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APRESENTAÇÃO 
 

 

 

 
Este livro traz, em seu bojo, ensaios que são resultantes de 

uma disciplina ministrada durante meu estágio pós-doutoral, 

em forma de seminário, no PPGL da Universidade Federal do 

Ceará (UFC), para alunos de Mestrado e Doutorado com o 

apoio do GERLIC (Grupo de Estudos de Residualidade 

Literária e Cultural). 

Intitulado MÉTODOS PARA A ABORDAGEM CRÍTICA 

DO TEXTO LITERÁRIO, o seminário tinha como objetivo 

apresentar, demonstrar e discutir a utilização das principais 

teorias utilizadas para a análise crítica do texto literário, a saber: 

o Estruturalismo, a Sociocrítica, a Psicocrítica, a Crítica 

Feminista, a Estética da Recepção, a Carnavalização e a 

Residualidade. 

Para esse mister, além de mim, foram convidados 

professores doutores de outras instituições para falarem sobre 

cada abordagem. Apresentados de forma remota, os seminários 

foram transmitidos pelo canal do GERLIC, no Youtube, onde 

constam as referidas aulas ou palestras. 

Ao final da disciplina, os alunos foram convidados a 

desenvolverem ensaios sobre as obras de seu interesse, mas 

com a prerrogativa de utilizarem o que aprenderam, ou seja, 

algumas das abordagens apresentadas no seminário pelos 

professores. Os trabalhos mais significativos academicamente 

estão aqui coligidos para a apreciação do público leitor. 

Agradeço penhoradamente aos professores Marton Tamás 

Gémes (UVA), Valmir Neto (ACLP), Nadilza Martins (UFPB), 

João Paulo Eufrásio (UVA), Marcus Flávio (UVA), Tito Barros 

Leal (UVA), Lucineudo Machado (UECE), Roberto Pontes 

(UFC) e Elizabeth Dias Martins (UFC) pela disponibilidade e 



 

 

pela importantíssima contribuição dada a esse inédito 

seminário. 

Agradeço ainda o empenho dos alunos Cícero Bôscoli, 

Kallel Alves Machado, Karla Yanara Barbosa, Adriano Souto 

de Albuquerque e Johny Paiva Freitas, que também 

participaram do seminário, mas que, por motivo de força maior, 

não tiveram seus textos publicados.  

Enfim, a todos que, de forma direta ou indireta, 

contribuíram para o sucesso dessa empreitada, o meu sincero 

agradecimento.  

           

 
Prof. Dr. Vicente Jr (UVA/UFC) 
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(DES) COMPASSOS PSICANÁLISE E 
LITERATURA: O DUPLO NO CONTO TIMBA E 
A RECEPÇÃO DA MISTIDA GUINEENSE DE 

ABDULAI SILA 

 
Jonh Jefferson do Nascimento Alves1 

 

 

 

 

 

 
 presente estudo lança olhar sobre o limiar Psicanálise e 

Literatura considerando seu entendimento como 

método de conhecimento e de interpretação, sem, 

contudo, desconsiderar elementos da crítica literária. Em se 

tratando de uma obra pós-colonial, a Estética da recepção 

também se faz necessária focalizando no horizonte da 

expectativa do leitor suas condições sócio-históricas de 

experiências vividas. A análise gira em torno da relação entre o 

fascínio e o excêntrico no conto Timba da Obra Mistida (2002) 

de Abdulai Sila. Em diálogo com o ensaio de Freud, O 

inquietante, pensaremos sobre as questões do duplo e do 

unheimlich, suscitadas pela relação de simbiose entre as 

protagonistas, e o desejo de transgressão do sujeito.  

 
 
Introdução 

 
____________ 
1 Doutorando em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Letras: 

Literatura Comparada da Universidade Federal do Ceará - UFC, área de 

concentração Estudos de Residualidade Literária e Cultural, Linha de 

pesquisa Literatura, Tradição e Inovação. 

O 
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Este estudo situa-se em um “entre-lugar”, Psicanálise e 

Literatura. Ela, a psicanálise, é um estímulo para quem quer 

desbravar o íntimo e a coletividade, não podemos mais dela 

prescindir, ela nos condiciona mesmo quando a rejeitamos, é o 

mapa que indica caminhos assertivos. Sobre psicanálise e 

literatura, Lacan (1995) nos orienta que “a verdade tem uma 

estrutura […] de ficção” (LACAN, 1995, p. 259). Para o 

psicanalista, a verdade é um semi-dizer (LACAN, 1992): só 

pode ser dita pela metade e, quando totalmente enunciada, 

desaparece. Dessa forma, a estrutura de ficção permite sua 

articulação, ao mesmo tempo em que resguarda a metade 

impossível de ser dita, sob o risco de desaparecimento.  

Marzagão, Ribeiro e Belo (2012) discutem que o texto 

literário sempre exerceu fascínio sobre a psicanálise, 

possivelmente pela semelhança na via de criação de uma obra 

literária e na produção do discurso no contexto clínico. O 

diálogo com a Literatura remonta ao próprio surgimento da 

Psicanálise, em que Freud, na elaboração de sua obra, se volta a 

autores como Shakespeare, Dostoiévski, Goethe e Sófocles em 

busca de inspiração ou ressonância para seu trabalho. A 

literatura é, para Freud, mais do que um campo em que seria 

possível testar suas hipóteses teóricas, é também um modelo de 

discurso (MORAES, 2012). 

Piglia (2006), por sua vez, nos diz que tudo pode ser lido 

como ficção. Segundo o autor, há sempre algo de inquietante, 

ao mesmo tempo estranho e familiar, na imagem de alguém que 

lê de maneira concentrada. Uma estranha intensidade parece 

emanar. O sujeito que se isola para a leitura dá a impressão de 

estar separado da realidade. A ficção é uma posição do 

intérprete. Nem tudo é ficção, mas tudo pode ser lido como 

ficção. Com isso, propomos, de acordo com Piglia (2006), 

interpretar a teoria psicanalítica também como uma ficção. Esse 

movimento se torna possível a partir de um lugar potente de 

leitura e escrita: onde leitura é escrita, pois a interpretação do 

leitor participa do texto lido.  
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Essa posição pode ser capaz de dar às conversas entre 

psicanálise e literatura uma organização onde um livro leva a 

outro, e a outro, indefinidamente, ampliando o manto ficcional 

que abriga a vida humana. Sobre as literaturas produzidas nos 

PALOPs (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), mais 

especificamente na Guiné-Bissau, é interessante comentar que 

estas constituem um exemplo fortemente relevante sobre a 

questão da alteridade enquanto objeto de reflexão, poder de 

marginalização dos indivíduos e de culturas inteiras, exercido 

pela elite dominante. Neste sentido, tais literaturas se convertem 

em temáticas proficuamente pertinentes para a análise em uma 

perspectiva crítica como instrumento para a verificação de 

como a escrita literária está a serviço de identidades, de 

denúncia e resistências.  

Ademais, a posição de leitura proposta acima por Piglia 

nos remete à posição de escuta do psicanalista. Desde A 

interpretação dos sonhos, Freud (1996a) nos mostra que o 

sonho é uma imagem que pode ser lida. Porém, não se trata de 

qualquer exercício de leitura. A indicação freudiana é de que, 

diante do relato de um sonho, o analista evite criar uma 

representação em imagem do que ouve; o caminho da escuta 

analítica passa pelo terreno da ignorância. Tudo o que é dito 

não encerra um único sentido. Assim como o leitor pode 

experimentar o texto através de uma abertura à polissemia da 

linguagem, frente ao analisante que diz, por exemplo, “sonhei 

com uma guerra”, o analista deve renunciar a tudo o que sabe 

sobre guerras e convidá-lo a perguntar, junto com ele: uma 

guerra? De que se trata? 

Pela literatura, percebemos que a Guiné-Bissau foi e ainda 

é cenário de desfortúnios, perpetrados principalmente contra 

homens, nativos, negros. Contudo, tais experiências, decerto, 

atingem a população de forma diversa, em diferentes graus de 

internalização e de expressão através das narrativas. Deste 

modo, enquanto alguns escritores são representantes legítimos 

das vítimas da violência e da guerra, uma vez que também 

foram ou são vítimas diretas, outros não participaram dos atos 
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diretamente, embora sejam delas herdeiros através de gerações. 

Nomes como Abdulai Sila2, sentem-se tocados através de um 

processo de identificação que somente a cultura e a alteridade 

permitem.  

Dos textos do referido autor, buscamos na obra Mistida 

(2002), elementos que possam nos situar dentro dos percalços 

psíquicos que se revelam e da recepção advinda. É importante 

comentar que a literatura em Abdulai Sila encontra-se 

precisamente na fronteira entre história e ficção, configurando a 

metaficção historiográfica, tornando difícil saber até que ponto 

o tecido literário, está transformado em ficção. Na obra o autor 

aponta o lado oculto da nação, por meio da relação: 

dominadores e dominados.  

Da obra Místida (2002), escolhemos o conto Timba, o 

quarto de um conjunto de dez contos ou episódios. Nessa obra, 

cada episódio pode ser lido separadamente e constitui uma 

estória completa, nem sempre havendo à primeira vista uma 

ligação lógica entre eles. Acompanhando a teia narrativa desse 

conto, cuja intensidade vai além da extensão física do gênero, 

deparamo-nos com duas personagens que se articulam entre as 

excentricidades de uma vida distópica e a displasia de uma 

mente desejosa de poder. A representação dada pelo olhar do 

contista apresenta uma angustiante e reflexiva relação de 

submissão, cumplicidade e traição nas personagens Amambarka 

e Nham-Nham. 

Guiados por esses indícios de leitura, tomaremos o 

caminho — um dos sentidos da etimologia da palavra método 

— de realçar um dos muitos elementos presentes na leitura do 

conto Timba (2002) e de interrogar-nos: de que se trata? Esse 

elemento é a íntima relação entre fascínio e repulsa presente na 

relação entre Amambaka e Nha-Nha. 
____________ 
2 Engenheiro, economista e investigador social da Guiné Bissau, é escritor 

consagrado e considerado o autor do primeiro romance guineense, "Eterna 

Paixão", de 1994. Integra organizações filantrópicas e dedica-se à 

alfabetização da população. Disponível em: https://ensina.rtp.pt/artigo/ 

abdulai-sila.  
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A articulação: duplo, excêntrico e grotesco.  

 
No conto Timba encontramos as figuras Nham-Nham e 

Amambarka, o governante do país e seu conselheiro. A 

descrição de ambas as personagens na obra revela um 

governante alheio às condições de vida de seu povo e seu 

conselheiro que almeja destroná-lo. Amambarka cumpria o 

ofício de conselheiro do governante Nham-Nham – 

onomatopeia que nos remete ao som da mastigação. Sobre o 

duplo em Amambarka, é interessante relatar a apreciação que 

faz Bauman (2006) acerca do resultado dos julgamentos de 

nazistas. Ao mostrá-los não como monstros, como era esperado, 

mas como pessoas comuns, tem-se a mais horrível constatação 

provida pela guerra: a de que, em condições adequadas, 

qualquer um poderia se comportar como os sujeitos que 

estavam sendo julgados. 

O fato de o conselheiro ser ludibriador e sedento de poder 

faz sua atividade principal (descrever a felicidade de todo o 

povo e da terra a Nham-Nham) implicarem quase sempre em 

falsos testemunhos. Nham-Nham por ser uma autoridade 

controla-o ao mesmo tempo da reciprocidade do ato. A 

pretensão de Amambarka é chegar ao poder, para isso se 

submetia a uma série de desmandos do governante. “Eram 

sempre as mesmas palavras, os mesmos gestos e as mesmas 

reações. Aproximou-se devagar, com um sorriso pálido nos 

lábios. Sentou-se na sua perna e deixou cair a cabeça sobre o 

seu colo. Fechou os olhos e preparou-se para ouvir os elogios e 

gozar as carícias daquele dia”. (SILA, 2002, p. 380).  
A conduta de ambas as personagens ao passo que foge aos 

padrões, constrói entre eles linguagens, pensamentos e atos que 

causam estranhamento e fuga da racionalidade. A relação de 

adoração e submissão a Nham-Nham chega ao patamar da 

sexualidade, como sinônimos de confiança e entrega: “Tu és o 

único que merece toda a minha confiança”, começou a dizer 

Nham-Nham, ao que Amambarka acrescentou: “E todo o teu 
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amor”. Acariciavam-se mutuamente, começando pela cabeça, 

indo progressivamente até chegar às zonas mais íntimas. Depois 

de lhe dar uma longa mordedura nos lábios, Nham-Nham 

segredou-lhe na orelha: “És o único capaz de me levar até o fim 

do mundo... és o máximo... o maior de todos...”. (SILA, 2002, 

p. 380). 
Interrogando essa relação a partir da psicanálise, 

encontramos uma indicação de Freud no ensaio O Inquietante 

(2010a) sobre a configuração de um vínculo com o duplo. Ao 

trabalhar sobre a sensação de unheimlich, que pode ser 

traduzida através dos termos inquietante, estranho ou infamiliar, 

o psicanalista levanta uma hipótese: o duplo, cuja função nos 

primórdios da constituição é de sustentar o narcisismo, pode ter 

seu sinal invertido e “de garantia de sobrevivência passa a 

inquietante mensageiro da morte” (FREUD, 2010a, p. 352). 

Podemos entender a morte evocada por Freud como uma morte 

subjetiva: o duplo, que antes servira de sustentação para o eu, 

captura qualquer possibilidade de autonomia, representando o 

risco de indistinção entre o eu e o outro. A perda da 

possibilidade de experienciar a divisão pode ser fonte, ao 

mesmo tempo, de fascínio e excentricidade, ao colocar o sujeito 

na condição de objeto. 

A partir das formulações de Lacan (1998) acerca do 

estádio do espelho, podemos destacar que a ambivalência é 

constitutiva de uma relação com o duplo, embasada na 

oscilação entre identificação e agressividade. Além disso, para 

o psicanalista francês, não é possível se ver totalmente livre 

dessa relação. O eu não se torna autônomo com o passar do 

tempo, nunca deixa para trás de maneira definitiva a fusão com 

o outro. Essa fusão permanece como uma constante 

possibilidade de funcionamento, que pode ressurgir em certas 

condições. Rivera (2005) nos diz que a arte toma partido dessa 

multiplicidade própria ao funcionamento do eu, sendo o tema 

do duplo um resgate dessa condição. 

A partir desses elementos, ressaltamos que a relação dos 

protagonistas opera continuamente na ambivalência entre amor 
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e ódio, fascínio e repulsa. Tal ambivalência surge, inclusive, no 

título do conto: Timba é um dos nomes do mamífero conhecido 

como “porco-formigueiro” ou “porco-da-terra”, o nome cujo 

simbolismo na cosmogonia guineense, está associado às forças 

do mal e fazem alusão à personagem Amambarka que para 

alcançar seus objetivos primeiros eliminara seus progenitores e 

todos os sentimentos que lhe imprimissem traços humanos, 

porque, para ele, os “sentimentos, mesmo os mais íntimos, não 

deviam ser interpretados senão como uma demonstração 

inaceitável da fraqueza humana” (SILA, 2002, p. 378).  

 
O seu mundo era tão só dele. [...] Amarrado nos obscuros 

labirintos da sua imaginação, veio a descobrir anos volvidos 

que, afinal, nem o tempo contava. O seu tempo não tinha 

medida, o importante era o desfecho da contenda. [...] Por isso 

os eliminara. Com rigor, sem piedade. O humano não lhe 

satisfazia. Os sentimentos, ou tudo quanto assim se pretendia 

designar, não eram se não uma reação descontrolada das 

células e glândulas, nervos e músculos. (SILA, 2002. pp. 377, 

378). 

 
França (2011) aponta o medo gerado pela temática do 

duplo interior, que, através da contemplação de um “outro eu”, 

traz consigo o terror de se descobrir como é. Esse conflito está 

presente no clássico de Stevenson, O médico e o monstro. A 

figura do duplo em Amambaka se dá dentro de uma mesma 

personagem, é interior e expressa num sujeito que, sendo um, 

apresenta duas formas – o Amambaka conselheiro que depende 

do status e da presença de Nham-Nham e o Outro que deseja 

tornar-se o governante. Dessa forma, o duplo em Amambaka é, 

então, ainda mais ameaçador, já que não é possível avançar 

frente a ele, esconder-se, desviar-se, disfarçar-se. A aparição do 

duplo se dá na interioridade, é o Eu que traz, a um só tempo, a 

marca da luz e da sombra. Há um Eu vivaz e enérgico, 

remetendo à vida, e um Eu sombrio e inerte, remetendo à morte. 

Nas expressões literárias do tema, é comum que o sujeito 

atormentado pelo duplo sinistro vivencie um impulso 
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irresistível de livrar-se desse adversário de forma violenta, no 

entanto essa tentativa torna evidente que a vida do duplo está 

intimamente ligada à vida do sujeito. Em alguns textos, a 

tentativa de se libertar dessa figura que atormenta torna-se uma 

obsessão, e o desejo é realmente transformado em ato. O que 

ocorre, contudo, é a confirmação definitiva de uma existência 

cindida: ao ferir mortalmente seu duplo, o sujeito perde, ele 

também, a vida (Rank, 2014). O que em Amambaka é 

representada na morte dos sentimentos e da humanidade que 

nele habitava além da submissão a Nhan-Nham. 

No ensaio Reflexões para os tempos de guerra e morte, 

Freud (1996b) reflete sobre o que pode significar para o 

inconsciente o encontro com o irrepresentável da própria morte: 

ao tentarmos imaginar nossa própria morte, percebemos que o 

fazemos como espectadores. “Por isso, a escola psicanalítica 

pode aventurar-se a afirmar que no fundo ninguém crê em sua 

própria morte, ou dizendo a mesma coisa de outra maneira, que 

no inconsciente cada um de nós está convencido de sua própria 

imortalidade” (ibid., p. 173). 

Assim, pensando a literatura como essa via de contato com 

uma realidade não concreta, mas representada, é possível tocar 

questões com o mesmo potencial traumático oferecido pela 

vivência, mas, a partir dessa realidade representada. Ainda em 

Freud, sobre o estranho ou o inquietante, podemos pensar se o 

desconhecido, não pode remontar ao desconhecido que já foi 

uma vez familiar. Por essa perspectiva, esse medo primordial 

não diz dos perigos do mundo externo ou da ameaça da 

alteridade, mas retoma o próprio sujeito: o medo do que há de 

estranho, inquietante ou monstruoso dentro de si, que o habita e 

o constitui como sujeito. Esse olhar pode nos interessar para 

desdobrar algo que está em jogo no clímax da narrativa onde o 

governante confessando sua insuspeição ao conselheiro dá a ele 

a liberdade para imaginar-se no trono, pronto para ser coroado. 

 
A coroa de ouro maciço estava a ser colocada sobre a sua 

cabeça. Os gritos histéricos do povo que enchia a praça 
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ouviam-se cada vez mais altos, mais incômodos... E era a 

seguir à gritaria que aparecia o redemoinho a anunciar a 

turbulência. [...] O povo que clamava o seu soberano, de 

repente surgia com as pernas para o ar e derretia rios de 

lágrimas. [...] Surgia então um exército de djatacolons, 

excitados e famintos. [...] O mais ambicioso deles [...] entrava-

lhe pela boca [...] e comia-lhe a cabeça toda. (SILA, 2002, pp. 

380-381). 

 
Aqui deparamo-nos com o horror amparado no violento e 

no grotesco, apenas criando uma atmosfera sufocante, numa 

teia de eventos ininteligíveis. Assim, o critério final para o 

estabelecimento do horror não provém da trama, mas da 

capacidade de evocar uma determinada sensação. De acordo 

com Lovecraft (2008), este deve ser o critério para o verdadeiro 

horror: causar no leitor uma hesitação, a partir da presença do 

inexplicável, de forças desconhecidas ou formas nebulosas. 

Porém, observando a construção da cena que parte do 

imaginário de Amambaka, nela há a publicização de seus 

pensamentos, dentre eles os mais estranhos, inquietantes ou 

monstruosos, o que nada mais são que a familiaridade de uma 

situação de medo. Unheimlich, figurando como aquilo que 

“deveria permanecer secreto, oculto, mas apareceu”. (FREUD, 

2010a, p. 338). 

Um elemento que nos chamam atenção é a presença dos 

djatacolons espécie de vermes, parasitas hematófagos que 

representam o medo e o cerceamento dessa conquista. No 

capítulo de encerramento, quando o conselheiro volta à cena, 

ele é triturado por um cilindro. O que espanta os espectadores é 

o fato de ele não ter sangue no corpo; deduzindo todos: “ele não 

é humano” (SILA, 2002, p. 456). 
 

 
A recepção do pós-colonial no contemporâneo  
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Assim como a literatura produzida é marcada pelos 

horizontes culturais de sua época, do mesmo modo a recepção 

estética o é, e esta se comunica de diferentes modos com as 

gerações futuras de leitores. A recepção no conto Timba (2002) 

de Abdulai Sila, permite trazer possibilidades de apreensão do 

texto a partir de uma perspectiva que leva em consideração 

questões sociais, culturais e históricas para o leitor 

contemporâneo, já que se trata de um conto que se abre para 

interpretações de leitores de diferentes temporalidades. Segundo 

Yudith Rosenbaum (2006),  

Se o passado surge ressignificado pela consciência 

rememorante, também a leitura no presente acaba sendo mais 

um momento de reconstrução ficcional, pois é marca da 

modernidade na literatura a participação cada vez maior do 

leitor na significação da obra. (ROSENBAUM, 2006, p. 72). 

É nesse raciocínio que visualizamos a representação de 

uma sociedade forjada nos traumas antigos e contemporâneos. 

E Sila busca expressar o caráter pedagógico pós-colonial em 

sua escrita narrativa a partir de conjuntos simbólico-alegóricos 

da linguagem como elementos fundamentais para a construção 

do argumento. O movimento narrativo promove fronteiras do 

espaço-nação, onde o conceito de “povo”, além de componente 

do corpo político nacional, representa ainda grande importância 

como estratégia retórica de referência social. Justamente por ter 

esse caráter representativo e a crise por ele gerada, o “povo” 

tem que ser pensado dentro de um tempo duplo, norteado pela 

pedagogia e pela performance. São necessários o 

reconhecimento e a incorporação da dimensão de recepção e 

efeito da literatura, somente através do que se dará conta do 

caráter estético e do papel social da obra de arte, pois ambos se 

concretizam na relação obra/leitor.  

Afinal a qualidade e a categoria de uma obra literária não 

resultam nem das condições históricas ou biográficas de seu 

nascimento, nem tão-somente de seu posicionamento no 

contexto sucessório do desenvolvimento de um gênero, mas dos 

critérios da recepção, do efeito produzido pela obra e de sua 
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fama junto à posteridade, critérios estes de mais difícil 

apreensão. (JAUSS, 1994, p. 7).  

Essa meta como reabilitação da história, 

consequentemente, da historicidade na literatura, diz respeito, 

em Abdulai Sila ao caráter pedagógico das urdiduras para com 

o povo, para a nação. Esse atribui ao discurso uma autoridade 

alicerçada na origem histórica formada “no passado” ao passo 

que se remete à necessidade de suprimir a presença “originária” 

em função “do povo como contemporaneidade, como aquele 

signo do presente através do qual a vida nacional é redimida e 

reiterada como um processo reprodutivo” (BHABHA, 1998, p. 

207). Nesse sentido, o povo mostra-se como um conhecimento 

que “assombra” as antigas ideias de unidade e homogeneidade 

na formação simbólica da autoridade nacional. 

De modo geral, as sociedades pós-coloniais têm se 

caracterizado por divisões e antagonismos sociais. Se categorias 

de extraterritorialidade e transnacionalidade tornaram-se 

recorrentes nas experiências contemporâneas, o interessante ao 

estudo da literatura pode ser justamente o modo pelo qual as 

culturas se reconhecem através de suas projeções de alteridades. 

É a partir dessa perspectiva que se torna possível situar a 

produção literária de Abdulai Sila como uma escritura 

decorrente das relações econômicas e sócio-político culturais da 

atualidade, a qual remete o leitor à necessidade de (re)pensar 

sua conduta enquanto sujeito individual e coletivo, forjado na 

tradição e na contemporaneidade.  

O conto em questão se faz exemplar para a proposta de 

abordagem do caráter pedagógico da literatura pós-colonial. 

Cabe ressaltar que esse viés analítico faz-se singular; até o 

momento, sua fortuna crítica ainda não desenvolveu um 

argumento que dê conta das decorrências pedagógicas da 

recepção de sua literatura. Seguindo a metodologia proposta por 

Jauss, Abdulai Sila busca reconstituir o horizonte dos leitores 

aonde as conclusões a que ele chega quanto ao destino das 

personagens também remetem à historicidade da obra. 
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Jauss diz que “a escola marxista não trata o leitor – quando 

dele se ocupa – diferentemente do modo com que ela trata o 

autor: busca-lhe a posição social ou procura reconhecê-lo na 

estratificação de uma dada sociedade.” (JAUSS, 1994, p. 22). 

Também diz que a crítica marxista “iguala a experiência 

espontânea do leitor ao interesse científico do materialismo 

histórico, que deseja desvendar na obra literária as relações 

entre a superestrutura e a base”. (JAUSS, 1994, p. 22-23). 

Argumenta que, segundo Walther Bulst, “texto algum jamais 

foi escrito para ser lido e interpretado filologicamente por 

filólogos”. E acrescenta: “ou historicamente por historiadores”. 

(JAUSS, 1994, p. 23). É necessário observar que, ainda que se 

reconheça a crítica de que a escola marxista pouco se ocupe do 

leitor, a posição social deste é fundamental para a recepção de 

uma obra, seu entendimento e sua fruição. 

Novamente podemos afirmar que Mistida (2002) traz 

inscrita em sua urdidura uma recepção do narrar como condição 

para o resgate da memória – e, deste modo, quem narra torna-se 

sujeito da sua his(es)tória e não objeto de um discurso 

pedagógico, como nos diz Bhabha (1998) – bem como nos 

aponta para uma outra possibilidade, outro projeto de nação que 

não seja calcado na homogeneização das memórias e, logo, na 

homogeneização do esquecer, pois, segundo Renan: 

 
O esquecimento, e eu iria mais longe e diria o erro histórico, é 

um fator crucial na criação de uma nação, e é por isso que o 

progresso nos estudos históricos representa um perigo para [o 

princípio da/a] nacionalidade. Na verdade, o inquérito histórico 

traz à luz feitos violentos que ocorreram na origem de todas as 

formações políticas, mesmo aqueles cujas consequências 

foram, em geral, benéficas. A unidade é sempre atingida por 

meio da brutalidade (...). (RENAN, 1995, p. 11 – tradução 

nossa). 

 
Grande parte da narrativa contemporânea, especialmente a 

dita pós-colonial, se puder fazer essa generalização temerosa, 

busca, de uma maneira ou outra, puxar os fios que, 
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aparentemente, amarram de maneira tão coesa nossas histórias e 

identidades e mostram que outras urdiduras são sempre 

possíveis, demonstrando que, por meio da obra, o leitor pode 

introduzir sua realidade na da época da ficção, comparando a 

situação apresentada e a contemporânea e encontrando pontos 

de interseção. 

Amambarka e Nham-Nham ficcionalizam parte dos 

absurdos de que o autor trata. Entendemos Nham-Nham mais 

como uma alegoria da imposição colonial em África, 

representando a cegueira e o desconhecimento eurocêntrico 

acerca dos países colonizados, dependendo integralmente do 

conselheiro que servia de acesso ao espaço que este 

supostamente governava. Não só essas duas personagens, mas 

todo o livro, em seus dez contos, corroboram para denunciar um 

tempo distópico e trágico dos problemas da Guiné-Bissau 

trabalhando para a manutenção de uma esperança, essa como 

uma máxima constante nas obras de Abdulai Sila. 

 

 
Considerações finais 

 
Como apontado acerca das possibilidades dialógicas entre 

psicanálise e literatura, este estudo buscou entender a narrativa 

como obra de ficção e parte integrante de uma cultura e 

momento histórico. Entende-se aqui, que a psicanálise é capaz 

de ampliar o entendimento e os sentidos possíveis em uma obra, 

encontrando seu limite de interpretação nas próprias palavras do 

texto.  

A psicanálise não é capaz, contudo, de apontar um sentido 

único e definitivo de entendimento do tecido literário, nem deve 

ser seu objetivo fazê-lo, visto que a pluralidade de sentidos é 

uma de suas características. A inserção do duplo, do 

inquietante, são esboços para se entender as vicissitudes da 

subjetividade presente em Amambaka. Seria algo como uma 

subjetividade que, ao transgredir em suas obsessões, tenta, a 
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todo o momento, escapar de uma ferida traumática essencial: a 

sua condição inextricável de finitude. 

Sobre a recepção, no conto Timba, Abdulai Sila torna o 

leitor uma espécie de personagem, que precisa ir muito além do 

que o escritor que dizer. Ao mesmo tempo ele joga com isso, 

deixando muitas lacunas para o leitor preencher com um enredo 

que parece ser fácil de interpretar, mas faz com que o leitor seja 

malicioso em ver o que estar entre linhas para entender o que 

está por vir, deixando-o por vezes confuso pelas reformulações 

no horizonte de expectativa, o que é facilmente resolvido na teia 

de acontecimentos históricos que cercam o conto.  

O enredo criado por Sila torna-se aquilo que a Estética da 

recepção fala como a criação do leitor ideal que seria aquele 

que conhece as regras, mas por vezes ele deixa de lado isso e se 

deleita com o livro e percebe a ironia por trás das palavras. 

A rememoração da história na literatura é uma forma de 

enfatizar a dor e apontar o quão trágica é a realidade. Neste 

sentido, o conto em questão se converte em um tema muito 

pertinente para a análise literária, uma perspectiva crítica, como 

instrumento para a verificação de como a literatura está a 

serviço da constituição de identidades, de denúncia e da 

resistência de indivíduos que antes estavam à margem na 

história das civilizações.  

Diferentemente do que se poderia esperar diante da 

desventura, a escrita silariana contrapõe-se às tragédias 

insistindo em manter uma voz pedagógica ativa, denunciadora 

das mazelas do país, contrária às guerras e à corrupção e a favor 

das futuras gerações. 
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A SANÇÃO DO CORPO FEMININO NO 
EVANGELHO SARAMAGUIANO 

 
Janyelle Gadelha de Lima 

 

 

 

 

 

 

 
ste texto, que tem por corpus o romance “O evangelho 

segundo Jesus Cristo” (1991), de José Saramago, versa 

sobre a sanção social infligida ao corpo feminino 

prostituído de Maria de Magdala. Assim, fundamentados na 

Semiótica Discursiva, em Greimas (1975, 1976), Barros (1988, 

1997), Pietroforte (2008) e Fiorin (2016), poderemos investigar, 

com o apoio do Percurso Gerativo de Sentido e dotados de uma 

metodologia dedutiva-indutiva, de que maneira a personagem 

feminina Maria de Magdala constrói seu percurso de sujeito 

dentro da narrativa, bem como os sujeitos-manipuladores 

tentam controlar esse corpo e, ainda, como os destinadores-

julgadores distribuem sanções para esse corpo que subverte às 

regras impostas pelos destinadores-manipuladores. Além disso, 

para complementar nossa discussão, consideramos pesquisas a 

respeito do erotismo (BATAILLE, 2013), da sexualidade 

(FOUCAULT, 1988, 1998, 2005) e do corpo feminino 

(XAVIER, 2007). Nosso trabalho aponta, portanto, para a 

possível existência de docilizações as quais, segundo Foucault 

(2014), a sociedade inflige aos corpos, e que serão responsáveis 

pelos processos subversivos presentes no percurso desse sujeito. 

 

 

E 
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Introdução 

 
Eleger José Saramago3 como o autor do corpus a ser 

analisado neste texto pode ser justificado por meio de diversas 

razões. Uma delas diz respeito ao fato de que ele se consagra 

como, até então, o único ganhador do prêmio Nobel de 

Literatura em Língua Portuguesa, ou seja, sua contribuição para 

as literaturas de língua portuguesa, como a nossa, é de extrema 

relevância. Outra razão a ser destacada é que a produção 

literária saramaguiana apresenta notadamente uma forte 

presença de personagens femininas com significados marcantes 

em suas narrativas, isto é, o autor se dedicou, em toda sua 

escrita, a construí-las como as figuras mais sólidas, sábias e, 

inclusive, as mais inesquecíveis de suas obras, pois, segundo o 

próprio autor “se algum dia uma personagem minha ficar na 

memória das pessoas, será a de uma dessas mulheres” 

(AGUILERA, 2010, p. 265). 

Agora, discorrendo um pouco a respeito do corpus aqui 

selecionado, encontramos em O evangelho segundo Jesus 

Cristo (1991) uma das mulheres saramaguianas mais 

significativas de sua produção literária: Maria de Magdala. 

Neste livro, deparamo-nos com uma nova versão da história de 

Jesus sendo contada por um ateu, já que era assim que o autor 

se considerava, logo, é de imaginar que alguns pontos 

polêmicos pudessem surgir a partir de tal reescritura4. O 

evangelho de Saramago rompe com a visão tradicional cristã 

desde o princípio, uma vez que, segundo o narrador, Jesus é 

concebido como qualquer outro ser humano, a partir de uma 

relação sexual entre seus pais, no caso, Maria e José. Além 
____________ 
3 José de Sousa Saramago nasceu em 16 de novembro de 1922, em 

Azinhaga, Portugal, e faleceu em 18 de junho de 2010, na Espanha. Foi 

ganhador do Nobel de Literatura em 1998, além de outras importantes 

premiações pelo mundo.  

4  A obra foi censurada pelo governo, visto como uma heresia por setores 

religiosos, e o autor foi excluído da lista de candidatos ao Prêmio Literário 

Europeu, o que fez com que, pesaroso, Saramago decidisse por se exilar em 

Lanzarote, nas Ilhas Canárias, na Espanha. 
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disso, outros pontos se apresentam contrários ao que 

encontramos na bíblia, como por exemplo, Jesus estabelecer um 

romance com Maria de Magdala, uma prostituta que o ajuda a 

curar umas feridas dos pés, mas que, para além do ato de 

solidariedade, logo se apaixonam e vivem uma intensa e erótica 

relação. É, portanto, sobre essa mulher que iniciou Jesus na vida 

sexual, sobre esse corpo considerado por muitos como 

subversivo por apresentar características e atitudes renegadas 

pelo código social e religioso, que nosso estudo se concentra.  

 
Fundamentação teórica e Metodologia 

 
A fim de analisarmos o percurso, as transformações e as 

sanções infligidas a esse corpo feminino, faremos uso das 

ferramentas que a Semiótica Discursiva oferece, bem como 

metodologicamente pelo modelo e pelos pressupostos por ela 

ofertados para o estudo dos textos. Entendendo que a Semiótica 

se constitui como “uma teoria da significação, sua primeira 

preocupação será, pois, explicitar, sob forma de construção 

conceitual, as condições da apreensão e da produção do 

sentido” (GREIMAS; COURTÉS, p. 455, 2016), como por 

exemplo, o sentido da construção e das sanções recebidas por 

esse corpo. Com o intuito de alcançar, então, o parecer do 

sentido, isto é, o modo como o sentido de cada texto foi 

produzido, a Semiótica fará uso de um Percurso Gerativo de 

Sentido que consiste basicamente em: 

 
explicar a geração do sentido a partir da definição de três níveis 

semióticos no plano do conteúdo dos textos: um nível 

fundamental, em que uma categoria semântica mínima é 

responsável pela organização global do sentido; um nível 

narrativo, em que as relações de junção entre um sujeito e um 

objeto narrativo são explicados em um esquema narrativo 

canônico; e um nível discursivo, em que um sujeito da 

enunciação assume a produção de um enunciado que, a partir 

de então, poderá  manifestar-se, já fora do domínio teórico do 
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percurso gerativo do sentido, no plano  de expressão de 

qualquer sistema semiótico. (PIETROFORTE, 2008, p. 11). 

 
Percebe-se dessa maneira que a Semiótica nos oferece, a 

partir do Percurso Gerativo de Sentido e de seus pressupostos, 

metaforicamente, uma caixa de ferramentas para a análise de 

textos. No entanto, não precisamos fazer uso de todas essas 

ferramentas ali expostas para um único serviço, mas apenas 

daquelas que nos forem necessárias para o estudo do corpo 

feminino presente na obra saramaguiana. Logo, ao analisarmos 

o percurso de Maria de Magdala no texto literário, focaremos 

no nível narrativo, uma vez que ele “descreve e explica o modo 

de existência e de funcionamento das estruturas narrativas” 

(BARROS, 1988, p. 28), o que nos será de grande auxílio para 

alcançarmos uma melhor visualização da construção, 

transformações, estados e sanções direcionadas ao corpo 

feminino aqui em análise. 

Além da Semiótica Discursiva, que nos auxiliará com uma 

análise mais estrutural e semântica da obra, também nos será 

necessário o apoio de referenciais sobre os estudos femininos, 

como o de Xavier (2007), que nos chama a atenção para o fato 

de que, em uma sociedade, há diversas maneiras de categorizar 

o corpo feminino de acordo com suas condições sociais, raciais, 

profissionais entre outras. Os estudos femininos, portanto, 

ajudam-nos a compreender a recepção e a sanção infligida ao 

corpo de Magdala dentro e pela sociedade exposta na obra de 

Saramago.   

 
Análise do corpo feminino n’O evangelho 
saramaguiano 

 
Em O evangelho segundo Jesus Cristo (1991), Maria de 

Magdala é apresentada como uma mulher humilde, sem família, 

sem amigos, isolada de toda a cidade, vivendo em uma pequena 

casa que fica distante de todos. Maria de Magdala seria, dessa 

forma, o que Xavier (2007) denomina como corpo subalterno, 
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ou seja, um corpo feminino relegado ao segundo plano na 

sociedade, um corpo que figura em meio à indigência social, 

marginalizado e excluído do meio social: 

 
Quis, porém, o destino que, passando ele pela cidade de 

Magdala, se lhe rebentasse ali, do pé, uma ferida que andava 

retinente em sarar, e em tal jeito que parecia o sangue não 

querer estancar-se. Também quis o destino que o perigoso 

acidente tivesse ocorrido à saída da cidade de Magdala, mesmo 

em frente, por assim dizer à porta, de uma casa que ali havia, 

afastada das outras, como se não quisesse aproximar-se delas, 

ou elas a repelissem. (SARAMAGO, 2017, p. 275) 

 
     A partir da descrição da residência de Maria de 

Magdala, já podemos inferir que algo acontece para que ela 

more no fim da cidade, quase que como já expulsa, e em uma 

casa isolada que passa a sensação, para quem olha, de que ela 

está sendo repelida por toda a cidade. Seguindo a leitura, Jesus 

bate à porta, a mulher vem e o convida a entrar para tratar-lhe 

dos pés. É, então, que Jesus e os leitores compreendem o que 

motivo de tamanha repressão da cidade para com ela: 

 

Está desconfiado de que a mulher é uma prostituta, não por 

particular habilidade sua em adivinhar profissões à primeira 

vista, ainda não há muitos dias ele próprio poderia ter sido 

identificado pelo cheiro a gado cabrum que tresandava, e agora 

todos dirão, É pescador, foi-se aquele cheiro, outro veio, que 

não tresandava menos. A mulher cheira a perfume, mas Jesus 

apesar da sua inocência, que não é ignorância, pois não, lhe 

faltaram ocasiões de ver como procediam bodes e carneiros, 

tem bom senso que chegue para considerar que cheirar bem do 

corpo não é razão suficiente para afirmar que uma mulher é 

prostituta. Na verdade, uma prostituta deveria era cheirar ao 

que frequenta, a homem, como o cabreiro cheira a cabra e o 

pescador a peixe, mas, talvez, sabe-se lá, essas mulheres se 

perfumem tanto justamente por quererem esconder, disfarçar 



32 

 

ou, mesmo, esquecer o cheiro do homem. (SARAMAGO, 

2017, p. 276-277). 

 

Ao sabermos que Maria de Magdala é prostituta, podemos 

retornar ao que Bataille (2017, p. 160) nos afirma sobre o fato 

de “a prostituta de baixo nível está no último grau do 

rebaixamento. Mesmo sem vergonha, ela pode ter consciência 

de viver como os porcos”. Nesse fragmento podemos observar 

de forma clara de que maneira o corpo prostituído é visto e 

tratado pela sociedade. Entretanto, a narrativa desconstrói 

preconceitos estabelecidos a respeito desse corpo prostituído, 

um exemplo disso é o fato de que muito se relaciona a imagem 

desse corpo com a imagem da sujeira e miséria, como se 

vivesse, assim como destacou Bataille (2017), em meio aos 

porcos. Mas, ao reverso disso, Maria tinha uma casa muito bela, 

arrumada, em nada parecida com o lugar de imundície que 

comumente relegam como local das prostitutas: “Jesus olhou 

em redor o pátio, surpreendido porque em sua vida nunca vira 

nada tão limpo e arrumado” (SARAMAGO, 2017, p. 276). Tal 

fato já vai quebrando a imagem que a sociedade impôs a ele a 

respeito desse corpo, o que facilitou uma abertura maior para 

que pudesse conhecê-la. Até que finalmente se deixa levar 

também por seus desejos sexuais e perde com ela a sua 

virgindade. 

Jesus passa ainda uma semana na casa de Maria de 

Magdala, tempo necessário tanto para curar suas feridas quanto 

para aprender mais sobre as artes sexuais que sua professora 

com tanta paciência lhe prometeu ensinar. Durante essa semana, 

Maria não recebeu nenhum cliente, muitos vieram bater em sua 

porta, mas não atendeu nenhum, sua dedicação estava exclusiva 

para aquele aprendiz. Ao final, apaixonada por Jesus, Maria de 

Magdala deixa a profissão de prostituta e passa a acompanhar 

seu novo companheiro, é nesse momento que sua sanção é 

atribuída, sua casa é incendiada, o que nos faz questionar em 

que momento, realmente, Maria de Magala é subversiva, 
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quando se torna prostituta ou quando abandona a condição de 

prostituta? 

Recorrendo ao segundo nível do Percurso Gerativo de 

Sentido, o nível narrativo, podemos acompanhar todos os 

percursos dos sujeitos da narrativa a fim de encontrarmos 

alguns esclarecimentos. Primeiramente, no nível narrativo, 

deparamo-nos com um enunciado elementar que se constitui 

pela relação-função estabelecida entre dois actantes: o sujeito e 

o objeto. Esse enunciado elementar estabelecerá dois tipos de 

relações os actantes: a de junção e a de transformação. A 

depender do tipo de relação entre eles, teremos o tipo de 

enunciado: enunciado de estado ou enunciado de fazer. Na 

relação transitiva de junção, o sujeito pode estar em conjunção 

ou em disjunção com o objeto, estabelecendo, assim, um 

enunciado de estado, isto é, um tipo de enunciado em que temos 

a estabilização de uma relação do sujeito com o objeto-valor. 

Por outro lado, temos as relações transitivas de transformação 

que irão propiciar os enunciados de fazer, ou seja, aqueles 

enunciados em que perceberemos transformações nas junções 

estabelecidas entre o sujeito e o objeto, deixando, portanto, de 

lado o caráter de estabilidade e passando a apresentar uma 

dinamização na relação entre sujeito e objeto. 

Dessa maneira, a partir do que a Semiótica propõe, 

podemos inferir que, no início da narrativa temos um sujeito em 

conjunção com um objeto que foi imposto por um sujeito-

manipulador, como podemos observar no esquema abaixo: 
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  Esquema 1: Enunciado de estado 

Interessante que, diferentemente do que ocorre com muitas 

personagens femininas na obra, o objeto destinado à Maria de 

Magdala não seria um código ou normas sociais sobre como um 

corpo feminino deveria se caracterizar na sociedade, ao 

contrário, para uma mulher sem família e pobre, coube a ela a 

função de alimentar os desejos sexuais dos homens que ali 

viviam. Maria de Magdala tem, ainda que implicitamente, uma 

obrigação social, mesmo que não seja reconhecidamente 

positiva, sua existência e seu corpo são fundamentais para os 

outros corpos. Assim, esse sujeito estaria, no início da narrativa, 

em um enunciado de estado, ou seja, em conjunção com o 

objeto que lhe foi imposto por um destinador-manipulador. 

Nesse ponto, convocamos para nossa pesquisa, como um 

suporte para a análise da obra, um estudo de Foucault (2014, p. 

134) que considera que todo corpo, independente da sociedade  

em que está inserido, “está preso no interior de poderes muito 

apertados, que lhe impõem  limitações, proibições ou 

obrigações”, levando o autor a defender, desse modo, que os  

corpos são docilizados, ou seja, que socialmente há uma 

tentativa de criar corpos dóceis,  passíveis de serem moldados 

de acordo com o que a sociedade achar mais conveniente. 

Diante de tal concepção, inferimos que Maria de Magdala sofre 

tentativas de docilização de um destinador-manipulador social, 

uma vez que coube a ela a obrigação de atuar na prostituição 

para manter o “bem-estar” daqueles que desse corpo dependiam 

de alguma maneira. 

Porém, no momento em que Magdala decide fechar as 

portas de sua casa para outros homens e viver apenas com 

Jesus, esse sujeito entra em disjunção com o objeto destinado 

pelo manipulador e inicia um enunciado de fazer, isto é, de 

transformação do percurso do sujeito, deixando, assim, de 

ter/ser um corpo dócil. Notamos, dessa forma, a possível 

existência de um caminho de leitura que nos oportuniza 

interpretar que a sanção de Magdala só surge quando ela deixa a 

condição de prostituta e segue Jesus. De tal modo que somos 
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levados a supor que o ato de subversão de Maria de Magdala 

parece ser a fuga, o rompimento, a não mais aceitação da 

manipulação, da docilização, que tenta mantê-la na condição de 

prostituta.   

 
A porta do pátio esteve sempre fechada. Alguns homens 

impacientes, picados de cio ou de despeito, vieram bater, 

ignorando deliberadamente o sinal que devia mantê-los 

afastados. Queriam saber quem era esse que se demorava tanto, 

e algum mais gracioso atirou por cima dos muros um dichote, 

Ou será porque não pode, ou será porque não sabe, abre-me a 

porta Maria, que eu explico-lhe como se faz, e Maria de 

Magdala veio ao pátio para responder. Quem quer que sejas, o 

que pudeste não voltarás a poder, o que fizeste não o fará mais, 

Maldita mulher. (SARAMAGO, 2007, p. 283). 

 

O entrelaçamento que pode acontecer entre esses dois tipos 

de enunciados, o enunciado de estado se transformando em 

enunciado de fazer, leva-nos ao Programa Narrativo. Segundo 

Barros (1997, p. 24), há dois tipos fundamentais de programas 

narrativos: o de competência e o de performance. A 

competência se constitui como um programa de doação de 

valores modais a um sujeito, ou seja, busca-se capacitá-lo e 

incita-o para que ele modifique seu estado em relação ao objeto, 

por meio de um poder, saber, querer, dever - fazer5. Percebe-se 

que Maria de Magdala é guiada por um querer-fazer, ou seja, 

transforma seu estado a partir de um desejo de romper com o 

objeto o qual o sujeito-manipulador havia imposto a ela. O 

sujeito, portanto, rompe com a função social que lhe foi 

imposta.  

Assim, chegamos ao percurso do destinador-julgador, que 

se constitui pela sanção do sujeito. Ou seja, voltaremos para o 

primeiro percurso, o do sujeito, para que, agora, o destinador 

julgador, avalie suas ações durante seu percurso e possa 
____________ 
5 No programa da performance o sujeito já está capacitado e incitado a ir em 

busca de seus objetos-valor, sem necessidade de doação de competência. 
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também distribuir prêmios ou castigos, a depender do que 

julgue merecido. É, então, na sanção que o percurso de Maria 

de Magdala é encerrado e seu corpo irá se tornar alvo de 

sanções. Para a Semiótica a sanção do sujeito pode ser de duas 

naturezas: cognitiva ou interpretativa e de natureza pragmática 

ou de retribuição. A sanção cognitiva diz respeito ao 

reconhecimento por um sujeito de que a performance de fato 

ocorreu (FIORIN, 1999, p. 185), ou seja, o destinador-julgador 

irá deliberar a respeito das ações do sujeito, realiza-se, então, 

uma “operação cognitiva de leitura” (BARROS, 1997, p. 33). Já 

na sanção pragmática os sujeitos são julgados positiva ou 

negativamente, recebendo recompensas ou castigos por parte do 

destinador-julgador, que pode ser o mesmo ator ou não do 

destinador-manipulador.  

Dessa maneira, podemos constatar que Maria de Magdala 

seria alvo de uma sanção pragmática, uma vez que recebe como 

sanção um castigo por ter rompido com aquilo que o 

destinador-manipulador a imputou no início de seu percurso. 

Assim, ao romper com a relação de junção com sua 

obrigação/docilização de corpo prostituído, recebe, então, uma 

sanção, um castigo: a queima de sua casa.  

 

Considerações finais 

 
Os corpos femininos, ao longo da existência, passaram e 

passam por diversas categorizações e tentativas de docilizações 

e manipulações advindas de diferentes esferas sociais e 

objetivando distintas finalidades. Comumente, deparamo-nos 

com manipuladores agindo sobre esses corpos para que ajam 

com os ideais de pureza e de respeito que o corpo feminino 

deveria ser e representar. No entanto, a literatura também traz à 

tona as manipulações para a existência de outros corpos que 

saciem necessidades humanas, como o corpo prostituído. 

Esse corpo prostituído tem uma função e necessidade 

social que impelem aos manipuladores agirem com docilização 
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sobre os corpos femininos dedicados a esse fim. A prostituta, 

como Maria de Magdala, mesmo sendo marginalizada, é 

essencial para o funcionamento social de determinados corpos. 

A procura por esses corpos prostituídos, até hoje, mostra como 

a existência deles ainda é “necessária” para alguns. Dessa 

maneira, segundo um código seguido por sujeitos-

manipuladores, há mulheres que parecem se adequar e que 

devem receber a obrigação de usarem seus corpos para essa 

finalidade social/sexual. Por sua vez, a ruptura desse contrato é 

o que geraria um verdadeiro caos nessa relação.  

O problema, portanto, não é Maria de Magdala ser 

prostituta, ao contrário, o problema é que ela rompa, que ela 

deixe de cumprir o que os manipuladores sociais esperam dela. 

Os corpos prostituídos são docilizados a agirem de determinada 

maneira: o tipo de vestimenta, de perfume, o modo de 

movimentar o corpo, tudo é instruído para agir como um corpo 

prostituído deve agir. Mas, ao romper com essa docilização, o 

sujeito entra em divergência com seu manipulador e se torna 

alvo de sanções. Logo, quando os “clientes” de Magdala 

queimam sua casa ao descobrirem que aquele corpo não mais 

terá aquela função por eles desejada, eles estão, na verdade, 

aplicando a ela seu castigo por não se permitir mais ser 

docilizada. O fogo é uma resposta a quebra de um contrato 

social. Assim, enquanto o corpo feminino se liberta da 

manipulação, a sociedade queima com o desequilíbrio criado 

pela presença, agora, de um corpo não dócil. 
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RESÍDUOS DO IMAGINÁRIO CATÓLICO-
MEDIEVAL NO “MEMORIAL DE MARIA 

MOURA” 
 

Thaís Ferreira Barros 

 

 

 

 

 

 

presente ensaio tem como objetivo identificar e analisar 

resíduos do imaginário católico-medieval nos 

personagens de Memorial de Maria Moura6. Esse 

imaginário é formado por dois extremos que apresentam 

elementos residuais do plano divino e do diabólico. No plano 

divino, verificaremos a presença das imagens de santos 

católicos associados fisicamente e sentimentalmente aos 

humanos. Representando o plano diabólico, analisaremos a 

presença da bruxaria e de superstições nas crenças populares 

por meio dos sonhos, das rezas e dos costumes dos 

descendentes de alemão. Justificamos que a presença desse 

imaginário maniqueísta se deve à presença dos colonizadores 

europeus e dos Jesuítas que trouxeram resíduos de origem 

medieval para as Novas Terras. Os Jesuítas tinham a tarefa de 

evangelizar a fé cristã para conseguir novos adeptos para 

religião católica por meio dos ensinamentos bíblicos da 

catequese. Para analisar como ocorreu assimilação dessa 

doutrina pelos personagens da narrativa, utilizaremos os 

conceitos operacionais denominados como imaginário e 

endoculturação. Os referidos conceitos fazem parte da Teoria da 

Residualidade Literária e Cultural que é composta pelos 

conceitos denominados como mentalidade, imaginário, 

hibridismo cultural, endoculturação e cristalização. Essa teoria 
____________ 
6 Essa obra foi adaptada em forma de minissérie exibida pela Rede Globo em 

1994. 

O 
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foi sistematizada pelo professor, crítico, poeta e ensaísta 

Roberto Pontes. Além disso, utilizaremos a teoria Junguiana 

como forma de conceber os elementos representativos do Bem e 

do Mal, na referida obra literária, como símbolos carregados de 

repletas significações e interpretações. 

 

Introdução 
 

O presente ensaio tem como objeto de estudo o romance 

Memorial de Maria Moura (1992), de Rachel de Queiroz. O 

Memorial conta a história de Maria Moura e de seus “cabras” 

que andam armados pelo interior do sertão praticando assaltos. 

A protagonista da narrativa tem o sonho de chegar à “Serra dos 

Padres”, terras que foram herdadas por ela. A colonização dessa 

serra aconteceu por meio da “companhia” que difundiu os 

ensinamentos católicos aos índios já habitavam as referidas 

terras. Os índios indicavam a assimilação desses ensinamentos, 

uma vez que eles praticavam o rito da missa, mesmo na 

ausência dos padres. 

Além do ritual católico, outros personagens da narrativa 

possuem crenças a santos católicos. Esses são personagens que 

estão ligados às redondezas das terras colonizadas. Os 

personagens da narrativa que não possuem ligação com a 

religião católica são de origem alemã e são considerados pelos 

católicos como pessoas que possuem pacto com o Diabo. Para 

analisar esse panorama polarizado, destacamos o seguinte 

corpus: a assimilação dos ensinamentos católicos; as imagens 

dos santos Antão, São Miguel, São Jorge Guerreiro; a crença 

em superstições e bruxarias. 

Temos como objetivo estabelecer a comparação entre o 

referido corpus e o imaginário católico da Idade Média. Além 

da concepção básica de resíduo, utilizaremos os conceitos 

operacionais denominados imaginário e endoculturação. Os 

referidos conceitos fazem parte da Teoria da Residualidade 

Literária e Cultural sistematizada pelo professor Roberto 
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Pontes (UFC). Para aprofundar a análise dos resíduos, 

dialogaremos ainda com a teoria Junguiana cuja concepção de 

arquétipo é bastante semelhante ao entendimento que temos 

sobre o imaginário.   

 

A teoria da residualidade literária e cultural e a 
teoria junguiana 

 

A Teoria da Residualidade é composta pelos seguintes 

conceitos operacionais: mentalidade, imaginário, hibridismo 

cultural, endoculturação e cristalização. No entanto, o presente 

ensaio utilizará os conceitos denominados imaginário e 

endoculturação pelo fato do corpus da pesquisa exigir o uso 

desses dois conceitos. O sistematizador da Teoria explica em 

quais momentos isso pode acontecer: 

 
Essas coisas podem ser investigadas tanto separadamente 

quanto em conjunto, porque uma implica na outra e ajuda a 

esclarecer ao mesmo tempo o objeto investigado. São o que em 

teoria chamamos de conceitos operativos, ou operacionais, isto 

é, indispensáveis à operação do conhecimento. (PONTES, 

2006, p. 3). 

 

A Teoria da Residualidade tem como princípio a seguinte 

concepção básica sobre resíduo: “Resíduo é aquilo que 

remanesce de uma época para outra e tem a força de criar de 

novo toda uma obra, toda uma cultura. O resíduo é dotado de 

extremo vigor. Não se confunde com o antigo.” (PONTES, 

2006, p. 3). É com base nessa concepção que identificaremos e 

analisaremos resíduos do imaginário católico-medieval no 

Memorial de Maria Moura. 

A partir do entendimento da concepção básica de resíduo, 

temos que compreender também como esses substratos 

atravessaram tempos, espaços e chegaram em terras brasileiras 

adaptando-se à cultura e à literatura local. Podemos 
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compreender esse processo a partir do seguinte percurso traçado 

pelo sistematizador da referida Teoria: 

 
Com os primeiros portugueses aqui chegados com a missão de 

firmar domínio do império luso nos trópicos americanos, não 

vieram em seus malotes volumes d’Os Lusíadas nem das 

Rimas de Luís de Camões, publicados em edição princeps 

apenas, respectivamente, em 1572 e 1595. Na bagagem dos 

nautas, degredados, colonos, soldados, e nobres aportados em 

nosso litoral, entretanto, se não vieram exemplares impressos 

de romances populares da Península Ibérica nem os 

provenientes da Inglaterra, Alemanha e França, pelo menos 

aqueles homens trouxeram gravados na memória os que 

divulgavam pela reprodução oral das narrativas em verso. 

Assim, desde cedo, e à mingua de uma Idade Média que nos 

faltou, recebemos um repositório de composições mais do que 

representativo da Literatura oral de extração geográfica e 

histórica, cujas raízes estão postas na Europa ibérica do final da 

Idade Média, justamente quando ganhavam definição as 

línguas românicas. (PONTES, 1999, p. 513). 

 

Para a referida Teoria, o conceito denominado como 

imaginário é concebido como um conjunto de imagens que uma 

sociedade faz, no plano da imaginação, a partir da sua realidade, 

do seu tempo e do seu espaço. Podemos nos aprofundar sobre 

esse conceito a partir do seguinte esclarecimento: 

 
Assim, imaginário pode ser definido como o repertório de 

imagens socialmente construída a respeito de diversos aspectos 

que compõem uma cultura e, nessa condição, os imaginários 

tanto representam, simbolicamente, os valores de uma 

sociedade quanto podem alterar o modo de viver de uma 

comunidade e funcionar, inclusive, como fator determinante na 

definição dos papeis sociais desempenhados por cada membro 

de um grupo. Este processo dialético assim ocorre porque o 

imaginário se arraiga numa realidade objetiva, em um dado 

sensível, construindo uma representação virtual no campo da 
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imaginação, de modo que, o que é objetivo é transformado pela 

subjetividade. (SILVA; MARTINS, 2020, p. 150). 

 

Com base na concepção de imaginário anterior, 

dialogaremos com a área da psicologia junguiana que possui um 

entendimento sobre arquétipo bastante semelhante com a 

conceituação do imaginário aqui já exposto: “Os instintos e os 

arquétipos formam conjuntamente o inconsciente coletivo. [...]. 

Chamo-o coletivo porque [é constituído] de conteúdos 

universais e uniformes onde quer que ocorram.”. (JUNG, 

1919/1991, § 270 apud NASSER, 2010, p. 330). 

Com base na passagem anterior, podemos considerar que 

os arquétipos fazem parte do imaginário coletivo de uma 

determinada sociedade, uma vez que os arquétipos são imagens 

do cotidiano dos seres humanos que perduram durante milhares 

de anos. Diante disso, podemos inferir que o imaginário 

analisado na obra literária possui resíduos de origem bastante 

remota. 

A teoria junguiana se debruça sobre a importância da 

simbologia. Para compreender os símbolos representativos de 

Deus e do Diabo na obra literária, leiamos a concepção sobre 

símbolos: 

 
O símbolo, na concepção junguiana é uma linguagem universal 

infinitamente rica, capaz de exprimir por meio de imagens 

muitas coisas que transcendem das problemáticas específicas 

dos indivíduos (SILVEIRA, 1968, p. 81 apud NASSER, 2010, 

p. 327). 

 

Essa concepção nos mostra que os diversos símbolos 

identificados no imaginário dos personagens trazem um mundo 

carregado de múltiplos significados. A quantidade de santos 

encontrados e analisados em Memorial de Maria Moura é um 

exemplo disso. Esses santos, quando analisados com os 

símbolos representativos do Diabo, mostram um embate entre 
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forças, o que enriquece mais ainda a análise. Sobre essa luta de 

forças opostas para Jung, temos a seguinte reflexão: 

 
Jung, divergentemente da teoria freudiana, não vê a atividade 

formadora de símbolos intrinsecamente relacionada aos 

conflitos pessoais, e sim como uma ação mediadora, como uma 

tentativa de ‘resolução’ entre opostos – movimento do 

inconsciente em direção à totalidade. (NASSER, 2010, p. 327). 

 

Com base no que foi exposto, podemos deduzir que o 

imaginário católico-medieval foi trazido para as terras 

brasileiras pelos europeus por meio das missões jesuíticas. No 

seguinte trecho, Martins (2015) esclarece como era formado o 

imaginário maniqueísta da Idade Média na análise comparativa 

entre a prostituta Judite e a virgem Maria: 

 
O campo de guerra permanente armado entre Bem e Mal, Deus 

e Diabo, Cristo e Anticristo, anjos e demônios, todos, 

caracterizadores da concepção de mundo maniqueísta em voga 

na Idade Média, é o que podemos constatar nas páginas do 

romance em análise. Entre Judite e Maria há universos e 

concepções semelhantes aos que pontuam o imaginário relativo 

a Ave e Eva. (MARTINS, 2015, p. 75). 

 

A religião católica já existia muito antes da nossa 

existência. Ao entrarmos em contato com essa religião, 

assimilamos os seus princípios e rituais por meio do processo 

de endoculturação. Dessa forma, nos integramos à uma 

civilização social por adquirirmos religiões, culturas e um 

repertório de conhecimentos que já existiam antes de nós. Sobre 

o referido conceito, o sistematizador da Teoria faz os seguintes 

esclarecimentos: 

 
É que quando nascemos encontramos um mundo pronto: uma 

natureza preexistente desde bilhões de anos; homens que vão 

desaparecer no espaço de um século e outros que já 

desapareceram deixando rastros ou sem deixá-los; uma cultura 

(material e imaterial) que data de pelo menos quarenta mil 
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anos. Pois bem, quando nascemos não inventamos nada. 

Aprendemos tudo. E o fazemos através da endoculturação, que 

consiste em assimilarmos a cultura existente antes de nós, a fim 

de que possamos sobreviver e sonhar. (PONTES, 2018, p. 17). 

 

Podemos concluir, portanto, que a utilização dos conceitos 

imaginário e endoculturação serão fundamentais para 

estabelecer a comparação entre o corpus e o imaginário 

católico-medieval. A aplicação dos referidos conceitos nos 

ajudará a compreender como os resíduos de origem medieval 

chegaram e se difundiram em terras brasileiras. 

 

O processo de endoculturação da religião católica-
medieval 

 

A colonização do Brasil foi marcada pela propagação da 

religião católica por intermédio de padres e Jesuítas da 

Companhia de Jesus que tinham como missão propagar os 

ensinamentos católicos para conseguir mais adeptos à religião. 

A seguir, encontramos um panorama geral de como o Brasil se 

encontrava no tempo das descobertas: 

 
A época das descobertas caracterizara-se pela religiosidade 

acerbada, o próprio descobridor da América, como se sabe, 

pensando seriamente na possibilidade de usar o ouro americano 

numa cruzada contra o Infiel. Para Colombo, poder-se-ia dizer 

que foram três os motivos das navegações: o humano, o divino, 

o natural.  Componentes do universo mental, nunca estiveram 

isolados uns dos outros em uma mantendo entre si uma relação 

constante e contraditório: na esfera divina, não existe Deus sem 

o Diabo; no mundo da natureza, não existe Paraíso Terrestre 

sem inferno; entre os homens alternam-se virtude e pecado. 

(SOUZA, 1986, p. 29). 

 

No Memorial, encontramos passagens relativas à 

colonização da “Serra dos Padres”, local onde os padres da 
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companhia propagavam a fé cristã por meio dos rituais católicos 

denominados “missas”. Os índios que acompanhavam os rituais 

continuavam a praticá-los mesmo na ausência dos padres, o que 

indica que houve um processo de endoculturação dessa 

religião. Vejamos, pois, o trecho do Memorial relativo a esse 

acontecimento:  

 
De começo era terra de índio. Mais tarde os padres da 

Companhia chegaram por lá e amansaram umas aldeias de 

bugres da serra, que por isso ficou sendo chamada ‘Serra dos 

Padres’. Levantaram uma capela de taipa. Contava o Avô que, 

anos e anos depois dos padres terem ido embora, os índios 

ainda tocavam o sininho e se reuniam na capela para rezar. 

Também contavam — o Avô não viu, mas tinha testemunhas — 

que até um dos índios fingia dizer missa, enrolando uma 

linguarada como se fosse latim. (QUEIROZ, 1992, p. 21-22). 

 

Para os missionários, levar a fé cristã para o Novo Mundo 

significava salvar as almas do destino do inferno. As crenças 

indígenas foram consideradas por eles como práticas diabólicas. 

Cabia aos missionários, portanto, fazer com que os índios 

acreditassem que a religião católica iria salvá-los daquele 

destino. Dessa forma, podemos observar que se instalava na 

colônia um clima de polarização de forças. A seguir, vejamos 

mais esclarecimentos sobre a expansão da fé católica no Novo 

Mundo:  

 
Se para o Novo Mundo deslocaram-se projeções do imaginário 

europeu, se a expansão da fé e colonização caminharam juntas, 

nada mais natural que o descobridor da América fosse também 

o seu primeiro "edenizador". Soldado de Cristo, considerava a 

salvação das almas. Ora, para justificar a necessidade da 

cristianização, havia que denegrir os homens autóctones. 

Denegrindo-os, estava justificada escravização.  Colombo 

inaugurou assim um movimento duplo que iria perdurar por 

séculos em terras americanas: A edenização da natureza, a 

desconsideração dos homens - bárbaros, animais, demônios. 

(SOUZA, 1986, p. 36). 
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Ressaltamos que a expansão da fé cristã continuava a ser 

propagada por padres e beatos da própria região. Os beatos, 

mais especificamente, propagavam a fé de maneira informal. 

Dessa forma, percebemos que havia uma continuidade na 

expansão da religião. O personagem Beato Romano cumpria 

esse papel com os “cabras” de Maria Moura. Na passagem a 

seguir, podemos perceber que o Beato utilizava o santuário 

doutrinal para assimilar os conhecimentos da Igreja Católica 

para posteriormente repassá-los à jagunçagem:  

 
Ali, na janela, à claridade do sol, eu lia o que conseguia 

encontrar. Siá Mena teve a ideia de procurar quem fosse dono 

de algum livro. Descobriu um Santuário doutrinal nas mãos dos 

herdeiros de uma avó portuguesa, que trouxera o livro do reino, 

uma espécie de calendário piedoso; cada dia do mês trazia a 

história do santo desse dia, bem contada e estudada, até com 

referências históricas. Ao fim da vida do santo, vinham as 

reflexões espirituais, para proveito do devoto. Dois grossos 

volumes me deram leitura para muito tempo. [..] E não seria 

obrigação, antes devoção; pois que naquelas ‘lendas douradas’, 

como dizia o autor, encontrei muito sofrimento parecido com o 

meu, muita tentação, muita queda. Embora, também, muita 

virtude heroica, que eu jamais igualaria. (QUEIROZ, 1992, p. 

203). 

 

É por intermédio do processo contínuo de expansão da fé 

cristã que o imaginário católico-medieval se consolidava no 

imaginário dos personagens da narrativa. Os “cabras” de Maria 

Moura recebiam indiretamente os conhecimentos adquiridos do 

Beato Romano a partir de suas leituras religiosas. 

Analogamente ao Beato Romano, Colombo veio para a 

América imbuído de um repertório medieval: 

 
Apesar de específico - colonial -, o novo mundo deveria muito 

aos elementos do imaginário europeu, sobre cujo signo se 

constituiu. Colombo vira à Índia na América, impreguinado da 
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leitura de obras como o Livro das Maravilhas de Mandeville e 

a Imago Mundi do Cardeal d'Ailly; homem preso à universo 

medieval, via para escrever narrativas que, por sua vez, seriam 

ouvidas. (SOUZA, 1986, p. 22). 

 
Na passagem a seguir, podemos perceber com mais clareza 

o imaginário maniqueísta ensinado pelo Beato aos homens de 

Maria Moura. A luta entre símbolos representativos do Bem e 

do Mal, por meio dos ensinamentos bíblicos: 

 
Pensei que o senhor fosse ensinar a eles era o catecismo... 

Alípio se meteu: 

— Ele conta pra gente a História Sagrada de Nosso Senhor 

Jesus Cristo — e 

como Deus criou o mundo, e como o Caim matou o Abel, e o 

Rei Davi matou o 

gigante Golias... 

Um dos outros, um tal de Manduquinha, recruta novo, 

interrompeu: 

— O que eu gosto mais é da história da cobra e da Eva. 

(QUEIROZ, 1992, p. 368). 

 
Diante dessa conjuntura, podemos observar que houve 

assimilação dos princípios religiosos da Igreja Católica tanto 

por índios, quanto por jagunços da região, ou seja, os 

convertidos assimilaram uma cultura, uma religião que já 

existiam antes deles. 

 

 
O polo divino: resíduos do imaginário católico-
medieval   

 
Na presente seção, analisaremos a constituição do plano 

divino no imaginário dos personagens. Na passagem a seguir, 

podemos perceber a comparação entre as tentações do Padre Zé 

Maria com as visões do Santo Antão:  
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Saí meio tonto. Era a primeira vez que eu enfrentava uma 

tentação direta e imediata, em carne e osso, sangue e sorriso. 

A mulher estava ali, tão linda, tão doce, tão macia, com aquela 

trança desfeita que lhe descia pelas costas, o roupão caseiro, o 

pé sem meia numa chinelinha azul, aparecendo de vez em 

quando. O perigo era decerto pior do que as visões do Santo 

Antão. (QUEIROZ, 1992, p. 108). 

 
Antão foi um santo que ficou conhecido como o “pai dos 

monges” devido ao isolamento social praticado por ele durante 

toda a sua vida. Diante disso, percebemos que o santo Antão é 

um dos resíduos de origem medieval: 

 
Paralelamente à esse clero voltado para atividades em 

sociedade - ministrar sacramentos, orientar espiritualmente, 

ajudar aos necessitados -  e por isso chamado de clero secular, 

surgia um de características diversas. Era constituído por 

indivíduos que buscavam servir a Deus vivendo em solidão, 

ascesis e contemplação: os monges, do grego monakhos, 

"solitário".  Nos seus inícios, muitas dessas pessoas 

procuravam o isolamento para fugir ao contato com o crescente 

número de cristãos superficialmente convertidos encontravam 

assim uma espécie de martírio voluntário para substituir o 

outro, que cessara. Foi o caso do egípcio Santo Antão (251- 

356), "o pai dos monges" que passou quase toda sua vida no 

deserto. (JÚNIOR, 1988, p. 111). 

 
A seguir, temos a menção aos santos São Jorge e ao São 

Miguel. A personagem Marialva deixa claro que ela está 

imaginando, idealizando a figura de seu amado a partir da 

imagem que ela tem na mente dos santos São Jorge e São 

Miguel:  
 

Mas quando eu afundava de completo na aflição, pegava o meu 

bonequinho, fazia então imaginando como seriam os saltos 

mortais de Valentim no seu trapézio, o trajo que eu nem sabia 

como fosse – cetim, veludo? De que cor? Com dourados? Por 

mais que eu quisesse, não conseguia pensar direito em como 
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ele se trajava representando, nunca tinha visto nada que me 

desse uma ideia, nem em figura de livro. Talvez São Jorge no 

seu manto encarnado e ouro, talvez São Miguel... (QUEIROZ, 

1992, p. 129). 

 
Posteriormente, temos a comparação física de Maria 

Moura à imagem de São Jorge Guerreiro personificando a ideia 

de força, riqueza e valentia. Isso se deve porque Moura é uma 

mulher forte, com espírito de coragem e está utilizando os 

ouros:   
 

Quando cheguei em casa, depois de tomar banho e mudar de 

roupa, me enfeitei toda, o pescoço e os dedos, com os ouros da 

velha. E até arranjei um jeito de enfiar o pente no cabelo. Vim 

me mostrar para o pessoal, especialmente para a velha Libânia, 

que caiu de joelhos, de tão embelezada: 

- Sinhazinha até parece uma santa! 

E o Roque corrigiu: 

- Santa, só de saia e manto. Sinhá Dona parece mesmo é com 

São Jorge Guerreiro. (QUEIROZ, 1992,  176-177). 

 

Diante desse panorama, percebemos que as imagens dos 

santos católicos são símbolos que representam o Bem presente 

no imaginário dos personagens sob a forma humana em dois 

aspectos: fisicamente e espiritualmente. Isso se deve pela 

seguinte justificativa: “Essas imagens acostumam os fiéis a ver 

Deus sob a forma humana. Isso decorre com toda a naturalidade 

do dogma da encarnação, central no cristianismo: Deus se fez 

homem, viveu entre nós.”. (LE GOFF, 2011, p. 70). Dessa 

forma, concluímos que a força do Bem no imaginário dos 

personagens está composta residualmente por santos católicos 

de origem medieval. 

 

O polo diabólico: resíduos do imaginário católico-
medieval 
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Nesta seção, analisaremos como está projetada no 

imaginário dos personagens símbolos representativos do Mal. 

A seguir, temos o lugarejo chamado “As Bruxa” composto por 

descendentes de alemão que não possuíam como religião o 

catolicismo. Viviam segundo as “leis dos bodes”, um animal 

bastante associado à imagem Diabo: 
 

O povo de fora maldava deles, dizendo que ali acabava se 

juntando irmã com irmão, de tanto se casarem em família. 

Peguei informação do caminho que levava até lá, e me toquei 

para o lugar que se chamava Bruxa – ou ‘as Bruxa’, como eles 

dizem. Contam também os vizinhos que eles mesmo 

escolheram esse nome: seria gente que não segue a lei da 

Igreja, mas a lei dos bodes, ou da bruxaria. (QUEIROZ, 1992, 

p. 309). 

 

O lugarejo faz menção às “Bruxa” que é um elemento 

residual do imaginário europeu bastante condenado pela Igreja 

Católica no período da Idade Média com a caça às bruxas. A 

seguir, podemos entender por que as bruxas estão associadas ao 

plano diabólico: 
 

É em meados do século XI que a imagem da bruxa começa a 

habitar o imaginário europeu, e a aversão às mulheres, assim 

como o rígido controle sexual, trazem à tona uma figura 

mitológica que voa pelos céus à noite, revivendo o mito de 

mulheres que compactuavam com o demônio. (MONTEIRO; 

MARTNS, 2014, p. 8). 

 

O personagem Beato Romano ficou surpreso com aquele 

lugarejo, pois os residentes seguiam as “leis dos Bodes”, ou 

seja, as leis do Diabo. Ao ver aquela situação, o Beato começou 

a alfabetizar as crianças e levar a fé cristã para aquele lugarejo. 

No entanto, as crianças não queriam e os pais estavam 

acomodados com aquele estilo de vida. Diante disso, podemos 

perceber que a expansão da fé cristã nesse lugarejo não foi tão 

fácil. Essa situação é semelhante ao momento que o 

cristianismo estava em forte expansão: 
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Graças a essa espiritualidade vigorosa, a Ordem Beneditina 

conheceu até o século 12 imenso sucesso e cumpriu um papel 

de primeiríssima. Por exemplo, a evangelização da zona rural. 

Desde o século 3 ocorria a forte expansão do cristianismo nas 

cidades, onde a crise do Império Romano era mais sentida e, 

portanto, as condições para cristianização mais favoráveis. O 

campo, sempre mais conservador ou, mantinha-se preso às suas 

antigas crenças, mesmo pré-romanos, daí paganus 

("camponês") o tecido identificado a não-cristão. (JÚNIOR, 

1988, p. 112). 

 

Na passagem a seguir, podemos verificar os costumes e as 

superstições dos residentes do lugarejo, por meio da narração 

do Beato. O personagem utiliza a expressão “devoção 

grosseira” para se referir aos costumes dos descentes de alemão. 

Percebemos que essa expressão é utilizada pelo Beato para 

apequenar e menosprezar as superstições: 

 
Não cultivavam nenhuma religião, só uma espécie de devoção 

grosseira. E eram muito supersticiosos, viviam impedidos por 

toda a espécie de abusão – pra eles tudo ‘faz mal’. Beber água 

fria com o corpo quente, pegar em ferro cortante em dia de 

sexta-feira, comer fruta à noite; pato é reimoso, todo peixe de 

couro é reimoso, e preá, e punaré, e carne de porco. Ovo que dá 

arroto choco, pode matar. E eles também têm medo de sonhos. 

Não se importam com Deus, com Nossa Senhora ou qualquer 

outro santo. (QUEIROZ, 1992, p. 309). 

 

Durante a Idade Média, havia uma discrepância 

significativa entre o alto clero e a população no que se refere à 

instrução, cultura e formação. Por não terem a oportunidade de 

acesso ao conhecimento do alto clero, as camadas populares da 

sociedade cultivavam crenças que não seguiam os preceitos 

cristãos. Dessa forma, a Igreja Católica acabava por considerá-

las como crenças “grosseiras”. Percebemos, portanto, que há 

uma semelhança com a expressão utilizada pelo personagem 
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Beato Romano. A seguir, podemos verificar como a Igreja 

Católica considerava a religiosidade popular:  

 
Até há relativamente pouco tempo, a história da Igreja era 

identificada com as das elites eclesiásticos pontos a 

preocupação central era com as instituições clericais, com o 

pensamento oficial da Igreja e com seus altos dirigentes. A 

espiritualidade e a sensibilidade dos fiéis quase sempre ficavam 

à margem, opondo-se a religiosidade popular, visto como 

grosseira e cheia de superstições, à dos clérigos. (JÚNIOR, 

1988, p. 107). 

 
Além das referidas superstições, os residentes do lugarejo 

“As Bruxa” tinham fé nos sonhos e, quando algum acordava 

assustado com pesadelos, todos os outros professavam um tipo 

de jaculatória estranha, não entendida por outras pessoas que 

não faziam parte do lugarejo. O Beato Romano faz a narração 

do episódio traçando reflexões sobre o caso:  
 

Mas ‘têm fé’ nos sonhos. Quando um sofre um pesadelo e 

acorda gritando, a família toda se junta ao redor e faz uma 

espécie de exorcismo, rezando estranhas jaculatórias, 

compostas de palavras sem nexo, decerto alemão deturpado. 

Prestando atenção a essas jaculatórias, não descobri nelas 

nenhum vestígio de língua de preto ou de índio, muito menos 

de português ou latim. Era só língua de bode, mesmo. Ou de 

bruxa? Benziam os pacientes com ramos secos de plantas ‘de 

virtude’, que cultivam no quintal. (QUEIROZ, 1992, p. 309). 

 

 
Considerações finais  

 
Concluímos que resíduos do imaginário católico-medieval 

estão presentes na cultura e em obras literárias brasileiras como 

Memorial de Maria Moura. A história de colonização do Brasil 

explica porque isso aconteceu. As missões jesuíticas chegaram 

às Novas Terras com o objetivo de evangelizar a fé cristã para 



54 

 

conseguir novos adeptos à religião católica. A evangelização da 

fé cristã pelos Jesuítas trazia resíduos de origem medieval. 

Dessa forma, assimilamos resíduos do imaginário da religião 

católica por meio do processo de endoculturação. Esse processo 

ficou evidenciado na obra literária em análise por meio da 

colonização da “Serra dos Padres”, das leituras do Beato 

Romano e da prática do ritual católico por índios, mesmo na 

ausência dos padres. 

Investigamos, ainda, que o imaginário católico-medieval 

está presente de forma polarizada, isto é, de um lado do extremo 

identificamos resíduos pertencentes ao plano divino e ao plano 

diabólico. No polo benéfico, identificamos e analisamos a 

presença de santos católicos, como: Santo Antão, São Jorge 

Guerreiro e São Miguel. Esses santos estão atrelados à imagem 

e semelhança do homem tanto no plano físico, quanto no plano 

sentimental. Já no plano maléfico, identificamos e analisamos 

elementos residuais da bruxaria nas crenças populares do 

lugarejo composto por descendentes de alemão. Os sonhos, as 

superstições, as jaculatórias formam um conjunto de elementos 

residuais que não seguem os princípios da Igreja Católica 

historicamente. Concluímos, com base na teoria junguiana, que 

esse universo maniqueísta é composto por símbolos bastantes 

ricos em análise, uma vez que estão ligados aos conflitos 

psicológicos do ser humano. 
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UM ROSTO SEM ROSTO: RETRATOS DA 

ESCRAVIDÃO EM CORNÉLIO PENNA 
 

Romildo Biar Monteiro  

 

 

 

 

 

 

 
 

 que se quer, de modo global, ainda que brevemente, é 

compreender as formas de silenciamento e de 

obliteração da identidade do negro, oprimida e 

transfigurada pelo modus operandi do regime patriarcal-

escravocrata, a partir da análise literária do romance A menina 

morta (1954), de Cornélio Penna. Dentro dessa perspectiva, 

recorre-se a diversas áreas do conhecimento, dentre as quais, a 

Sociologia, a partir da discussão de aspectos sociocríticos, e a 

Teoria literária, por meio da discussão de aspectos formais e 

conteudísticos do romance em apreço. 

 

 
Introdução 

 
Com a leitura de A menina morta (1954), de Cornélio 

Penna, de certo modo, o leitor se encontra diante tanto de 

questões éticas quanto estéticas reveladas por via da 

representação da violência instaurada e disfarçada por meio do 

O 



58 

 

jogo de aparências e ausências durante a escravidão. Nesse 

sentido, torna-se imperioso esclarecer que outros pesquisadores 

também já teceram análises das representações da escravidão no 

referido romance, a exemplo de Luiz Costa Lima, autor de O 

romance em Cornélio Penna. 

   Em seu estudo, ao contrastar Casa-grande & senzala e A 

menina morta, o ensaísta considera que cada uma das obras 

delineou de um modo antinômico a experiência escravista, no 

Brasil. Do texto freyriano, o ensaísta destaca a visão mitigada 

do antagonismo existente entre os dois polos que alicerçaram as 

bases fundacionais do país: a mansão senhorial e o alojamento 

dos escravos. De uma aparente relação amistosa entre as partes 

desse regime, o escravocrata, ao invés de constituir uma 

situação hostil, teria havido uma verdadeira área de comunhão, 

originada pela maleabilidade do espírito do colonizador, de tal 

modo apaziguador das farpas do regime que, supostamente, 

chegava a produzir a democratização social. Por sua vez, das 

páginas do romance corneliano, o pesquisador sublinha um 

posicionamento inverso, considerando-se que A menina morta 

apresenta tanto a segregação entre senhores e escravos quanto a 

distinção das instâncias masculina e feminina. Em síntese, 

escreve Luiz Costa Lima (2005, p. 17-18): 
 

Ao passo que a confraternização proposta por Gilberto Freyre 

levará ao mito de um Brasil harmônico, de que a monocultura e 

o latifúndio eram notas dissonantes, mas superáveis, em A 

menina morta, a separação radical, no mundo dos próprios 

brancos, levará por fim ao quiasmo da libertação que apavora. 

 

Trata-se de duas visões distintas, uma luminosa, a outra 

sombria; uma lunar, a outra solar. Pois bem, ao passo que o 

texto de Gilberto Freyre projeta uma perspectiva quase mítica, 

de aspecto harmônico e amainado da violência racial no decurso 

colonizatório do Brasil, e, ainda, constatando que a escravidão 

foi uma necessidade originada da formação do complexo 

colonial, afirma: “parece-nos injusto acusar o português de ter 

manchado, com instituição que hoje tanto nos repugna, sua obra 
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grandiosa de colonização tropical. O meio e as circunstâncias 

exigiriam o escravo” (FREYRE, 2003, p. 322). Em sentido 

oposto, o texto de Cornélio Penna estetiza o drama ingente da 

violência contra o negro e o descreve mediante as cores cruéis e 

nefastas que paramentaram esse quadro sócio-histórico. 

Faz-se necessário sublinhar que, no caso de Freyre, quando 

destaca o tratamento benévolo supostamente dado aos escravos 

no Brasil, as referências emanam de uma conformação estrita: a 

escravidão doméstica urdida no seio da casa-grande. De tal 

modo, parcas são as referências aos negros que desenvolviam as 

demais atividades econômicas. Aprofundemos as questões 

agora surgidas, considerando o pensamento do sociólogo sob 

enfoque. 

Aventada uma hierarquização entre os escravos situados 

nos domínios da casa-grande e os escravos que trabalhavam nas 

lavouras, constrói-se uma compreensão idílica que obnubila a 

visão do problema, a um só tempo, o revela e o escamoteia. 

Para Freyre (2003), a doçura no tratamento de escravos era 

constatada na relação entre a casa-grande e a senzala, na medida 

em que, segundo ele, havia uma atitude benevolente por parte 

do senhor de escravos: 

 
A casa-grande fazia subir da senzala para o serviço mais íntimo 

e delicado dos senhores uma série de indivíduos – amas de 

criar, mucamas, irmãos de criação dos meninos brancos. 

Indivíduos cujo lugar na família ficava sendo não o de escravos 

mas o de pessoas de casa. Espécie de parentes pobres nas 

famílias europeias. À mesa patriarcal das casas-grandes 

sentavam-se como se fossem da família numerosos mulatinhos. 

Crias. Malungos. Moleques de estimação. Alguns saíam de 

carro com os senhores, acompanhando-os aos passeios como se 

fossem filhos. (FREYRE, 2003, p. 435) 

 
Estamos aqui frente a frente com o modo paternalista de 

ser da sociedade brasileira, fundada na ideia de que a família 

patriarcal propiciava a confraternização entre seus diferentes 

elementos, a ponto de apaziguar os conflitos e dissonâncias, 



60 

 

gerando um ambiente de intensa comunhão social e racial. Com 

efeito, há que frisar o caráter submisso dessa relação: na casa 

estaria o escravo no sentido de proporcionar ao homem de 

posses algum tipo de satisfação, quer seja mediante a realização 

de serviços, quer seja como acompanhante de passeios. Nesse 

sentido, revela-se o escravo na perspectiva da disjunção em 

relação ao senhor. O sociólogo pernambucano procura desvelar 

uma ligação que conduz o escravo ao convívio com a família 

latifundiária; mas essa agregação jamais se efetiva enquanto 

congregação de afetos. O escravo não passa de um serviçal, 

pois, apesar de até certo ponto conviver com a família 

senhorial, dela é sempre o quase, nunca o da família. 

 
A menina morta: um romance sobre a escravidão 

 
Em A menina morta, romance cuja ação está situada na 

plena vigência do escravismo e do patriarcalismo, o latifúndio 

de Grotão é o epicentro da narrativa, propriedade cafeicultora 

que é sustentada pelo regime escravista de exploração, forma 

desumana pela qual a família Albernaz alcançou todo o seu 

poderio econômico e social. De acordo com Luís Bueno (2015, 

p. 548), em Uma história do romance de 30, o referido romance 

é “uma das poucas tentativas de tratar ficcionalmente o 

ambiente da escravidão no Brasil, de forma crítica, até ácida e 

reveladora”. O enredo do romance é aberto com os preparativos 

do funeral da menina morta, ilusoriamente, o elo de união da 

casa-grande com a senzala. Mas que, na realidade, configura 

um símbolo reificante da condição subserviente dos escravos da 

fazenda, no entendimento da ensaísta Simone Rufinoni (p. 196-

197): 
 

Ocorre que seu culto é da ordem da alienação, pois se 

desenvolve no sentido de apagar as marcas dos conflitos reais e 

torná-los natureza, impedindo o descortínio dos males sociais. 

O culto que sua imagem prescreve perversamente endossa a 

opressão em vez de lhe opor resistência. 
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É sabido que o estado de alienação desmembra o vínculo 

entre o sujeito e o universo circundante, transformando o 

indivíduo em um ser sem rosto, anônimo e ausente de si, presa 

fácil da manipulação social. É nesse interstício que se 

estabelece a teatralização de uma farsa, considerando-se que, 

por mais afeto que a menina demonstrasse pelos escravos, ela 

fazia parte do sistema, e, no futuro, seria educada para dar 

continuidade ao regime senhorial de Grotão. Se a Sinhá-menina 

não diferencia brancos de negros, e intercede pelos escravos 

castigados, nenhuma alteração é capaz de produzir, senão um 

subterfúgio ilusório e pueril, que, ao invés de mitigar a pujança 

da opressão perene, concorre para amplificá-la ao extremo. Esse 

estado é compreendido por Carlota, a primogênita do velho 

Comendador, que regressara da Corte para ocupar o lugar da 

irmã morta: 

 
Procurou a porta, e ao achá-la deu volta à taramela simples que 

a prendia, e entrou na quadra atijolada e foi até a parede 

fronteira. Realizou serem então escravos no tronco, e lembrou-

se a sorrir das histórias contadas de que a menina morta ia 

“pedir negro...” Mas, o sorriso gelou-se em seus lábios, porque 

agora via o que realmente se passava, quais as consequências 

das ordens dadas por seu pai e como aqueles homens velhos, os 

feitores de longas barbas e de modos paternais, que a tratava, 

com enternecido carinho, cumpriam e ultrapassavam as penas a 

serem aplicadas. Sabia agora o que representava o preço dos 

pedidos da menina morta, que a ela custavam apenas algumas 

palavras ditas com meiguice. E teve ódio da criança ligeira de 

andar dançante, a brincar de intervir, vez por outra, em favor 

daqueles corpos que via agora contorcidos pela posição de seus 

braços e pernas, presos no tronco, e cujo odor de feras 

enjauladas lhe subia estonteante às narinas. (PENNA, 1954, p. 

401). 

 
Carlota vê porque lembra e lembra porque vê. Consoante 

ao olhar da personagem, há que se ressaltar que ele não desvela 
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somente quem é olhado; desvela da mesma forma quem olha, 

mostrando tanto o escravo quanto quem escraviza ou se 

beneficia da escravidão. Alvos do sofrimento, todos aqueles que 

não estão do lado do escravo estão contra ele. 

Neste tom denunciativo da violência existente, a 

personagem expõe a crueldade que era praticada por indivíduos 

comuns, homens velhos e de barbas longas, de atitudes 

paternais e obsequiosas. Dessa maneira, apresenta-se o prisma 

humano: de um lado, o homem de bem praticando gestos 

paternais eivados de ternura; de outro lado, o homem agressivo 

e doloso, cuja capacidade de exercitar a maldade e a 

desumanização transformam pessoas tão somente joguetes nas 

mãos do latifundiário escravocrata. A representação desses 

homens tem a força de mostrar que na escravidão é preciso 

distinguir aquilo que é e o que parece ser, porém, para o 

chicoteado tanto é mau o indivíduo que manda açoitar quanto 

quem de fato açoita. 

O incômodo vivenciado por Carlota vai aos poucos 

aumentando sua consciência em relação aos acontecimentos, 

tornando insuportável o peso da opressão. Deslindando o real 

da aparência, a personagem descreve a aflição dos escravos de 

corpos contorcidos pela dor com tal plasticidade, que ao lermos 

a descrição é como se estivéssemos não diante da descrição da 

cena, mas da própria escravidão que nos infunde terror e 

repugnância. Com efeito, a passagem revela um universo onde 

predomina a dor. 

Na estrutura do texto, um corte cinde a perspectiva 

temporal, instaurando o antes e o depois, um direcionado ao 

aprofundamento psicológico e o outro marcado pelo sofrimento 

dos escravos, pois como pontua o teórico Yves Reuters (2002, 

58), “as indicações temporais também assumem múltiplas 

funções na narrativa”. Assim sendo, o tempo da lembrança 

revela a Sinhá-menina e seus pedidos enternecidos; o segundo, 

o tempo da realidade, mostra a triste condição dos cativos. O 

distanciamento temporal distingue os aspectos do real, as 

lembranças se depuram, fazendo florescer, ao mesmo tempo, 
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imagens desalinhadas. Por esse ângulo, Carlota reflete sobre o 

drama dos cativos, como quem passa por um processo de gnose, 

um momento catártico no qual desvela as agruras da escravidão. 

O romance rompe com a descrição linear do tempo 

cronológico e mostra de maneira difusa a lembrança da menina 

morta, em que se misturam o momento do passado fantasioso e 

do presente opressivo. A isso se soma o estado da personagem 

Carlota que está entre o vagar da lembrança e a vigília do olhar, 

problematizando ainda mais os sentidos da escravidão. A valer, 

a realidade impõe-se com força imperiosa: o outro agora é 

percebido no seu sofrimento, como vítima de um regime 

opressivo, que escraviza, inferioriza e oblitera. Portanto, em um 

sistema no qual todos os afetos são construídos no tear da 

escravidão, sobreviver torna-se um suplício. Logo, Bruno é e 

sempre será um escravo, um mantenedor da condição de 

subjugado. 

O romance de Cornélio Penna se contrapõe ao pensamento 

de que “a escravidão no Brasil agrário-patriarcal pouco teve de 

cruel” (FREYRE, 1964, p. 98). À vista disso, torna-se 

imperioso apresentar, entre muitas passagens de A menina 

morta, a das negras lavadeiras que movidas por carinho 

decidem, antes de iniciarem o trabalho, visitar o túmulo da 

criança. Entretanto, como são propriedades do sistema, cuja 

engrenagem não pode deixar de funcionar por qualquer 

motivação, não têm direito a gestos desautorizados, daí serem 

interceptadas a caminho do túmulo da menina morta e levadas à 

fazenda para sofrerem as consequências pela desobediência, 

pois a violência que mortifica nasce da agressividade que 

protege o sistema. A consequência disso é a violência física e 

psicológica que desconhece limites, potencializada pela 

imperiosidade dos excessos. Desse modo, toda sorte de 

mutilações corporais compõem o repertório da escravidão: 

 
Em poucos momentos estavam de volta e foram conduzidas 

para a sala dos fundos, bem longe da residência, onde se viam 

instrumentos de ferro enferrujado espalhados por toda a parte, 
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ao lado de grandes peças de madeira carcomida jogadas ao 

acaso no chão duro e cortadas de forma estranha e sinistra. Das 

paredes mal caiadas onde se distinguiam em toda a volta, até a 

altura de um homem, manchas escuras que formavam desenhos 

inexplicáveis com grandes borrifos espalhados em direções 

diversas, como se tivessem sido atirados com violência, 

pendiam muito seguros em grandes cunhas de pau, argolões 

também de ferro, brilhantes pelo uso, e algumas correntes de 

elos gastos e desenrolados até o solo... (PENNA, 1954, p. 64). 

 

A descrição da sala não enseja dúvidas: era um espaço de 

tortura. A plasticidade das formas mimetiza a violência 

instaurada, revelando um quadro horrorífico feito em tons 

cruéis, pintado mediante a técnica do arremesso de corpos e do 

borrifar indiscriminado do sangue negro, descrevendo um 

espaço que tinha a função de instaurar medo nos escravos. 

Nesse sentido, concorde às reflexões de Antonio Dimas, em 

Espaço e romance, os laços de ordem afetiva tecem ou 

destecem a ligação com os lugares, estamos dentro de um 

espaço-vivido. Dessa maneira, Antonio Dimas (1994, p. 20) 

compreende que “o espaço é denotado; a ambientação é 

conotada. O primeiro é patente e explícito; o segundo é 

subjacente e implícito. O primeiro contém dados de realidade 

que, numa instância posterior, podem alcançar uma dimensão 

simbólica”. O espaço que é, de início, a representação de uma 

estrutura físico-material, pode sofrer um deslocamento para 

uma significação de base metafórica. 

A presença da representação pictórica, delineadora de 

criaturas ensanguentadas, feridas e mutiladas, constitui uma 

cena de violência e agressão recorrente na vida dos escravos, 

numa clara referência à insanidade sanguinolenta da escravidão 

que, de fato, lanha tanto o corpo do escravo quanto mutila sua 

psique. Por conseguinte, a palavra feita pintura apresenta aos 

olhos do leitor criaturas deformadas: vítimas e algozes. Os 

desenhos inexplicáveis – como são as crueldades humanas –, 

gravados nas paredes constituem uma espécie de advertência, 

um aviso dos terríveis castigos infligidos àqueles que 
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descumprem as ordens do Comendador, a autoridade suprema e 

punitiva do latifúndio. Surge dessa tensão constante os 

“movimentos francamente de revolta de escravos, explosões ou 

de ódio de raça ou de classe social e economicamente 

oprimida” (FREYRE, 2003, p. 213), que revelam a fissura dessa 

relação, conforme acontece em A menina morta. 

É preciso insistir no ato de contestar o mito da democracia 

racial, pois dentro de um sistema no qual um dos elementos é 

visto e tido na condição de propriedade, o indivíduo não detém 

particularidade, sendo transformado em objeto porque usurpado 

das próprias vontades. O sujeito escravo é uma construção 

produzida pela lei da opressão. Nesse contexto, a ilusão 

desponta, supostamente, como tentativa de suportar o peso do 

real: 
 

Longe dos olhos de sua dona, Bruno abria-se então em risos 

para a Sinhá-pequena, e corria em busca de flores ou de frágeis 

varas de bambu, que despojava de todas as folhas, e com elas 

fazia pingalim, a fim da criança servir-se para bater-lhe, 

divertida com as fingidas contorções de dor. A governante 

trejeitava visagens de repugnância e isso alegrava mais ainda o 

escravo, mas não ousava tomar das mãos da menina o chicote 

improvisado, e a cena se prolongava entre risos abafados do 

cocheiro e sonoras gargalhadas infantis, correrias e gritos 

impetuosos, até que, de repente, o estalido dos galhos mais 

baixos, o farfalhar de plantas secas, ou mesmo o silêncio 

estranho da mata, os prevenia de que a Senhora estava de volta. 

Como nas mágicas vistas na Corte, tudo cessava em segundos, 

e quando a figura alta, emergindo do grande balão que parecia 

caminhar sozinho, soerguido pelas mãos cobertas de rendas, 

sem tocar no chão, sem despedaçar a cassa que o cobria nas 

pedras e nos espinhos secos, surgia, tudo se tinha transformado. 

O cocheiro estava tranquilo no seu posto, a alemã em seu lugar 

no banquinho, e ao seu lado a criança muito séria, os olhos 

brilhantes, leves covinhas agitadas e a boca miúda presa nos 

cantos, sufocando o alegre segredo prestes a explodir (PENNA, 

1954, p. 13). 
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A fabulação do jogo mimetiza o real, transformando em 

matéria lúdica o sofrimento do escravo. Partícipes de uma 

encenação, cada ator teatraliza o próprio papel social, logo, não 

há ruptura da estrutura hierárquica, mas, sim, a sua reafirmação, 

porque, para desconforto dos intérpretes, a matéria do ilusório é 

sempre precária. Na cena, o escravo permanece como o si 

mesmo que não se compreende fora da escravidão, enquanto a 

Sinhá-menina atua no lugar de quem retoma aquilo que nunca 

deixou de ser dela. Sendo assim, estamos diante da aceitação do 

entorpecimento, pois o estado de sonolência propícia ao escravo 

certo devaneio frente aos acontecimentos, uma forma alienada 

de deturpação do real. Dito de outra maneira, Bruno é guiado 

pelos caprichos da Sinhá-menina, não parecendo estar 

acordado, mas em profundo sonambulismo, imerso em um 

cárcere onírico que lhe passa a ilusão da liberdade. 

O peso da violência também é visto no âmbito da 

sexualidade, posto que a idealizada confraternização sexual 

observada por Gilberto Freyre, percebida como parte da 

sustentação da sociedade brasileira da época da escravidão, não 

acontecia de forma tão consensual. Não bastasse a violência 

sexual das escravas, estupradas não somente para a satisfação 

sexual dos senhores, mas, também, com vistas à 

gestação/produção de novos cativos, de outro lado são 

psicológica e fisicamente obliteradas pelas senhoras: 
 

Não são dois nem três, porém muitos os casos de crueldade de 

senhoras de engenho contra escravos inermes. Sinhás-moças 

que mandavam arrancar os olhos de mucamas bonitas e trazê-

los à presença do marido, à hora da sobremesa, dentro da 

compoteira de doce e boiando em sangue ainda fresco. 

Baronesas já de idade que por ciúme ou despeito mandavam 

vender mulatinhas de quinze anos a velhos libertinos. Outras 

que espatifavam a salto de botina dentaduras de escravas; ou 

mandavam-lhes cortar os peitos, arrancar as unhas, queimar a 

cara ou as orelhas. Toda uma série de judiadas. O motivo, 

quase sempre, o ciúme do marido. O rancor sexual. A 

rivalidade de mulher com mulher. (FREYRE, 2003, p. 421). 
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Concomitante a essa dura realidade, outro aspecto a ser 

destacado na escravidão é o contínuo processo de obliteração da 

identidade dos escravos, do desencontro do indivíduo consigo 

mesmo, pelo distanciamento cultural de suas origens e pelo 

apagamento paulatino de sua subjetividade. Ora, na condição de 

significação, o ser – ou a identidade – existe em estado 

relacional ao lugar ocupado na estrutura de um sistema de 

significantes (DERRIDA, 2006). Considerando-se que, no 

romance corneliano, a conditio sine qua non do escravo é a do 

não-ser, porque destituído de alteridade, dentro do escravismo o 

negro é somente uma presença-ausência. Essa situação é 

metaforizada no romance corneliano por meio da “lenda da 

mucama sem rosto”, que destituída de voz e face, desvela o 

apagamento social e a cicatriz do trauma causado pela 

escravidão: 
 

A Sinhá velha estava muito zangada com as mucamas e 

mandou que todas fossem embora, quando viu entrar no quarto 

uma preta que não conheceu logo; pois vinha de cabeça baixa e 

tinha os cabelos caídos sobre o rosto. A Sinhá perguntou 

espantada – quem é você? – mas a negra respondeu muito 

baixinho e ela não entendeu, e deixou que se ajoelhasse diante 

dela e começasse a tirar-lhe os sapatos, daqueles amarrados na 

perna com fitas até quase o joelho. A Sinhá velha, ela era muito 

moça nesse tempo, julgou fosse alguma das mucamas da copa, 

que ela não lembrava e tinha vindo ajudá-la a despir-se, e 

permitiu que ela desamarrasse o calçado, depois desbotoou o 

vestido e desapertou o colete, e [...] A negra parou um pouco, e 

tornou a dizer uma coisa incompreensível para a Nhanhã. 

– Deixe de resmungar e trate de desfazer o penteado e 

entrançar os meus cabelos, mas não aperte muito. (PENNA, 

1954, p.113). 

 
Até esse ponto da narrativa, podemos destacar dois pontos 

principais: o silêncio e a subserviência da escrava. O mutismo 

nos faz perceber que, no regime escravista, o silêncio é 



68 

 

característica da subalternidade, porque o subalterno não pode 

falar. Esse aspecto persiste nos dias atuais, considerando-se que 

o indivíduo subalterno pertence às “camadas mais baixas da 

sociedade constituídas pelos modos específicos de exclusão dos 

mercados, da representação política e legal” (SPIVAK, 2010, 

p.12). Se a linguagem da escrava é interdita, a comunicação 

poderia ser estabelecida pelo gestual, mas esse também é 

vedado, mostrado como mecânico e executado de forma servil, 

daí estar ajoelhada, rebaixada ao chão. Nesse sentido, não existe 

o estabelecimento de relação interpessoal, fato inflado pelo 

ocultamento do rosto da mucama, pois como assevera Giorgio 

Agamben (2015, p. 87), o rosto “é o ser irreparavelmente 

exposto do homem e, ao mesmo tempo, o seu permanecer 

oculto precisamente nessa abertura”. 

Ao perceber que a mucama executava todo o serviço com 

imenso primor e que “só via aquele vulto escuro, tão discreto, 

tão silencioso, a se mover de tal forma que nem o ar se 

deslocava em torno” (PENNA, 1954, p. 114), a Sinhá velha fica 

inquieta e passa a observar cuidadosamente os movimentos da 

escrava. Nesse escrutínio, percebeu que a mucama fazia todos 

os movimentos sem revelar o rosto: 
 

A Sinhá não queria mostrar que estava com medo e teve a 

lembrança de mandar apagar a vela, e assim, quando a escrava 

chegasse o rosto perto da chama, poderia ver quem era sem ter 

de ordenar que ela se mostrasse. Mas a mucama, manobrando 

para não se voltar, estendeu o braço e ia apertar o pavio com os 

dedos, sem que fizesse um só gesto para descobrir o rosto, 

quando a senhora puxou-lhe a mão e conseguiu chegar a luz 

bem perto dos olhos dela, para iluminar em cheio a sua cara... 

[...]A Sinhá velha no princípio não conseguiu perceber nada 

mas sentia que a negra escapava de perto da cama, e então 

segurou-lhe os cabelos, que eram finos e lanzudos, e levantou-

os. E deu um grande grito, que todos da fazenda ouviram... [...] 

– Porquê, Vovó Dadade? 

– Porque ela não tinha rosto não... (PENNA, 1954, p. 114-115). 
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O grito da Sinhá velha é a confirmação do sentimento de 

desestabilização e perda de qualquer ponto de referência ditado 

por um acontecimento insólito, pois se vê arremessada à 

voragem de um universo cujas leis já não pode compreender em 

sua totalidade e sente, com isso, o sentimento de estranhamento. 

Com efeito, estamos diante de um fantasma e de tudo aquilo 

que ele representa: o anulamento da dimensão alteritária do 

escravo, cuja consequência imediata é a condenação ao silêncio. 

A aparição da mucama sem rosto é a presentificação do 

que deveria permanecer escondido, mas que assomou ao plano 

do consciente. A escrava sem rosto se revela como Das 

Unheimlich, isto é, “esse infamiliar nada tem realmente de novo 

ou de estranho, mas é algo íntimo à vida anímica desde muito 

tempo e que foi afastado pelo processo de recalcamento” 

(FREUD, 2019, p. 85). A ausência do rosto é a face da cicatriz 

de uma existência anterior, pois concorde ao entendimento de 

Luís Bueno (2015, p. 548), “os processos de exploração da terra 

e do homem deixam marcas profundas, que somente se 

atenuariam se o mecanismo de dominação fosse abandonado, 

jamais se apagam de vez”. Destarte, essa não presença que 

constitui o rosto da mucama representa a negação da identidade 

escrava, tragédia humana que se perpetua e nunca se encerra 

completamente dentro de uma sociedade negacionista. 

O rosto sem rosto expressa os traumas do passado de 

indivíduos vilipendiados e excluídos, feridos e mutilados, 

convertendo-se na imagem da violência gravada e regravada no 

corpo e na memória dos negros. Desse modo, o abismo da face 

sem rosto da mucama conforma a figura do escravo que teve 

sua identidade obliterada. Marcado pela violência coercitiva e 

pelo silenciamento, o cativo não mais se reconhece enquanto 

alteridade, assume uma máscara e, como um intérprete, encena 

o próprio apagamento, na medida em que se percebe 

expropriado de tudo o que compunha seu universo existencial: 

suas crenças e seus desejos. Usurpado de si-mesmo somente 

consegue se revelar de forma espectral, pois tudo nele torna-se 

ausência e descontinuidade. Em estado de cisão moral e 
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psíquica, o indivíduo escravo está perdido em universo 

desagregador e hostil, no qual ele é apenas uma sombra, um 

fiapo de humanidade. 

 
Considerações finais 

 
Em A menina morta, a escravidão é estetizada no sentindo 

de revelar as agruras e o jogo de aparências e ausências 

reveladoras da perda de identidade do indivíduo escravo e, 

consequentemente, a sua coisificação. Com seus diferentes 

pontos de inflexão, norteados por vozes centrais e marginais, o 

romance nos convoca à reflexão permanente. Lido 

apressadamente pode se mostrar sui generis no panorama das 

letras nacionais, com sua atmosfera sombria eivada de 

mistérios; porém, lida de modo percuciente e com o vagar 

necessário, deixa-se revelar na sua complexidade: um concerto 

em conserto da historiografia brasileira. 

Em Cornélio Penna, vê-se o olhar revisionista, a reescrita 

sincera e o enredo desfeito e refeito dos sulcos profundos 

deixados pelo patriarcado e pela nódoa sanguinolenta da 

escravidão. Vista desse ângulo, o da escravidão, a obra de 

Cornélio Penna nos oferece tanto uma problematização de 

nossa alegada unidade como nação quanto aponta para a 

permanência “de um conflito não sanado na origem e que, sob a 

forma de um fantasma desagregador, continua a nos assombrar 

e a nos manter exilados no passado, como num pesadelo que 

parece não ter fim” (MIRANDA, 1997, p. 482).  

 Nessa perspectiva, cremos haver conseguido transmitir 

uma opaca imagem da obra. Dizemos opaca, porque suas 

páginas têm lustro próprio, tanto na sua elaboração formal 

quanto na sua riqueza psicológica. Não obstante, é ainda um 

romance pouquíssimo lido até mesmo nos espaços institucionais 

e acadêmicos, fazendo-se necessário oportunizar a leitura e a 

discussão dessa obra reveladora da instabilidade material e 

espiritual não apenas do homem do século XIX, mas, também, 

do homem contemporâneo. 
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A EDUCAÇÃO PATRIARCAL EM “TORTO 
ARADO” DE ITAMAR VIEIRA JÚNIOR 
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ste ensaio possui o objetivo de apresentar elementos da 

educação patriarcal na obra Torto arado, de Itamar Vieira 

Júnior. Possui como fundamento de análise o feminismo 

marxista, procurando subsidiar uma crítica literária feminista, 

ao voltar-se para a representação da opressão das mulheres na 

literatura. Muitos são os aspectos educativos patriarcais que 

surgem em Torto arado. O presente texto enfatiza o 

relacionamento de Belonísia e suas reflexões sobre ele. 

 
Introdução 

 
Neste ensaio, objetivo apresentar alguns elementos da 

educação patriarcal presentes na obra Torto arado de Itamar 

Vieira Júnior. Torto arado conta a história de duas mulheres, 

Bibiana e Belonísia. Filhas de trabalhadores rurais, as duas 

irmãs vivem na fazenda Água Negra e têm a vida transformada 

quando resolvem mexer na mala da avó, encontram uma faca e, 

ao colocá-la na boca, cortam a língua, sendo o ferimento de 

Bibiana mais severo, decepando-lhe a língua e impedindo-a de 

falar pelo resto da vida. 

O livro é narrado em primeira pessoa e dividido em três 

partes. Cada parte possui uma narradora diferente. A primeira, 

Fio de corte, é contada por Bibiana; a segunda, Torto arado, é 

E 
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narrada por Belonísia; e a terceira parte, Rio de sangue, fica a 

cargo de Santa Rita Pescadeira, uma entidade mística que 

aparecia das brincadeiras de jarê realizadas na casa das duas 

irmãs. 

O romance acompanha a vida de Bibiana e Belonísia desde 

que elas tinham sete e seis anos, respectivamente, até a vida 

adulta. Essa narrativa permite uma visão da vida de muitos 

outros personagens que residem e trabalham em Água Negra. 

As mulheres, nessa fazenda, são primordiais para a 

sobrevivência das famílias, são personagens fortes e 

determinantes para a narrativa, por isso, para alcançar meu 

objetivo, exporei alguns trechos nos quais podemos perceber o 

aspecto patriarcal da educação reproduzido naquela 

comunidade e de como essa educação se consolida na 

personalidade das personagens. 

Quando falamos em educação, o senso comum tende a 

interpretar o conceito apenas como uma ação intencional e 

institucionalizada de transmissão de conhecimentos. Isso é 

educação, mas é apenas uma dimensão desse processo. A 

educação de maneira ampla e entendida ontologicamente, ou 

seja, como um ser, é o processo de ensinarmos aos novos 

membros da espécie os conhecimentos, as habilidades, os 

valores, as atitudes que nos afastaram da esfera orgânica da vida 

e fundamentaram o salto ontológico para a esfera social. 

A evolução da espécie humana não se limitou à seleção 

natural, mas dependeu também da nossa capacidade de 

transformar de modo consciente a natureza, criando um mundo 

humano e, ao mesmo tempo, criando a nossa humanidade. Essa 

humanidade, por ter sido desenvolvida socialmente, não é 

transmitida pela genética, mas necessita ser aprendida por cada 

novo indivíduo. O processo que permite esse ensino e essa 

aprendizagem é a educação, aqui em sentido amplo. Essa 

educação pode ocorrer em várias dimensões da nossa vida, de 

modo intencional, mas também de maneira espontânea, sem 

uma intencionalidade consciente. 
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O desenvolvimento da sociedade humana e sua 

complexificação, entretanto, vai exigir que o processo educativo 

seja institucionalizado. Cada momento histórico e cada 

sociedade desenvolverão um determinado tipo de educação. Se 

nas primeiras comunidades humanas era possível transmitir o 

acúmulo social por meio das vivências cotidianas, hoje, a escola 

assume essa função, pois a seleção daquilo que deve ser 

aprendido por cada novo membro exige método, currículo etc. 

Hoje, a educação é um processo tão complexo quanto a 

sociedade em que vivemos e ocorre de variadas maneiras. 

 
A educação patriarcal em Torto Arado e a vida das 
mulheres 

 
       Inicialmente, é preciso discernir meu entendimento do 

conceito de patriarcado. A partir de uma perspectiva feminista 

marxista, não advogo o patriarcado como uma estrutura 

autônoma ao capitalismo, pois a consequência disso seria 

entender a possibilidade de superação da opressão de gênero no 

interior do capitalismo. Assim, somo-me às pensadoras que 

argumentam o processo de incorporação do patriarcado pelo 

capitalismo: Gerda Lerner (1993, 2019), Cinzzia Arruzza 

(2019) e, pelas contribuições históricas sobre o processo de 

caça às bruxas e acumulação primitiva do capital, Silvia 

Federici (2017). Vejamos o que diz Arruzza (2019, p. 32) sobre 

isso: 

 
De um lado, a opressão das mulheres é elemento estruturante 

da divisão do trabalho e, portanto, um dos fatores que permite 

ao capitalismo não apenas reforçar sua dominação em termos 

ideológicos, mas também organizar continuamente a 

exploração do trabalho vivo e sua reprodução. De outro, a 

integração das relações patriarcais sob o capitalismo levou a 

sua profunda transformação, seja na família, em termos do 

papel da mulher na produção, nas relações sexuais ou mesmo 

no que diz respeito à identidade sexual. 
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Quanto trato da educação patriarcal, nesta análise, quero 

dizer os elementos, os vestígios da educação patriarcal que 

ainda estão vigentes na sociedade capitalista e que servem à 

manutenção da opressão das mulheres, mais especificamente 

das mulheres trabalhadoras, a quem é delegada a tarefa não 

remunerada e desprestigiada de reprodução social, da geração 

da vida e do cuidado dos membros da classe trabalhadora. 

Não é possível desenvolver a ideia, neste ensaio, mas digo 

isto: o patriarcado não é uma estrutura estática, ao contrário, 

transformou-se com o tempo e manifestou-se, em cada 

sociedade, de modo diferente, por isso ele não pode ser 

entendido como autônomo, pois, como todas as estruturas 

sociais, ele responde às necessidades de manutenção da 

hegemonia dominante e esta é, hoje, a do capitalismo. 

Desta forma, podemos compreender como a opressão das 

mulheres e a luta de classes estão entrelaçadas. Tal perspectiva 

ajuda a superar a dicotomia entre gênero e classe. Numa 

perspectiva dialética, a interseccionalidade é uma característica 

do próprio real, portanto, o método de compreensão da 

realidade deve ser capaz de identificar, separar abstratamente 

para entender, mas, ao reproduzir o movimento do real, fazê-lo 

garantindo a reprodução das contradições e mediações que 

formam a totalidade do fenômeno, a dinâmica entre essência e 

aparência, forma e conteúdo. 

No que tange à reprodução criativa dos elementos de 

educação patriarcal na obra Torto arado, eles possuem a 

particularidade de refletirem o modo de vida camponês, mais 

especificamente de uma comunidade quilombola. O 

campesinato brasileiro é atravessado por muitas dimensões 

formativas. Algumas mais comunais, como a solidariedade, o 

vínculo com a terra, o território e o trabalho, a produção para a 

subsistência, a ideia de comunidade etc., mas também é uma 

classe bastante conservadora, nos valores, na moral, nas 

atitudes, defendendo um modelo de comportamento burguês e 

patriarcal, em muitos aspectos. 
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     São muitas as mulheres que compõem o romance Torto 

Arado. Além das duas irmãs, Bibiana e Belonísia, aparecem a 

avó, Donana, a mãe, Salustiana, e a irmã mais nova, Domingas, 

membros da família de Zeca Chapéu Grande, cuja figura 

representa o patriarca, aquele que dirige a família e a 

comunidade, respeitado pela sabedoria e liderança, mas que 

impõe sua visão de mundo aos demais, principalmente às 

mulheres que o cercam. 

Outras personagens com significativa importância são 

Crispina e Crispiniana, gêmeas filhas de Saturnino, morador da 

fazenda; Santa Rita Pescadeira, encantada que aparece no jarê 

de Zeca Chapéu Grande; D, Miúda, que costumava receber a 

encantada Rita Pescadeira; Maria Cabocla, vizinha e amiga de 

Belonísia; Hermelina, cunhada de Salustiana; as professoras 

Marlene e Lourdes. 

    Essas mulheres possuem em comum o fato de serem 

mulheres do campo e de compartilharem uma forma de ser 

mulher muito peculiar que as une de uma maneira bastante 

solidária, conforme podemos perceber em alguns fatos do 

romance que, eventualmente, citarei aqui. Bibiana destaca isso, 

no seguinte trecho, ao descrever Maria Cabocla. 

 
Mulher bonita, minha mãe diria, mas maltratada. Todas nós, 

mulheres do campo, éramos um tanto maltratadas pelo sol e 

pela seca. Pelo trabalho árduo, pelas necessidades que 

passávamos, pelas crianças que paríamos muito cedo, umas 

atrás das outras, que murchavam nossos peitos e alargavam 

nossas ancas. (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 119). 

 
Como a narrativa é contada na voz de mulheres, podemos 

identificar trechos em que elas expressam os processos 

educativos que normatizar a opressão e a subalternidade das 

mulheres em relação aos homens. O relacionamento de 

Belonísia com Tobias, um trabalhador da fazenda, é a expressão 

de um relacionamento abusivo, mesmo que não haja agressão 

física, já que Tobias parece temer Belonísia. Ao sair da casa do 

pai para a casa de Tobias, a personagem assim se expressa. 
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Ali, na tapera de Tobias, tudo era novidade. Em breve se 

tornaria um lugar que poderia me trazer gosto. Nada que uma 

mulher não possa dar jeito, assim haviam me ensinado, tanto 

em casa quanto nas aulas da professora, na casa de dona 

Firmina. VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 110). 

 

Adiante, “De imediato, Tobias abriu um sorriso quando 

entrou na casa” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 113), entretanto, 

“Não agradeceu, era um homem, por que deveria agradecer, foi 

o que se passou em minha cabeça, mas conseguia ver em seus 

olhos a satisfação de quem tinha feito um excelente negócio ao 

trazer uma mulher para sua tapera”. 

É possível identificar, nesses trechos, que tanto a educação 

mais formal quanto a educação informal, no contexto de 

Belonísia, consideram o trabalho de organização da casa como 

responsabilidade da mulher, além disso como uma virtude 

intrínseca a elas, já que não há desordem que uma mulher não 

possa dar jeito, conforme o trecho acima. 

O não agradecimento de Tobias é entendido por ela como 

algo normal. Aqui poderíamos interpretar como uma 

resignação, mas não podemos excluir a possibilidade de ser um 

comentário irônico, já há a comparação do casamento com um 

negócio, no qual o homem se beneficia ao adquirir uma 

mercadoria útil, a mulher. Belonísia, no meu entender, aceita 

sua condição de subalternidade, mas de maneira crítica e 

consciente, mas não consegue sair do relacionamento, situação 

conhecida por muitas mulheres que sofrem violência doméstica. 

Vejamos os trechos a seguir. 

 
No começo, parecia apreciar minha comida, sempre repetia. 

Depois passou a reclamar que tinha muito ou pouco sal. Que o 

peixe estava cru, e me mostrava pedaços em que eu não 

conseguia enxergar a falta de cozimento. [...] Nessas horas eu 

ficava aflita, o coração aos pulos, magoada comigo mesma, me 

sentindo uma tonta por ter sido desleixada com o preparo. 
[...] Com o passar do tempo, Tobias parecia não sentir 
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satisfação com o que eu fazia. [...] Crescia a vontade de deixar 

tudo para trás, de voltar para minha casa, mas o que os vizinhos 

não iam dizer? [...] todos agora sabiam que eu não era mais 

“Belonísia de Zeca Chapéu Grande”, e que agora vivia com 

Tobias, logo, eu era “Belonísia de Tobias”. (VIEIRA JÚNIOR, 

2019, p.115-116). 

 

No trecho acima, podemos identificar alguns mecanismos 

que vão moldando o comportamento da mulher para que ela se 

sinta apagada na sua individualidade, tornando-se não um 

indivíduo autônomo, mas uma propriedade do homem, ao 

mesmo tempo em que a descaracterização da qualidade das 

atividades realizadas faz com que a mulher se sinta 

incompetente e, portanto, incapaz de viver sozinha. Isso 

repetidamente determina a forma como as mulheres encaram a 

vida, é um processo contínuo de violência que educa para a 

subalternidade. 

A subalternidade, entretanto, é questionada pelas mulheres 

que vivem em Água Negra. Elas estabelecem limites entre o 

que é tolerável, no interior da lógica patriarcal e o que não é 

possível aceitar, essa característica é interessante, pois, no 

desfecho, são as mulheres que se organizam para questionar a 

relação de exploração a que a comunidade é submetida há 

décadas. Caso fossem mulheres absolutamente conformadas 

com sua condição, seria inverossímil que elas fossem capazes 

de reivindicar seus direitos da forma como acontece na 

narrativa.  

Belonísia afirma: “Precisava pôr um pouco de ordem 

naquele chiqueiro que passaria a ser minha casa, caso 

aguentasse” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 111). Observe-se que 

Belonísia deixa em aberto a possibilidade de partir, o que indica 

que ela se vê dona do próprio destino, mas ela escolhe ficar e 

aguentar o relacionamento até a morte de Tobias. 

Quando Tobias morreu, Belonísia não chorou. 

Compreendeu que podia viver sozinha. “Não pretendia me 

juntar de novo a alguém, não queria casar nunca mais” 

(VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 140-141), afirma. Ao buscar o 
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cavalo de Tobias, conta: “Tomei as rédeas em minhas mãos e 

segui caminhando com os moradores, que carregavam o corpo 

até nossa casa” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 138). Nesse trecho 

não deixo de pensar que as rédeas que a personagem tomou 

também representam as de seu destino. 

    A violência física também é representa na obra. 

Saturnino desfere um tapa na filha, Crispina, quando essa 

encontrava-se em sofrimento psíquico e era deixada aos 

cuidados de Zeca Chapéu Grande. Outros trechos dizem 

respeito ao relacionamento de Maria Cabocla com o marido 

alcoólatra. Belonísia tenta ajudar a amiga a se livras desse 

relacionamento, protegendo-a. 

    Acompanhamos muito mais a vida conjugal de Belonísia 

do que de Bibiana, por isso conseguimos perceber nessa 

personagem mais características do que se argumenta aqui. 

Bibiana fugiu com o primo, um sindicalista, que organizava os 

trabalhadores em prol da luta pelo direito à terra; também 

acessou mais a educação formal, tornando-se professora. Na 

narrativa de Bibiana, encontramos a personagem refletindo 

justamente sobre as diferenças que tinha com a irmã e como o 

sexismo impedia Belonísia de se expressar como gostaria. 

 
Com sua disposição, Belonísia se aproximava mais de meu pai, 

passava a lhe fazer companhia, junto com meu irmão, e 

participava das decisões, embora Zeca sempre lembrasse que 

ela era mulher, e lhe negasse determinadas tarefas. Mas isso 

não a abatia. Era como se estivesse sempre esperando a 

oportunidade para demostrar sua força, seus conhecimentos e 

sua destreza. (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 75). 

 
Apesar de considerar a obra uma referência em termos de 

questionamento da opressão de mulheres, há um trecho em que 

a feminilidade, ao despontar de modo quase natural, nas duas 

irmãs, conforme descrito por Bibiana, faz parecer que a 

feminilidade hegemônica é intrínseca a um corpo. Falta na 

narrativa a exposição dos elementos que levassem as irmãs a se 

interessar pelas questões descritas abaixo. 
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[...] enquanto nós, quase adolescentes, descobríamos aos 

poucos o interesse que um menino poderia despertar em suas 

moças com seios despontando nos vestidos, ancas se firmando 

e o perfume do corpo abundando como nunca. Duas moças que 

se descobriam vaidosas, que reclamavam por um espelho em 

casa, que ocupavam o tempo vago com penteados e 

combinações de vestimentas diferentes com as poucas peças de 

roupa que tinham. (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 43). 

 
Sinto falta de elementos que justificassem tais atitudes nas 

personagens, pois só a chegada da adolescência não é suficiente 

para justificar o interesse em vestidos, espelhos e penteados. 

Seria necessário um contexto social que tratasse essas coisas 

como relevantes e eu estivessem presentes na educação das 

personagens. O que é social aqui é confundido com o que é 

biológico. 

Em muitos momentos da narrativa, as tarefas de cuidado 

são atribuídas às mulheres. O trecho acima analisado, aponta 

também o contexto de violência, mas outros possuem um 

caráter sutil, criando uma atmosfera de normalidade para isso. 

Isso fica representado em dois momentos em que o cuidado é 

exigido na família de Zeca Chapéu Grande e quem deixa o 

trabalho na fazenda para executá-lo é Saturnina: quando as 

filhas cortam a língua e quando Crispina precisa ficar na casa da 

família para tratar de seu sofrimento psíquico. Quem levava os 

créditos pela cura era Zeca, mas Saturnina tinha significativa 

relevância, pois desferia os cuidados necessários a todos. 

 
Considerações finais 

 

Assim, nossa forma de viver, a ideologia dominante, os 

comportamentos, os valores, as atitudes não são manifestações 

absolutamente pessoais e criações individuais, mas são em larga 

medida, também, produto dos processos educativos explícitos e 

implícitos com os quais vamos nos deparando ao longo da vida. 
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Vale destacar que não estou afirmando que tudo é educativo e 

que a educação caracteriza toda a sociedade. A economia, a 

política, a religião, a cultura etc. são dimensões que determinam 

a sociedade, mas o modo de reproduzir essa sociedade precisa 

do elemento educativo para se perpetuar. 

Nesse sentido, o machismo, o racismo, o preconceito de 

qualquer natureza, por mais que não tenha sua origem na 

educação, é perpetuado, em larga medida, pelo processo 

educativo, quando uns indivíduos ao reproduzirem tais 

comportamentos e legitimarem como corretos e como culturais 

passam adiante tais pensamentos, que serão reproduzidos por 

outros, continuando assim a perpetuação do ciclo. 

Compreendendo a complexidade do processo educativo na 

nossa sociedade, percebemos sua importância e, evidentemente, 

ele é figurado na literatura quando ela alcança essas questões. 

No caso da opressão sofrida por nós, mulheres, não seria 

diferente. Procurei expor essas questões a partir de Torto Arado, 

esperando contribuir com uma leitura feminista e marxista das 

questões que envolvem gênero e classe na nossa sociedade. 
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MARIA MONFORTE: FORTALEZA E RUÍNAS 
DO FEMININO QUEIROSIANO 

 

Eliana Kiara Viana Lima 
 

 

 

 

 

 

 
este breve ensaio, abordaremos aspectos de 

representatividade feminina por meio da personagem 

Maria Monforte, inserida na sociedade portuguesa, do 

final do século XIX, e pertencente ao romance Os Maias ,de 

Eça de Queirós, tomando como base pressupostos teóricos que 

discutem a cultura patriarcal, de dominação masculina, como 

também o lugar do corpo feminino. Com este ensaio, e por meio 

da representação da personagem estudada, discutiremos o 

espaço destinado às mulheres nessa sociedade.  

 

 
Introdução 

  
A Literatura oferece diferentes maneiras de representação 

do feminino, essas apontam as diversas formas de como a 

mulher é inserida em sociedade, em épocas distintas. Ao revelar 

perspectivas de mundo do feminino, dos espaços ocupados ou 

não por elas, agregando realismo, sonhos, medos, desejos, 

preconceito, essa mulher é representada nem sempre por ela 

mesma. Na obra Os Maias (1888) de Eça de Queirós, nos 

deparamos com a visão sobre a mulher na sociedade portuguesa 

do séc. XIX, a representação das personagens femininas pelo 

masculino, a construção e desconstrução da identidade dessas 

N 



84 

 

personagens, as condições de marginalização dessas mulheres, 

o olhar idealizador normativo masculino no séc. XIX tão 

imperativo no destino delas. 

Para Dalcastagné (2010, p. 42), as questões de 

representação sempre foram cruciais nos estudos literários, mas 

que na contemporaneidade ganham maior importância, pois 

adquiriram consciência de suas reverberações políticas e 

sociais. Para a autora, um dos sentidos de representar é poder 

falar em nome do outro, que se faz como um ato político, que 

pode ser legítimo, mas também autoritário. Outro feitio 

existente é a identificação com o outro, como leitor, em 

situações que viveu um dia, ou que não espera viver, 

reconhecer-se, ter empatia. Dalcastagné assegura: “reconhecer-

se em uma representação artística, ou reconhecer o outro dentro 

dela, faz parte de um processo de legitimação de identidades, 

ainda que elas sejam múltiplas”. (DALCASTAGNÉ, 2010, p. 

42) 

Em Os Maias, vemos a condição feminina representada em 

várias personagens, aclarando sobre elas, suas condições 

desfavoráveis, numa época destinada aos homens e de tortuoso 

tempo ao feminino. Escolhemos então a personagem Maria 

Monforte para delineá-la na sociedade lisboeta conservadora e 

beata, na decadente aristocracia portuguesa tão bem retratada 

por Eça.   

 

Monforte: Quando a força se faz resistência 
 

O romance Os Maias conta a história trágica de três 

gerações dessa família concretizada numa linhagem masculina: 

Afonso, Pedro e Carlos Eduardo. Afonso, pai, e Pedro, filho, 

formam a primeira e segunda gerações:  

 
Os Maias era uma antiga família da Beira, sempre pouco 

numerosa, sem linhas colaterais, sem parentelas – e agora 

reduzida a dois varões, o senhor da casa, Afonso da Maia, um 

velho já, quase um antepassado, mais idoso que o século, e seu 
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neto Carlos que estudava medicina em Coimbra (QUEIRÓS, 

2014, p. 08). 

 
Na terceira geração, vemos Carlos Eduardo e Maria 

Eduarda, filhos de Maria Monforte e Pedro da Maia. O destino 

trágico da família é concretizado nessa geração pelo amor 

incestuoso e (in)consciente dos irmãos que separados quando 

crianças, reencontram-se sem saberem de suas verdadeiras 

histórias. 

Nos primeiros capítulos da obra, Eça nos apresenta a 

história de Pedro e Maria Monforte. Aquele o único filho de 

Afonso que não pudera criá-lo como desejara por ceder aos 

caprichos da esposa, Maria Eduarda Runa, que dera ao filho 

uma educação beata e romântica. Essa educação lhe resultou em 

um espírito temeroso e fraco, tornando-o excessivamente frágil. 

Ao perder a mãe, Pedro cai numa profunda tristeza e febres 

constantes. Tempos depois, vê Maria Monforte, numa tarde, em 

Lisboa, a passar numa caleche azul e como num sobressalto de 

paixão ardente, já agora amava: “Mas um dia, excessos e crises 

findaram. Pedro da Maia amava! Era um amor à Romeu [...]” 

(QUEIRÓS, 2014, p. 22). Como o personagem shakespeareano, 

que só bastou um olhar e a paixão arrebatadora e trágica 

infundiu-lhe todo, assim também sucedeu a Pedro. 

Mas a paixão entre Pedro e Maria carregava ameaças ao 

velho pai fidalgo, que via nessa união uma ameaça aos Maias, 

ao seu patrimônio e a linhagem aristocrática, já que condenava 

a origem da amada de Pedro. Monforte recebera a mancha de 

sangue do pai Manuel, que outrora traficava escravos, e servira 

com feitor numa plantação da Vírgínia, fora tanto assim que lhe 

deram em toda a Lisboa a alcunha de “negreira”.   

Afonso da Maia, em todo o romance, adota uma postura 

cientificista, positivista e determinista, muito influenciado pelo 

seu momento histórico, não se permitindo uma análise dos 

acontecimentos de forma mais subjetiva, desprezando 

indivíduos guiados por valores religiosos e sentimentais, o que 

contrapõe as atitudes e sentimentos do filho Pedro. No entanto, 
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esse racionalismo, esse abandono aos valores decantes de uma 

sociedade católica, supersticiosa e romântica não marcam, em 

seu tempo, um olhar diferenciado ao feminino. O pensamento 

positivista ilustra essa questão, como afirma Saffioti: 
 

O Positivismo, situado no terreno moral a contribuição da 

mulher à tarefa regeneradora da humanidade e à instauração do 

estado positivo, desvincula os papeis femininos os masculinos, 

segrega os sexos, reserva a realização da cultura objetiva ao 

homem. No próprio ato de situar a contribuição feminina no 

terreno específico impermeabilizam as esferas de atuação dos 

homens e mulheres, acentua as diferenças entre os seres de um 

e outro sexo. Não havia, em suma, no sistema positivista, lugar 

para a libertação da mulher. Sua preeminência moral 

constituiria meramente um disfarce para sua heteronomia 

social, econômica e política. (SAFFIOTI apud XAVIER, 1998, 

p.22). 

 
O pai de Pedro em sua austeridade intocável não concedera 

ao filho a sonhada benção ao casamento, mas Pedro revestido 

por completo da paixão pela Monforte, une-se a ela. 

Eça não só crítica a educação recebida por Pedro da Maia, 

mas também possibilita ao leitor uma reflexão sobre a educação 

destinada às mulheres, na sociedade portuguesa da época. O 

texto eciano mostra quão danosa era a educação das mulheres, 

que adentravam numa realidade fantasiosa, provocada pela 

leitura de romances, que se contrapunha a vida que era 

reservada a elas numa sociedade na qual o patriarcalismo 

operava seus desfechos. 

Maria Monforte tenta, como uma mulher de seu tempo, ser 

aceita pelo patriarca Afonso, já que veio de uma esfera social 

não aristocrática, e precisou galgar a posição social por meio do 

casamento, numa sociedade que oferecia escassos caminhos às 

mulheres. Pedro e Maria retornam a Lisboa depois da lua de 

mel na Itália, a partir daí as tentativas de retornar os laços com 

o fidalgo puritano se sucedem: com cartas de Pedro ao pai, com 

o desejo de Maria de dar ao filho o nome do velho, de ir ao 
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encontro de Afonso com o filho pequeno. Um dia vem-lhe a 

ideia: “ela iria lá com o pequeno, toda vestida de preto, e de 

repente, atirando-se-lhe aos pés, pedir-lhe-ia a benção para o 

seu neto! Não podia falhar!” (QUEIRÓS, 2014, p. 36). 

Nesse embate entre Monforte e Afonso, a representação da 

figura feminina recebe voz de seu criador. Eça dá a Maria 

direito a construir sua defesa, de responder aos rechaçamentos 

imperativos do pai de Pedro, que com uma intransigência e 

dureza implacáveis não oportunizou a possibilidade de acolhê-

la como nora. Em momentos de revolta, o narrador expõe o 

sentimento de Maria: “E nestes delírios pela filha, brotava, mais 

amarga, a sua cólera contra Afonso da Maia. Considerava-se 

então insultada em si mesma e naquele querubim que lhe 

nascera. Injuriava o velho grosseiramente, chamava-lhe o 

‘d.Fuas’, o ‘Barbatanas’...” (QUEIRÓS, 2014, p. 33). Maria tem 

dois filhos com Pedro, mas não se conforma com a rejeição que 

o velho Afonso da Maia lhe tem. Essa atitude de Afonso, que 

sequer cede a conhecer os netos, isolando-se, vai afetando a 

convivência entre o casal. 

Ao estilo de Luísa de “O Primo Basílio”, que também era 

leitora de romances, Eça prossegue a narrativa apresentando a 

Maria Monforte um príncipe italiano, jurado de morte, que 

Pedro ao ferir acidentalmente em uma caçada, hospeda-o na 

casa de Benfica e mantém estreita amizade com o estrangeiro. 

Maria, assim como as criadas da casa, encanta-se com príncipe 

e foge com ele, deixando uma carta a Pedro: “É uma fatalidade, 

parto para sempre com Tancredo, esquece-me que não sou 

digna de ti, e levo Maria que me não posso separar dela” 

(QUEIRÓS, 2014, p. 42). Para Beauvoir (1980, p.434) “[...] há 

poucos crimes que acarretam pior castigo do que esse erro 

generoso: entregar-se por inteiro a outras mãos”, o desejo de 

viver plenamente, de ter o direito de se entregar a uma paixão 

condenará Maria Monforte a solidão e morte, pois como afirma 

Xavier: “O dilaceramento é inevitável dada a impossibilidade 

de conciliar ‘o destino de mulher’ com a vocação de ‘ser 

humano” (XAVIER, 1998, p. 58). 
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O que se sucede é o suicídio de Pedro, que no romance 

eciano é claramente ligado à fragilidade excessiva, à dificuldade 

de encarar as frustrações e perdas, resultados da educação beata 

que recebera o filho de Afonso:  

 
A madrugada clareava, Afonso ia adormecendo – quando de 

repente um tiro atroou a casa. Precipitou-se do leito, despido e 

gritando, um criado acudia também com uma lanterna. Do 

quarto de Pedro, ainda entreaberto, vinha um cheiro de 

pólvora; e aos pés da cama, caído de bruços, numa poça de 

sangue que se ensopava no tapete, Afonso encontrou seu filho 

morto, apertando uma pistola na mão. (Queirós, 2014, p. 46). 

 
Tempos depois, o narrador nos apresenta o fado de Maria. 

Ela, já em Paris conta ao Alencar, da morte do pai, da morte do 

amante e da vida agora inevitável de cortesã. Vemos então a 

cisão entre o destino de mulher e a autorrealização. Ao perder o 

italiano e o pai, Maria perde a proteção masculina tão 

imprescindível à mulher, na sociedade do séc. XIX, 

evidenciando que não há escolhas ao feminino fora da estrutura 

patriarcal, já que sem a proteção de um homem, não há 

perspectivas para a mulher. Como uma pena às que transgredem 

esse ambiente doméstico, o corpo agora é degradado, como para 

dizer à mulher que não há outro destino que não seja aquele que 

os homens determinam.  O preço a pagar é alto, porque a norma 

nessa sociedade é o patriarcado. 

Maria Monforte encontra-se sem caminhos, porque 

abandona um mundo e não tem estrutura para enfrentar um 

outro com o qual se depara, um mundo no qual a mulher não é 

nada sem o amparo de um homem. Impossível viver sozinha em 

um mundo desconhecido para essa mulher, no qual as regras do 

jogo são outras. Numa sociedade na qual a mulher é criada para 

amar e servir, não há como alcançar a dura tarefa da 

independência. Nesse sentido, Maria Monforte nos faz refletir 

sobre o espaço destinado ao feminino na sociedade da segunda 

metade do séc. XX e Eça de Queirós proporciona, a nós 
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leitores, um repensar da condição da mulher dentro da 

sociedade portuguesa. 

Dito isto, acrescentamos a essa leitura, a presença de 

narrador heterodiegético que modifica sua perspectiva de visão 

no decorrer do romance. Inicialmente, identificamos a narrativa 

não focalizada ou com focalização zero, caracterizada, segundo 

Gennete (1972), quando o narrador é onisciente, quando ele diz 

mais do que sabe qualquer personagem. Em seguida, 

identificamos a narrativa com focalização interna variável, 

segundo Gennete (1972), quando a narrativa mostra os 

acontecimentos filtrados pela consciência de diferentes 

personagens.  

Em Os Maias, o narrador onisciente está em toda a parte 

inicial do romance, na história de Pedro e Maria Monforte, na 

infância e os estudos de Carlos em Coimbra. Mas durante a 

maior parte da diegese predomina a focalização interna 

variável, na qual o ponto de vista é assumido por alguns 

personagens, principalmente Carlos da Maia. 

O narrador que acompanha a passagem de Maria Monforte, 

pelo romance, é onisciente, como uma entidade demiúrga 

conhece todo o passado dos Maias e usa de técnicas narrativas 

para implantar presságios, analepses e prolepses e o discurso 

indireto livre. Esse último, toma por muitas vezes, a fala de um 

personagem embaralhada na do narrador para manifestar 

defesas, como vemos no trecho: “E onde havia outra em Lisboa, 

com aquelas toaletes, aquela graça, recebendo tão bem? Que 

diabo, o mundo marchara, saíra-se já das atitudes empertigadas 

do século XVI!” (QUEIRÓS, 2014, p. 33). É perceptível que o 

narrador questiona as atitudes de Afonso em relação à Maria 

Monforte, o porquê de não a aceitar, porque a rejeitara tanto, 

como um homem do século XVI, ou seja, não conseguindo o 

fidalgo ver as coisas como um homem de seu tempo. A crítica 

de Eça a sociedade de sua época e de seus valores decadentes é 

marcada no discurso do narrador.   
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Um corpo todo por si 
 

Nos estudos feministas contemporâneos, a temática do 

corpo é abordada constantemente. O estudo do corpo, suas 

representações retratadas por diferentes personagens femininas 

ajudam a compreender o espaço desse corpo no mundo, e que 

sua desvalorização social favorece a opressão praticada com as 

mulheres. Como afirma Elizabeth Grosz “O feminismo adotou 

acriticamente muitas das suposições filosóficas em relação ao 

papel do corpo na vida social, política, cultural, psíquica e 

sexual” (GROSZ, 2000, p. 45). 

Grosz (2000, p. 82), sugere na perspectiva feminista de 

estudo do corpo o abandono da visão cartesiana de mente/corpo 

como um dualismo e aponta para um entendimento de 

subjetividade corporificada, de uma corporeidade psíquica. Para 

a autora “o corpo deve se visto como um lugar de inscrições, 

produções ou constituições sociais, políticas, culturais e 

geográficas” (GROSZ, 2000, p.84). 

Elódia Xavier (2007), afirma que o dualismo cartesiano 

reforça as oposições binárias, que hierarquizam e classificam os 

termos polarizados, privilegiando um corpo em detrimento do 

outro, portanto, se opondo à teoria feminista. Xavier (2007, p. 

25) ainda acrescenta que analisar a representação dos corpos 

pode ser um excelente meio de conhecer as práticas sociais 

vigentes. 

Ao ter a prostituição como resultado das vicissitudes que a 

vida lhe impusera, Maria Monforte sente a degradação do 

próprio corpo, mergulhada na vida decadente de uma cortesã do 

séc. XIX, que se opõe a ideia de pureza do corpo. Para Xavier 

(2007), o corpo dito como impuro cristalizado como ideia 

defendida pelo cristianismo serve como justificativa para 

marginalização da mulher, “com a desvalorização do corpo a 

mulher também foi desvalorizada; com o desprezo pelo corpo 

cresceu também o desprezo pela mulher” (Xavier, 2007, p. 

132). 
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Nos últimos capítulos do romance, descobrimos como se 

deram os derradeiros anos de Maria Monforte, emergida numa 

vida de bebidas e prazeres carnais, deteriorando o corpo e os 

resquícios de sua dignidade. Como vemos na fala de sua filha 

Maria Eduarda, ao relatar a história da mãe: “[...] a esse tempo a 

mamã parecia ir perdendo todo o senso, desarranjada de nervos, 

quase irresponsável. As dificuldades crescentes estonteavam-

na; brigava com as criadas; bebia champagne” (QUEIRÓS, 

2014, p. 395). 

Na descrição do espaço que Monforte ocupava e na 

descrição de seus amantes, dimensionamos a vida degenerada 

da personagem, na qual seu corpo é visto como objeto, na 

vivência de uma sexualidade neurótica, impulsionada pelo 

excesso de bebida. O espaço comunga com a degradação de 

Monforte: 
 

A casa da mamã, no parque Monceaux, era na realidade uma 

casa de jogo – mas recoberta de um luxo sério e fino. Os 

escudeiros tinham meias de seda; os convidados, com grandes 

nomes no nobiliário de França, conversavam de corridas, das 

Tulherias, os discursos do Senado; e as mesas de jogo 

armavam-se depois como uma distração mais picante.  

(Queirós, 2014, p. 394). 

 
O destino trágico ao qual a vida lhe encaminhara é 

marcado pela fugacidade dos amantes e da degradação de seu 

corpo, submisso às humilhações de quem lhe oportunizava 

companhia: “para satisfazer as exigências de M. de Trevernnes, 

empenhara as suas joias, e quase todos os dias chorava com 

ciúmes dele” (QUEIRÓS, 2014, p. 395). 

O evidente processo de degradação desse corpo feminino 

representado pela personagem Maria Monforte retrata a força 

de uma sociedade patriarcal que não oferece saída para uma 

mulher que se deitara com tantos homens, pois ao se entregar a 

diversas relações e impulsos sexuais Monforte tem seu corpo 

degradado e condenado ao vazio, a solidão e a morte.  
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Considerações finais 

 
A breve análise a qual nos propusemos em relação ao 

feminino, em Os Maias, descortina acerca da personagem 

feminina Maria Monforte, que assim como entre outros 

romances da literatura eciana é marcada por uma educação 

romântica, que parece ser uma das críticas insistentes de Eça, 

porque direciona o destino de muitas mulheres. O Romantismo, 

no sentido crítico, em Os Maias, não está presente só na 

educação das mulheres, mas na vida dos jovens idealistas de 

Portugal, personificado no poeta Alencar, reverberado no final 

do romance nos diálogos entre Carlos e Ega e em muitos outros. 

Assim, marca a sociedade portuguesa e, no caso das mulheres, é 

mais nocivo a elas. 

As estruturas da sociedade portuguesa da segunda metade 

do séc. XIX que são apontadas pelo autor como frágeis, e que 

sustentam essa sociedade em decadência, evidenciadas pela 

burguesia que privilegia a hipocrisia religiosa, a pureza e a 

fidelidade da mulher, o matrimônio, a idealização do amor são 

o que, no tempo de Eça, constitui Portugal. 

E sobre o domínio do patriarcado, o tempo para o feminino 

é ainda mais espinhoso, porque são estabelecidas as realidades 

de amar e servir, cujo caminho não pode ser desviado sob pena 

de julgamentos e exclusões. Em Os Maias, o que vemos é o 

retrato de uma sociedade que marcava o feminino como 

condutor dos males advindo de uma mistura entre dominação 

masculina e excessos românticos.  
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IRACEMA: A REPRESENTAÇÃO DA SAUDADE 
DA TERRA NATAL 

 
Maria Glacyone Soares Uchôa¹  

 

 

 

 

 

 

 
ste ensaio tem por objetivo analisar o romance Iracema 

demonstrando que se trata de uma obra na qual o autor 

José de Alencar, além de criar uma literatura 

genuinamente brasileira com a intenção de se afastar dos 

modelos europeus, tinha o desejo de revelar sua terra natal ao 

Brasil. No romance não faltam expressões que se referem ao 

estado em que Alencar nasceu. Na verdade, o escritor cearense, 

em Iracema, faz uma espécie de canto ao Ceará. A pesquisa 

procura analisar, também, o romance a partir de duas 

abordagens críticas da obra literária: o Estruturalismo e a 

Sociocrítica.  

 
Introdução 

 
Os sofrimentos do jovem Werther, de Goethe, publicado 

em 1774, marca as bases da nova estética literária que surgiu na 

Europa no fim do século XVIII e se estendeu até meados do 

século XIX. O movimento romântico foi responsável por 

libertar os escritores dos modelos preestabelecidos, da 

disciplina e das tradições que regiam o Neoclassicismo. No 

Brasil, o movimento teve início em 1836, com a publicação de 

Suspiros poéticos e saudades de Gonçalves de Magalhães. 

Interessava-se para o romântico a imaginação criadora, 

E 
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considerada superior à razão e à beleza. Agora, o artista é 

regido pela originalidade em substituição aos modelos da 

Antiguidade Clássica que orientava o artista no processo de 

criação. Desta forma, os poetas e escritores românticos 

encontraram na própria individualidade, expressa por suas 

emoções, as bases para a interpretação da realidade. 

Segundo Gonçalves de Magalhães, a vinda da família real 

para o Brasil criou uma necessidade de os brasileiros 

reconhecerem o seu país como uma nação independente, livres 

da metrópole portuguesa. O Brasil tornou-se uma nação 

independente de Portugal em 1822, porém apesar da 

independência política, o país ainda não tinha definida sua 

identidade. Foi com o movimento romântico que surgiram as 

primeiras manifestações literárias de caráter nacional. Fruto do 

ideário romântico, o nacionalismo manifestou-se como uma 

tentativa de libertar o país dos valores lusitanos e revelar a face 

“brasileira” aos próprios brasileiros, a fim de que estes 

reconhecessem o país como uma nação independente. Assim, 

escritores como José de Alencar tiveram um papel decisivo na 

literatura deste período, uma vez que seus discursos se voltaram 

para a valorização dos símbolos nacionais, entre eles a natureza 

e o indígena. Conforme Barbosa: 

 
Utópicos, os primeiros românticos brasileiros buscam no 

nativismo da literatura anterior a independência, no elogio da 

terra e do homem primitivo brasileiro, os pilares sobre os quais 

se haveria de criar a identidade de uma nova nação. Inspirados 

em Montaigne e Rousseau, idealizavam os índios brasileiros 

como bons selvagens, cujos valores heróicos tomam como 

paradigmas da formação do povo brasileiro. (BARBOSA, 

2008, p. 98). 

 
Assim, os literatos brasileiros receberam a missão de criar 

uma literatura genuinamente brasileira, em que ficasse evidente 

nas obras literárias o patriotismo. O indígena foi escolhido 

como o representante da jovem nação, foi cantado em versos, 

nos poemas de Gonçalves Dias, mas também em prosa, nos 
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romances de José de Alencar. Com Alencar, nascem Peri, 

Iracema e Jaguarê. Surge, então, o mito do bom selvagem, que 

teve sua origem filosófica na obra do filósofo Jean-Jacques 

Rousseau, cuja tese consiste em considerar o ser humano como 

puro e inocente em seu estado natural, o qual não foi 

corrompido pela sociedade. E este bom selvagem, chega às 

páginas dos romances brasileiros, os quais através de seus 

gestos e atitudes nobres participam da gênesis do Brasil e do 

nascimento do povo brasileiro. 

Partindo de uma abordagem estruturalista, tendo como 

referência Gérard Genette, compreender uma narrativa é saber 

que a obra é “a representação de um acontecimento ou de uma 

série de acontecimentos, reais ou fictícios, por meio da 

linguagem e, mais particularmente, da linguagem escrita” 

(1972a, p. 255). Desta forma, o romance Iracema de José de 

Alencar é a mescla de eventos reais e fictícios. A obra é 

composta por trinta e três capítulos. Os capítulos são bem 

curtos, não passam, em sua maior parte, de duas páginas. 

Iracema apresenta a lenda de fundação do Ceará, narra a 

história de amor entre a indígena tabajara e o colonizador 

português Martim. A beleza da obra está no enamorar-se dos 

personagens. Martim, é o guerreiro português que se perde nas 

matas cearenses e encontra “a virgem dos lábios de mel” 

quando a jovem estava descansando à sombra da oiticica. Ao 

vê-lo a indígena tabajara se assusta e lança uma flecha no 

guerreiro, fere-o, mas é a partir deste incidente que o português 

e Iracema se apaixonam, mas esta é guardiã do segredo da 

jurema, assim, a indígena tabajara deve permanecer virgem. 

Entretanto, o amor entre a indígena é mais forte que o 

dever de guardar o segredo da tribo. Iracema entrega-se a 

Martim e, desta forma, deixa seu povo para viver ao lado do 

amado Martim nas praias do Ceará, possivelmente nas 

proximidades de Fortaleza. Da união dos jovens mancebos 

nasce Moacir (o nome significa “filho da dor”). A criança 

representa a origem do povo cearense, a qual simboliza o fruto 

da união entre o indígena e o português. Contudo, o romance do 
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escritor d’O Guarani, mais do que contar uma história de dois 

seres apaixonados, é um relato de amor de José de Alencar a 

sua terra natal. 

Como um canto de amor, logo no início da obra, o escritor 

José de Alencar revela a saudade de sua terra ao narrar de forma 

poética as características do lugar em que nasceu. Para a 

descrição, tomou o elemento “Sol”, visto que o astro cobre a 

cidade praticamente o ano inteiro: 
 

O Sol a pino dardeja raios de fogo sobre as areias natais; as 

aves emudecem; as plantas languem. A natureza sofre a 

influência da poderosa irradiação tropical, que produz o 

diamante e o gênio, as duas mais sublimes expressões do poder 

criador. (ALENCAR, 2011, p. 11) 

 

Ainda no prólogo do livro, o escritor cearense deixa 

transparecer a nostalgia dos momentos de criança quando vivia 

em terras cearenses: 

 
Os meninos brincam na sombra do outão, com pequenos ossos 

de reses, que figuram a boiada. Era assim que eu brincava, há 

quantos anos em outro sítio, não mui distante do seu. [...] Abra 

então este livrinho, que lhe chega da corte imprevisto. Percorra 

suas páginas para desenfastiar o espírito das cousas graves que 

o trazem ocupado. Talvez me desvaneça amor do ninho, ou se 

iludam as reminiscências da infância avivadas recentemente. 

Se não, creio que, ao abrir o pequeno volume, sentirá uma onda 

do mesmo aroma silvestre e bravio que lhe vem da várzea. 

Derrama-o, a brisa que perpassou nos espatos da carnaúba e na 

ramagem das aroeiras em flor. (ALENCAR, 2011, p.11-12). 

 

E continua a carta ao amigo Dr. Jaguaribe confessando-lhe 

que o livro é cearense, que foi imaginado como se ele estivesse 

na terra natal, o que revela o desejo de escrever algo sobre seu 

povo, o que evidencia o desejo do escritor de apresentar sua 

terra natal no cenário nacional: 
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O livro é cearense. Foi imaginado aí, na limpidez desse céu de 

cristalino azul, e depois vazado no coração cheio das 

recordações vivaces de uma imaginação virgem. Escrevi-o para 

ser lido lá, na varanda da casa rústica ou na fresca sombra do 

pomar, ao doce embalo da rede, entre os múrmuros do vento 

que crepita na areia, ou farfalha nas palmas dos coqueiros. 

(ALENCAR, 2011, p.12). 
 

Ainda no prólogo da obra Iracema, Alencar confessa ao 

amigo Dr. Jaguaribe ter receio da recepção de sua obra entre os 

seus, pois é um filho ausente da terra natal, pois deixou o estado 

em que nasceu ainda quando era criança e foi morar no Rio de 

Janeiro, depois em São Paulo, Pernambuco e retornou ao Rio de 

Janeiro onde iniciou sua carreira literária. Teme que seja um 

estranho, esquecido pelos poucos amigos, mas tem a esperança 

de que o livro chegue na região do Mucuripe (bairro de 

Fortaleza, usado aqui como representação de sua cidade) e que 

seja aceito pelo bom cearense, pois desta forma, seu romance 

receberá o aconchego de sua gente.  

O escritor, no prólogo, também faz referência que muitos 

filhos de sua terra honraram a província do Ceará na política, na 

ciência e também nos campos de batalha. Aqui, provavelmente 

se referindo àqueles que se rebelaram no Ceará contra a Coroa 

portuguesa com o objetivo da Proclamação da República 

(ALENCAR, 2011, p.12). Já no início, Alencar faz uma 

descrição poética da terra em que nasceu: 

 
Verdes mares bravios de minha terra natal, onde canta a jandaia 

nas frondes da carnaúba; Verdes mares, que brilhais como 

líquida esmeralda aos raios do sol nascente, perlongando as 

alvas praias ensombradas de coqueiros (ALENCAR, 2011, p. 

14). 

 

Nesta passagem da narração, Alencar faz referência ao mar 

de sua terra natal, uma vez que a cidade em que ele nasceu é 

conhecida pelas belas praias. E no decorrer de todo o romance, 

o escritor cita de norte a sul e de leste a oeste várias regiões do 
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estado: “[...] as margens do Jaguaribe, onde habita os 

pitiguaras, os inimigos da nação tabajara de Iracema.” 

(ALENCAR, 2011, p.12); “O maior chefe da nação tabajara, 

Irapuã , descera do alto da serra Ibiapaba, para levar as tribos 

do sertão contra o inimigo pitiguara[...]” (ibid., 2011, p.23); — 

“O sol, que vai nascer, tornará com o guerreiro Caubi aos 

campos do Ipu.” (ibid., 2011, p.24); “Três sóis havia que 

Martim e Iracema estavam nas terras dos pitiguaras, senhores 

das margens do Camocim e Acaracu.” (ibid., 2011, p.71); 

“Passou além da fértil montanha, onde a abundância dos frutos 

criava grande quantidade de mosca, de que lhe veio o nome de 

Meruoca.” (ibid., 2011, p.72); “Os viajantes dormem aí, em 

Uruburetama.” (ibid.,2011, p. 73);  

Entretanto Poti do alto da rocha fisgava o saboroso 

camoropim que brincava na pequena baía do Mundaú.”(ibid., 

2011, p.73); “Ele já esteve no alto do Mocoripe, [...] ” (ibid., 

2011, p.75); "A gente que o ouvia chorava a ruína do grande 

chefe; e desde então passando por aqueles lugares, repetia suas 

palavras; donde veio chamar-se o rio e os campos, 

Quixeramobim.” (ibid., 2011, p.79); “Martim chamou 

Iracema; e partiram ambos guiados pelo pitiguara para a serra 

do Maranguab,[...] ” (ibid., 2011, p.80); “Outras vezes não era 

a Jereraú que a levava sua vontade, mas do oposto lado, a 

Sapiranga , cujas águas inflamavam os olhos, como diziam os 

pajés. (ibid., 2011, p.83); “Eles subiram pela encosta da 

Guaiúba por onde as águas descem para o vale, e foram até o 

córrego habitado pelas pacas.” (ibid., 2011, p.83). “Só havia sol 

no bico da arara, quando os caçadores desceram de Pacatuba 

ao tabuleiro. De longe viram Iracema, que viera esperá-los à 

margem de sua lagoa da Porangaba.”(idid., 2011, p.84). “O 

tapuitinga, que estava no Mearim, veio pelas matas até o 

princípio da Ibiapaba, onde fez aliança com Irapuã, para 

combater a nação pitiguara.” “Uma vez que a formosa filha de 

Araquém se lamentava à beira da lagoa da Mecejana, uma voz 

estridente gritou seu nome do alto da carnaúba: [...]” (ibid., 

2011, p.93). “Nunca tão disputada vitória e tão renhida pugna se 
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pelejou nos campos que regam o Acaracu e o Camucim; [...] ” 

(ibid., 2011, p.95); “Distante da cabana, se elevava à borda do 

oceano um alto morro de areia; pela semelhança com a cabeça 

do crocodilo o chamavam os pescadores Jacarecanga, ” (ibid., 

2011, p.96). 

Observa-se nos vocábulos em destaque, que o autor não 

poupou na obra Iracema as paisagens de sua cidade natal. Serra 

e sertão cearenses são descritos com detalhes pelo escritor. 

Percebe-se no texto que as inúmeras citações foram usadas com 

o objetivo de os leitores terem um painel de sua cidade, como 

afirma Sartori, a descrição dos ambientes são afetivas, o que 

deixa transparecer no texto o sentimento de amor e saudades da 

terra em que nasceu: 

 
[...] a Cartografia não apenas geográfica de informações 

objetivas, mas subjetiva, afetiva, ao que se somam as idas e 

vindas dos personagens, sempre moduladas pelos ritmos da 

memória e da imaginação do escritor. (SARTORI apud 

GADELHA, 2018, p.10) 

 

Desta forma, José de Alencar produz uma espécie de jogo, 

em que se afasta e se aproxima da realidade compondo, assim, a 

obra-prima de sua fortuna literária. 

A obra é narrada em terceira pessoa, o narrador é 

onisciente, mostra-se conhecedor de tudo que se passa com seus 

personagens. Não faltam na obra de Alencar recursos 

estilísticos como a símiles e metáforas, o que levou a obra do 

escritor cearense ser considerada um poema em prosa como 

assevera Augusto Meyer: 
 

estamos diante de um poema, e como em todo poema, o 

conteúdo se concentra a cada passo na magia do ritmo e na 

graça da imagem, na melodia autônoma e na auto-suficiência 

de cada frase” (MEYER, 1964, p.20) 

 
Alencar engrandece sua obra com a utilização de termos e 

expressões que remetem à linguagem dos povos indígenas, 



102 

 

brindando-nos com uma linguagem de cunho nacional, 

enfatizando a história e tradições de nosso povo. Assim, 

Machado de Assis fala sobre a obra de Alencar: “O livro é 

como a linguagem daqueles povos: imagens e ideias, agrestes e 

pitorescas respirando ainda as auras das montanhas, cintilam 

nas cento e cinquenta páginas de Iracema.” (ASSIS, 1959, p. 

82). 

José de Alencar mescla em Iracema fatos reais com ficção, 

ao descrever sobre as terras cearenses, o escritor faz um registro 

da formação do estado do Ceará de forma poética. Observa-se 

que o tempo histórico do romance é o período que ocorre a 

colonização das terras brasileiras pelos portugueses, o século 

XVII. O escritor narra na sua visão, a relação, não invasora, 

mas amistosa entre o branco e o indígena através do 

relacionamento amoroso entre Iracema e Martim. 

O estrangeiro colonizador é representado na obra por 

Martim (que é considerado pelos historiadores como o 

“fundador” do estado do Ceará). Segundo a História, o 

português colonizador Martim Soares Moreno participou da 

expedição de Pero Coelho ao Ceará em 1603, tornando-se o 

“fundador” da capitania no ano de 1612. Na obra de Alencar, 

Martim mostra-se bom, amistoso e sem interesses. Seus 

pensamentos dividem-se entre o amor da indígena Iracema e as 

lembranças de sua terra natal.  

    A obra Iracema veio a público em 1865, José de Alencar 

já havia escrito antes, os romances Cinco Minutos, A viuvinha e 

O Guarani. Em Como e porque sou romancista, Alencar 

confessa que a inspiração para escrever as páginas de O 

Guarani e Iracema não foi Cooper ou Chateaubriand, mas a 

natureza: 

 
o mestre que eu tive , foi essa esplêndida natureza que me 

envolve, e particularmente a magnificência dos desertos que eu 

perlustrei ao entrar na adolescência, e foram o pórtico 

majestoso por onde minha alma penetrou no passado de sua 

pátria. (ALENCAR, 2020, p. 45). 
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Antonio Candido, em Formação da literatura brasileira, 

revela que o romance Iracema, foi fruto da memória do jovem 

Alencar, dos encantos vistos pelo escritor quando, aos dezoito 

anos, viajou pelo Ceará e, observando “as paisagens de sua terra 

sentiu o impulso de cantar a terra natal” (CANDIDO, 2020, 

p.200). Iracema trata-se de uma obra de um filho ausente da 

terra natal, é uma espécie de um cantar da saudade do lugar que 

o escritor nasceu. 

Na verdade, o escritor quer colocar em evidencia o Ceará 

para todo o país, elevar os cearenses a categoria de heróis na 

figura de Iracema. No livro, o escritor narra o passado da pátria 

através do indígena escolhido como o representante do Novo 

Mundo. Foi no indígena que Alencar viu a possibilidade de 

identidade nacional. 

Um poema em prosa, assim definiu Machado de Assis, o 

romance Iracema do mestre do Romantismo brasileiro José de 

Alencar. Nascido depois do fracassado desejo de escrever um 

poema épico, os romances O Guarani e Iracema surgiram 

depois das críticas de Alencar ao poema épico A Confederação 

dos Tamoios (1856) de Gonçalves de Magalhães (1811-1882). 

Sob o pseudônimo de Ig, José de Alencar escreve oito cartas 

fazendo uma crítica incisiva a respeito da qualidade do poema 

de Gonçalves de Magalhães publicadas inicialmente no Diário 

do Rio de Janeiro, jornal do qual o escritor cearense era redator-

chefe e contava apenas com 27 anos. Alencar critica a fraca 

musicalidade do poema, a “falta de arte” ao descrever a 

natureza e os costumes dos povos indígenas, além de criticar o 

tipo de composição escolhido por Magalhães. Segundo o 

escritor cearense, “a forma com que Homero cantou os gregos 

não servia para cantar os índios”. (ALENCAR, 1994, p. 170) e 

assim, com a polêmica, Alencar entra no meio literário 

brasileiro. 

O poema de Magalhães, apesar da pretensão do poeta de se 

criar uma obra eminentemente de caráter brasileiro acaba, na 

verdade, resgatando uma forma poética clássica, o que não 
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cabia naquele momento, uma vez que os ideais propagados pelo 

Romantismo era a liberdade de expressão e da estrutura da 

narrativa e, o romance seria a forma mais eficaz para os 

objetivos épicos românticos. 

Assim, o poema épico de Gonçalves de Magalhães, 

patrocinado financeiramente por D. Pedro II, foi fortemente 

criticado por um Sr. Ig, que, mais tarde, veio à tona e todos 

ficaram sabendo que se tratava do escritor José de Alencar. 

Com o desejo de criar uma literatura inspirada nos motivos 

brasileiros, José de Alencar escreveu as cartas no jornal Diário 

do Rio de Janeiro, datados de 18 de junho a 15 de agosto de 

1856 com a intenção de afirmar que naquele momento da 

História do Brasil, era necessário que os poetas brasileiros 

fossem tocados pelas belezas do país, abandonando o ideário 

lusitano. Pode-se dizer que foi com José de Alencar que o 

Brasil começou a se pensar, de fato, como Brasil: a natureza, o 

índio, a corte. (PELOGGIO, 2006, p.14). 

Um ano após as polêmicas sobre as cartas a respeito do 

poema de Magalhães, José de Alencar obtém uma grande 

repercussão de público com a publicação do romance O 

Guarani, visto como uma resposta ao poema de Gonçalves de 

Magalhães. 

A princípio, o romance O Guarani foi publicado em 

folhetim, em capítulos diários, no período de fevereiro a abril 

de 1857, no periódico Diário do Rio de Janeiro. A obra de 

Alencar, foi o primeiro grande sucesso indianista, logo tornou-

se popular entre os leitores. Alfredo d`Escragnolle Taunay 

descreve em seu livro Reminiscências, de 1908: 

 
[...] publicou O Guarani em folhetim no Diário do Rio de 

Janeiro, e ainda vivamente me recordo do entusiasmo que 

despertou, verdadeira novidade emocional, desconhecida nesta 

cidade tão entregue às exclusivas preocupações do comércio e 

da bolsa, entusiasmo particularmente acentuado nos círculos 

femininos da sociedade fina e no seio da mocidade.” 

(TAUNAY, 1923, p. 85). 
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O certo é que, com o romance O Guarani, os ideais 

românticos preconizados pelo movimento foram confirmados, 

agora o indígena e a natureza brasileira, aliados a nova forma 

faziam parte de uma obra eminentemente romântica. O escritor 

teve tanto sucesso com a obra que inspirou até hoje a produção 

de uma ópera, filme, seriado de TV, além de marchinha de 

carnaval. Com O Guarani, Alencar tinha a pretensão de criar 

um romance de formação de uma língua e de uma nação 

brasileiras, usando para seu objetivo a sua visão da beleza da 

natureza nacional, além do indígena e dos portugueses como 

elementos formadores da cultura brasileira. 

Já o romance Iracema chegou às mãos do público oito anos 

após O Guarani e acabou refletindo a mesma ideia de 

nacionalismo defendida pelo autor. Como já mencionado 

anteriormente, o livro Iracema que é tido como “obra de 

fundação”, foi escrito logo depois de ter abandonado a ideia de 

escrever um poema épico. Acredita-se que José de Alencar 

tenha iniciado o poema Os filhos de Tupã, na época da 

polêmica, mas logo desistiu de finalizá-lo. 

O Romantismo europeu voltou-se para o passado histórico 

de suas nações para criar seus personagens românticos 

inspirados nos cavaleiros medievais, assim o fez José de 

Alencar. Como não tivemos passado medieval, o autor se voltou 

para o período da colonização do Brasil para criar a obra 

Iracema. No romance, o escritor cearense relata o período que 

os colonizadores portugueses chegaram ao Brasil, o contato 

ocorrido entre o branco e o indígena, é o que Antonio Candido 

denominou de aspecto externo. Nos textos “Crítica e 

sociologia” e “ A literatura e a vida social” ambos presentes no 

livro Literatura e Sociedade, Candido aborda a relação dialética 

entre o aspecto externo e a obra de arte, o crítico afirma que o 

“externo (no caso, o social) importa, não como causa, nem 

como significado, mas como elemento que desempenha um 

certo papel na constituição da estrutura, tornando-se, portanto, 

interno”. (CANDIDO, 2006, p.13). 
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Na verdade, o fator social faz parte da própria narrativa “é 

elemento que atua na constituição do que há de essencial na 

obra enquanto obra de arte” (CANDIDO, 2006, p. 14). Alencar, 

na narrativa Iracema, descreve a figura histórica de Martim 

Soares Moreno, o colonizador português responsável pela 

colonização do Ceará. Martim representa o europeu colonizador 

que leva a cultura civilizada e a fé cristã aos povos indígenas. 

No enredo, o amigo de Martim, o indígena Poti, acaba se 

convertendo a fé cristã: “Poti foi o primeiro que ajoelhou aos 

pés do sagrado lenho; não sofria ele que nada mais o separasse 

de seu irmão branco. Deviam ter ambos um só deus, como 

tinham um só coração” (ALENCAR, 2011, p. 112). 

Martim e Poti travaram grandes batalhas com a tribo rival 

dos tabajaras. Fato que realmente aconteceu na história do 

Ceará. Segundo o historiador Airton de Farias, os tupis 

cearenses compunham-se basicamente de duas grandes nações, 

a dos tabajaras (parentes dos Tupiniquins) e os Potiguares 

(próximos dos Tupinambás) e eram inimigas radicais. Outro 

fato que Alencar deixa registrado na obra Iracema é a cultura 

das tribos indígenas, como o momento em que o estrangeiro 

português cede a cultura indígena e pinta seu corpo para ir ao 

combate com a tribo rival: 
 

O estrangeiro tendo adotado a pátria da esposa e do amigo, 

devia passar por aquela cerimônia, para tornar-se um guerreiro 

vermelho, filho de Tupã. Nessa intenção fora Poti se prover dos 

objetos necessários.  

Iracema preparou as tintas. O chefe, embebendo as ramas da 

pluma, traçou pelo corpo os riscos vermelhos e pretos, que 

ornavam a grande nação pitiguara. Depois pintou na fronte uma 

flecha e disse:  

— Assim como a seta traspassa o duro tronco, assim o olhar do 

guerreiro penetra n'alma dos povos. No braço pintou um 

gavião:  

— Assim como o anajê cai das nuvens, assim cai o braço do 

guerreiro sobre o inimigo. No pé esquerdo pintou a raiz do 

coqueiro:  
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— Assim como a pequena raiz agarra na terra o alto coqueiro, 

o pé firme do guerreiro sustenta seu corpo robusto. No pé 

direito pintou uma asa:  

— Assim como a asa do majoí rompe os ares, o pé veloz do 

guerreiro não tem igual na corrida. (ALENCAR, 2006, p. 86). 

 

O que fica claro é que há na obra Iracema a simbiose entre 

a realidade e a ficção. Se o desejo do escritor cearense era um 

país independente, ao menos simbolicamente o fez com sua 

imaginação criadora. José de Alencar foi capaz de criar uma 

nação através da literatura com seu obstinado projeto literário 

de mostrar o Brasil aos brasileiros. 

 

 

Considerações finais  
 

Iracema chega aos brasileiros a partir do desejo de José de 

Alencar de criar uma literatura genuinamente nacional. Assim, 

como já havia feito em O Guarani, o escritor cearense escolhe o 

indígena como o representante da nação brasileira. Agora, a 

personagem principal é Iracema, a indígena tabajara, “a virgem 

dos lábios de mel”. A narrativa, porém, vai além de criar um 

romance fora dos padrões europeus. Na obra, percebe-se um 

canto de amor do escritor a sua terra natal. A saudade do lugar 

em que nasceu aliada a culpa por estar longe de sua terra a tanto 

tempo, fez nascer no escritor o desejo de criar uma obra que 

fosse cearense, como o próprio Alencar descreve no prólogo do 

livro. 

No romance, o escritor apresenta-nos a lenda de fundação 

do Ceará, narra a história de amor entre a indígena tabajara e o 

colonizador português Martim. Assim, de acordo com a 

abordagem da Sociocrítica, Alencar conseguiu produzir uma 

obra em que o social e a ficção se fundem, o autor faz um 

registro da formação do estado do Ceará de forma poética. A 

intenção do escritor era projetar seu estado no cenário nacional. 

A história ocorre no período da colonização, porém o contato 
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entre o indígena e o colonizador na obra é descrito não de forma 

invasora, mas amistosa. 

A luz do Estruturalismo de Barthes a narrativa de Alencar 

é uma narrativa poética, o escritor lança mão de figuras de 

linguagem, palavras e expressões indígenas e desta forma 

consegue descrever o cenário em que habita a indígena tabajara, 

a representação não somente de sua terra natal, mas de todo o 

Brasil. 
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O INSÓLITO DA LITERATURA FANTÁSTICA DE 
POE EM ‘CONTOS DO EDGAR’ 
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estre do terror e importante autor para a estruturação 

do conto moderno, Edgar Allan Poe consagrou-se 

como contista, com uma obra que dialoga fenômenos 

inexplicáveis com a perversidade humana. Neste ensaio, 

abordaremos a adaptação fílmica brasileira Contos do Edgar, de 

Pedro Morelli, derivada de contos do Poe, baseando-nos nas 

ideias da Teoria da Recepção, considerando o papel 

comunicativo da arte. À guisa de propor diálogos da 

estruturação do insólito em ambas as formas artísticas, foi 

analisada a elaboração da atmosfera fantástica através das 

concepções de David Roas (2014) sobre a transgressão do 

fantástico. 

 
Introdução 

 
No tocante à obra de Edgar Allan Poe, a crítica 

estadunidense tentava encontrar explicações para sua 

“morbosidade”, segundo Cortázar (2008), em influências 

alemãs, em especial nos contos de Hoffman. A isso o autor 

responde com segurança: “Reafirmo que esse terror não vem da 

Alemanha, mas da alma; que deduzi este terror tão-só das 

fontes legítimas, e que o levei tão-só aos resultados legítimos.” 

(POE apud CORTÁZAR, 2008, p. 130, grifo nosso). 

M 
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A originalidade de Poe, bem como a morbidade de seus 

contos, não era somente mal interpretada como também 

sumariamente criticada. Nos Estados Unidos, o 

Transcendentalismo detinha grande influência no pensamento 

filosófico-crítico do meio literário do século XIX; a insistência 

de Poe em tratar do insólito de maneira tão funesta era, para a 

crítica, sinônimo de uma literatura de mal gosto. Charles 

Baudelaire (2017, p. 423) afirma que a sociedade norte-

americana não sabia como interpretar Poe, muito menos 

reconhecer a engenhosidade de seus contos, logo esta América 

que “tagarela e desvaria com uma eloquência impressionante”. 

Em meio a ironias e réplicas de falas anteriores, Baudelaire 

(Ibidem) coloca Poe em uma posição adversa ao seu contexto: 

 
Nesse turbilhão de mediocridades, nesse mundo sedento de 

avanços materiais -escândalo de um novo gênero que revela a 

grandeza dos povos preguiçosos -, nessa sociedade ávida por 

surpresas, apaixonada pela vida, mas sobretudo por uma vida 

cheia de estímulos, apareceu um homem que era grande, não 

apenas por sua sutileza metafísica, pela beleza sinistra ou 

encantadora de suas concepções, pelo rigor de sua análise, mas 

grande também, e não menos grande, como caricatura. (...). De 

dentro de um mundo voraz, faminto pela materialidade, Poe se 

lançou nos sonhos. (Grifo do autor). 

 

Há em Poe um trabalho analítico ao passo que o mal 

revela-se quando são explorados os aspectos mais sombrios da 

mente humana. Seu trabalho estético atrela-se às temáticas 

diversas abordadas em seus contos, dando a eles tênues nuances 

na relação com a morte, a loucura, o mistério, o assassinato e 

outras formas de horror. 

A permanência de Poe, seja pela constante leitura de suas 

obras em novas edições ou pelo legado ao conto e ao terror, é 

vista por Julio Cortázar (2008, p. 104) como uma latência dele 

— “todos nós, em algum lugar de nossa pessoa, somos ele, e ele 

foi um dos grandes porta-vozes do homem, aquele que anuncia 

o seu tempo noite adentro”. 
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Logo, interpretá-lo é um trabalho intrínseco entre o nosso 

tempo e sua personalidade artística, em que as leituras 

propostas devem se atentar aos efeitos desestabilizadores por 

suas idiossincrasias, de tal forma que o questionamento da 

realidade produza o fantástico nas obras. 

Em David Roas (2014), o fantástico permeia um espaço 

fundamental na discussão do real. Valendo-se do acordo tácito 

entre leitor e obra, o impossível irrompe nossa realidade, a 

dispor das certezas, fomentando uma inquietação que, por 

faltar-lhe um termo mais sucinto, o autor chama de medo. A 

atmosfera fantástica se produz quando o limite da linguagem é 

alcançado perante o impossível, propondo uma ruptura com a 

realidade e ocasionando o medo. É possível discorrer, através 

da teoria de Roas, a estruturação dos personagens nas narrativas 

como reflexo dos efeitos pretendidos por Poe, estando o mal tão 

próximo do homem. 

Considerando a atemporalidade de Edgar Allan Poe e as 

características de seus contos, detivemos nossa análise na 

recepção do horror produzido pelo autor na contemporaneidade, 

através da releitura do conto “A máscara da Morte Rubra” na 

minissérie brasileira “Contos do Edgar”. Para tanto, alinharmos 

aspectos teóricos da literatura fantástica e da estética da 

recepção, objetivando comparar os efeitos que a atmosfera 

fantástica fomenta nas duas formas artísticas. 

 

Unidade de Efeitos e a Estética da Recepção 
 

Poe modificou a visão do que é conto literário; ele era um 

autor-crítico que refletia sobre questões teóricas acerca do 

conto. Como Kiefer (2011) menciona, Poe é o pai do conto 

moderno do cenário industrial, feito para durar uma viagem de 

trem. Logo, sua influência às gerações seguintes está ligada a 

temáticas, mas também à forma. Poe prioriza a narração curta 

com um intento receptivo ao conto: todo ele, ao ser escrito, 

deve ter como fim causar determinado efeito no leitor, 

prendendo-o à história sem interrupções. Nessa perspectiva, o 
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conto ocuparia um lugar superior ao romance, pela sua 

potencialidade imersiva: “para o exercício do mais alto gênio, o 

conto propicia o melhor campo para o desenvolvimento do 

domínio completo da prosa” (POE, 2011, p. 362). 

A teoria da unidade de efeitos do autor diz respeito à 

totalidade do conto, por possuir um fim específico desde sua 

criação e, portanto, precisa ser interpretado de acordo com sua 

completude. Poe rejeita a perspectiva de uma literatura 

construída por um impulso criativo advindo de uma inspiração; 

em A Filosofia da Composição, o autor discorre, através da 

análise do processo de criação do famoso poema O corvo, os 

aspectos estruturais do texto. A composição visa combinar 

elementos com o propósito de alcançar determinado efeito. 

Logo, a originalidade não está necessariamente na temática, 

pois a literatura é construída por referências, mas sim no efeito 

final do texto nos leitores - isso sim tem potencial inovador. 

Embora alvo de críticas pelo uso excessivo da fórmula 

(vide José Paulo Paes e Nádia Gotlib), o pensamento crítico de 

Poe leva em consideração o leitor (mesmo com o holofote no 

texto). Há uma organicidade na obra do autor — seja na 

interpretação de seus textos unicamente perante suas neuroses 

(que discordamos) ou ao incutir no texto a completude 

significativa (elogioso para com Poe, mas incompleto). Se 

considerarmos válidas as palavras de Cortázar sobre o convite 

dialógico da obra de Poe, o leitor precisa ser parte ativa dessa 

equação. Lembremos do papel que a “função-leitor” exerce na 

interpretação dos fatos narrados por um personagem com pouca 

credibilidade — O gato preto. Junto à pena melancólica de Poe, 

desvenda-se a degradação humana propiciada pelo 

deterioramento da mente e do corpo, convidando o leitor a 

buscar explicações para os fatos supra-reais narrados. 

O texto como um evento em que os significados são 

constantemente construídos através da relação entre leitor, obra 

e contexto situacional apoia-se nas concepções da Estética da 

Recepção. Como sintetiza Mostaço (2008, p. 64), “as questões 

relativas aos sentidos provocados pela obra dependem sempre 
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de um contexto e eles são mutáveis, em função das 

circunstâncias de leitura.”.  

Sob esse olhar, o aspecto subjetivo ao fim dos contos de 

Poe mais próximos do fantástico corroboram para a vivacidade 

de sua obra, ainda relida e reinterpretada. Podemos apontar para 

diversos fatores para a recepção de Poe à sua época ser tão 

menos valorativa do que atualmente — os espaços de trocas 

polêmicas e competições de egos nas revistas literárias nos 

fornece uma ideia geral. Ao pensarmos na recepção 

contemporânea, fomos além do texto literário: observamos o 

terror de Poe transpassado para outra mídia e para outra época. 

A minissérie Contos do Edgar explora a obra de Poe nas ruas 

da metrópole paulista.  

Criada por Pedro Morelli e produzida por Fernando 

Meirelles, a minissérie ambienta célebres contos de Poe em São 

Paulo, com uma identidade visual própria, considerando a 

essência do conto ao adaptá-lo para o cenário urbano atual. Nas 

palavras de Morelli: 

 
[...] a cidade de São Paulo tem um lado cinzento e sombrio, que 

serve perfeitamente como cenário para a adaptação dos contos. 

A série mostra o submundo de uma São Paulo fria e impessoal, 

cenário ideal para retratar os desejos e os medos de todos os 

paulistanos. (...) O objetivo é abordar diversos meios sociais da 

cidade, sempre mostrando seu lado obscuro ao tratar de temas 

indigestos. (OLIVEIRA, 2013). 

 
Nessa perspectiva, a adaptação mantém vínculos 

significativos com a obra original sem comprometer a liberdade 

criativa1. Cada episódio leva o nome de uma mulher — e quem 

conhece as relações mórbidas do feminino em Poe pode tecer 

comentários interessantes sobre. 

Todavia, focaremos em “Cecília”, episódio que adapta o 

conto “A Morte da Máscara Rubra”. Cecília, dona de uma loja 

de fantasias, pretende organizar uma festa para alavancar seu 

empreendimento; contudo, seus planos são interrompidos 

quando sua loja é invadida e a moça é estuprada por um homem 
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escondido por trás de uma máscara vermelha. Como posto por 

Morelli, “Contos do Edgar” trata de temas indigestos. O 

episódio estrutura-se perpendicularmente ao trauma de Cecília. 

Sem conseguir sentir-se segura em seu espaço (pois morava 

acima da loja), ela torna-se cada vez mais paranoica, transpondo 

para o espectador as confusões sensoriais na linguagem 

fragmentada adotada. 

É de praxe buscarmos interpretações veladas, com base no 

que encontramos na obra e em nossas leituras de mundo. Jauss, 

quanto aos modos de recepção, aponta para dois processos: um, 

os efeitos e significados para o leitor contemporâneo; dois, o 

processo histórico pelo qual o texto é recebido e interpretado. 

(Cf. GOMIDE, 2012, p. 96). A tríade argumentativa do autor 

insere o processo de identificações subjetivas em um maior, de 

função comunicativa. Assim, o espectador de “Cecília” pode 

relacionar o episódio com o conto original ou assistir 

relacionando a violência com outros elementos sob a linguagem 

sincrética do audiovisual — o insólito, um deles. Fica a 

pergunta que tentaremos responder: qual o lugar do fantástico 

no conto e no episódio? 

 

Caminhos do insólito 
 

Nossa reação perante o impossível: este é o ponto de 

partida para a literatura fantástica. Obviamente, por tratar-se de 

uma área com um vasto aporte teórico, divergindo quanto às 

definições e características do gênero, é difícil propor uma 

leitura unificada. 

Todavia, levando em consideração o pensamento crítico de 

Poe a respeito do efeito no leitor, elencamos as teorias de 

Tzvetan Todorov (2010) e de David Roas (2014) por também 

dialogarem com o aspecto da recepção. Vemos entre Todorov e 

Roas não necessariamente dicotomias, mas sim 

complementações e, em determinados pontos, reformulações. 

Todorov representa a teoria fantástica do começo do século 

XX. Para o autor, a essência do fantástico reside na hesitação. O 
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fantástico vive em um interlúdio, no qual a interpretação de 

fenômenos insólitos abre fronteiras para outros gêneros - o 

estranho e o maravilhoso. Todorov discorre sobre a efemeridade 

do fantástico, pois ele permanece enquanto não é possível 

precisar a natureza dos eventos sobrenaturais, levando “uma 

vida cheia de perigos, e pode se desvanecer a qualquer instante” 

(TODOROV, 2010, p. 48). Para haver uma hesitação perante os 

fenômenos, é imprescindível reconhecer-se naquele universo 

apresentado, implicando “uma integração do mundo das 

personagens” ou mesmo externamente, na “função-leitor”2 

(Ibid, p. 37).  

Logo, quando o texto leva a considerar o mundo das 

personagens como verossímil, o leitor hesita entre “uma 

explicação sobrenatural dos acontecimentos evocados” (Ibid., p. 

39) - e esta hesitação, é para Todorov, a primeira condição do 

fantástico. 

Na teoria contemporânea, é possível apontarmos para 

críticas direcionadas à definição do fantástico com base na 

hesitação, embora em muitos casos o conceito de “função 

leitor” não tenha sido plenamente compreendido. A leitura de 

Roas é mais dialógica, pois não ignora as pontuações acerca da 

hesitação, mas propõe outra definição para o fantástico: a 

inexplicabilidade do fenômeno. Ambas as acepções 

correspondem à função que o fantástico exercia em contextos 

distintos; Todorov argumenta em favor da necessidade do 

fantástico no século XIX para abordar temas considerados tabus 

para aquela sociedade. 

Sem negar o conceito de hesitação, Roas recorre à 

inexplicabilidade do fenômeno para definir o fantástico — 

problematizá-lo nos leva a refletir sobre a realidade e seus 

limites. De acordo com o autor, o objetivo é “desestabilizar 

esses limites que nos dão segurança, problematizar essas 

convicções coletivas, questionar, afinal, a validade dos sistemas 

de percepção da realidade comumente admitidos” (ROAS, 

2014, p. 134).  
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Sendo assim, a inexplicável ausência do estuprador de 

Cecília nas câmeras de vigilância, fazendo-a duvidar cada vez 

mais de sua sanidade, serve a um propósito de mesclar o horror 

da violência com a inquietação provocada pelo insólito. Na 

realidade, é tão bem colocado no episódio a angústia da 

personagem que nos questionamentos sobre a natureza do 

impossível. 

O fantástico na teoria de Roas é utilizado frente aos 

dilemas da contemporaneidade. À transgressão da realidade 

pelo impossível, irrompe um cenário em que nossas percepções 

possuem pouca confiabilidade. Para o autor, as categorias 

medo, realidade, impossível e linguagem são imprescindíveis 

para a atmosfera fantástica. O impossível é transgressor da 

nossa realidade, manipula nossas convicções e causa essa 

inquietação chamada medo. É no momento em que nossa 

capacidade descritiva falha: como dizer aquilo que é indizível? 

A seguir, examinaremos esse efeito da atmosfera fantástica 

na recepção das obras, considerando suas particularidades. 

 

Nunca Mais 
 

O mundo que Poe abre é funesto, nefasto e por vezes 

terrível, mas não é estranho. Seus personagens frequentemente 

encontram-se próximos do verossímil, o que ajuda a produzir o 

fantástico. Fortunato e Edgar, amigos e que trabalham juntos na 

dedetizadora Nunca Mais, beiram ao ordinário, com um 

emprego pacato. Como dedetizadores, eles “lidam de forma 

fúnebre com as pragas da sociedade, as coisas sujas e nojentas 

nas quais nós não queremos mexer.” (OLIVEIRA, 2013) 

“Cecília” tem um tom mais narrativo que os outros 

episódios. Fortunato e Edgar são contratados para dedetizarem a 

loja dela. Ao examinar a infestação de cupins, Edgar é atraído 

pela máscara vermelha exposta na estante, o mesmo objeto que 

cativa um interesse sinistro em Cecília. Na voz paralela de um 

narrador, que nos diz já no início tratar-se de mais um relato de 
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Edgar, há um tom profético quando Edgar diz “vi no olhar dela 

que alguma tragédia ia acontecer”. 

A máscara é o elemento que desperta nos personagens a 

inquietação. No meio de uma loja de fantasias, por que aquela 

máscara vermelha exerceria tal efeito nos dois personagens? No 

conto “A máscara da Morte Rubra”, também estão os 

personagens em um ambiente que uma determinada vestimenta 

não deveria se destacar; trata-se de um baile, da corte o Príncipe 

Próspero. Mesmo com o tom etéreo e fabuloso, o conto 

insere-se em um espaço verossímil, Todavia, é inegável que a 

atmosfera festiva ganha, a cada virada de páginas, um aspecto 

sinistro. 

O suspense é construído, através da linguagem, pela 

crescente tensão em paralelo com os sons e cores vibrantes. A 

cada volta do ponteiro marcando uma nova hora todos 

paralisavam, fazendo ecoar os toques do relógio 

imperiosamente, mas tão brevemente que  logo a festa voltava 

ao normal. A repetição desse ciclo culmina, obviamente, no 

clímax do conto. A corte e sua futilidade reunia-se na luxuosa 

segurança de uma abadia fortificada, protegendo a nobreza da 

poderosa doença contagiosa, que transformava o rosto da vítima 

com manchas escarlates e matava no intervalo de meia hora 

após o contágio. É por isso que o homem trajando “vestes de 

sepultura” e com uma máscara vermelha acende um medo 

paralisante nos cortesãos: quem tocaria naquele homem e 

arriscar-se-ia ser contaminado pela doença? 

Se o medo tinha ares irracionais, agora é plenamente 

aceitável, afinal o homem não era mesmo um ser tangível. A 

festa repleta de cores, sons, vibrações e vida torna-se risível, tal 

qual as míseras tentativas de manter a doença fora — a Morte 

avizinha-se, e agora é inconfundivelmente real, fazendo-se tão 

presente que não resta, ao fim da noite, uma única alma viva no 

salão. 

A atmosfera fantástica criada no conto intensifica-se pelo 

cenário grotesco, que mescla o bufo e o terrível (tal qual o 

carnaval em “O barril de Amontillado”) sob uma narrativa 
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criticamente velada. O Príncipe Próspero, figura imperiosa, é o 

primeiro a morrer quando tenta atacar o mascarado; seu título, 

nessa perspectiva, soa irônico. Em Todorov, toda a construção 

narrativa com base na expectativa equilibra o fantástico; Em 

Roas, a ruptura do crível estabelece a atmosfera fantástica, 

transformando o impossível, de complexa representação 

linguística, no novo real — provocando, assim, o medo. 

O tétrico que acompanha a máscara rubra ganha outras 

conotações na estruturação da atmosfera fantástica no episódio. 

Conduzida por elementos característicos do gênero (como 

brinquedos funcionando sozinhos, barulhos de fontes 

desconhecidas, etc), a cena apresenta a máscara agora na posse 

de um homem que estupra Cecília. Aterrorizada com o trauma, 

a casa de Cecília torna-se uma prisão para seu corpo, tal qual 

sua mente. Ela passa a ter alucinações: imagina-se com uma 

máscara no rosto, acredita que o estuprador continua a aparecer, 

mas nada que seja resgatável através das câmeras de segurança 

instaladas. A presença do insólito atesta sua sanidade: à noite, a 

mente é tomada pela visão de um rosto inumano por trás da 

máscara; de dia, o vulto de uma presença maligna a persegue.  

Nessa altura, Cecília não crê na sua segurança, mesmo 

quando é noticiado a televisão que o homem foi preso. Ao 

problematizar o fenômeno, o fantástico assume outra roupagem: 

o temor da personagem não se liga necessariamente à natureza 

funesta das sensações insólitas que a perseguem, mas sim nos 

efeitos viscerais da violência sofrida. É um resgate promovido 

na essência da obra de Poe: o mal advindo do homem. 

A ligação entre o conto e o episódio aparece mais 

claramente na festa que Cecília, após insistência da amiga, 

aceita fazer para arrecadar dinheiro. Os efeitos sinestésicos que 

a leitura de Poe evoca atraem o leitor para a narrativa, da 

mesma forma que o audiovisual utiliza a sonoridade e a 

fotografia para capturar o espectador. Como na obra original, o 

homem usando a máscara rubra surge novamente na festa, 

esgueirando-se e misturando-se com a multidão. No conto, o 

Príncipe está em um camarote e aponta antes de todos a 
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presença do mascarado; Cecília também o vê no salão e entra 

em estado de choque, enquanto a figura desaparece. Quando 

reaparece, agora na câmera de segurança, Cecília está em um 

quarto sozinha, tentando acalmar-se longe da multidão e, dessa 

vez, não há barreiras para conter o absoluto horror acometido. 

O medo provocado pelo assombro e pelo trauma provocam 

enfim uma reação: decidida, Cecília volta à sala munido uma 

arma e atira no homem mascarado. Assim como o Príncipe, ela 

não atinge seu objetivo — tardiamente, percebe que atirou em 

sua amiga. 

A releitura do conto exige uma adaptação no sentido de 

recriação, pois a obra original não é simplesmente transposta 

para o audiovisual, até porque o insólito apresenta-se de formas 

particulares. No processo de interpretação, a leitura da obra 

relativiza-se a depender dos efeitos e significados que o leitor, 

sujeito agente, consuma. Ao mesmo tempo, o processo de 

interpretar a obra no seu aspecto histórico, levando em conta 

leituras diacrônicas, decerto trabalha na perspectiva de que 

nunca estamos sozinhos no contato com a arte. Nas palavras de 

Jauss (1979, p. 71), trata-se da concretização do duplo horizonte 

significativo, em que é necessário "diferenciar, colocar e 

estabelecer a comunicação entre os dois lados da relação texto e 

leitor. Ou seja, entre o efeito, como o momento condicionado 

pelo texto, e a recepção, como o momento condicionado pelo 

destinatário". 

O não-privilégio entre os modos de recepção de Jauss nos 

permite, então, validar a experiência de Contos do Edgar na 

elaboração de um novo objeto artístico, fruto de um processo 

receptivo mais intimista, mas que também é coletivo, pois o 

resgate da essência de Poe nos episódios ambientados em uma 

metrópole por vezes insalubre demonstra um diálogo entre a 

obra original e nossas leituras das coisas potencialmente 

aterrorizantes. O insólito é, então, expressão reflexiva que 

transgride a realidade — esta, tão aterrorizante quanto o contato 

com o sobrenatural. Ou mais. 

 



122 

 

Considerações finais 
 

A narrativa de Poe tem relação recíproca com sua teoria, 

transformando seu processo criativo: ao abordar o mal em seus 

contos como força motriz por trás das ações de seus 

personagens, o autor consegue discutir a amplitude e as facetas 

do ser humano. Bem disse Lovecraft (2007, p. 68): Poe 

compreendia perfeitamente a “a mecânica e a fisiologia do 

medo e da estranheza”. Atrelam-se à sua técnica as 

idiossincrasias da complexidade humana, produzindo obras que 

podem aterrorizar o leitor ou ludibriá-los, mas também fasciná-

los. 

O horror é um campo magnético, com elementos passíveis 

de produzir efeitos adversos, entre repulsa e inclinação — e o 

de Poe continua a nos atrair. A abordagem de Pedro Morelli na 

minissérie explora os efeitos de sentido ao utilizar o insólito dos 

contos do autor de maneira criativamente artística. O efeito do 

fantástico nas obras não se organiza apenas por estruturas fixas, 

mas necessita do olhar reflexivo do leitor ou do espectador. 

É uma possibilidade que a compreensão dos mecanismos 

por trás da sua criação literária justifique o porquê de suas obras 

continuarem a cativar o público (e mencionamos isto sob um 

olhar condescendente à teoria da unidade de efeitos). Todavia, 

distanciando-nos de acepções românticas sobre um gênio 

literário, é justo distribuir os louros com os leitores: como disse 

Cortázar (2008, p. 145), Poe “convida, numa palavra, a ampliar 

o raio de ação do escritor sobre o espírito e a inteligência dos 

leitores e, em consequência, a amplitude espiritual e intelectual 

destes últimos”. Feliz daquele que ouve o chamado. 
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ARISTÓTELES E A POESIA DE ROBERTO 
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ste trabalho objetiva investigar o imaginário em torno do 

tempo na poesia de Roberto Pontes, mais 

especificamente, em seu livro Lições de Tempo, 

publicado em 2012. Nesta composição poética o autor tratou de 

uma série de ideias relativas ao assunto central, recorrendo a 

determinadas estruturas imagéticas na tentativa de estabelecer 

representações metafóricas da categoria temporal. Ao erigi-las, 

conseguiu trazer à tona um sistema de valores relativos ao 

tempo, os quais notamos, à medida que lemos a referida obra, 

estarem arraigados no pensamento ocidental, encontrando na 

filosofia bases conceituais convergentes com a mundividência 

da obra. Deste modo, após a leitura da obra poética em tela, 

recorremos a diferentes filósofos para compreender mais 

profundamente essas bases conceituais sobre o tempo e 

verificar como o poeta reelabora tais conceitos através do texto 

literário.  

 

 
Introdução 

 
     Pela breve extensão deste ensaio, vale dizer que aqui 

nos detivemos às ideias de Aristóteles, especificamente quanto 

aos conceitos de movimento e mudança, extraídos de suas 

E 



126 

 

reflexões do “Livro IV”, de Física (1995). Do cotejamento 

entre a obra de Roberto Pontes e o pensamento aristotélico, 

notamos o estabelecimento de uma relação residual, na qual se 

resgatam modos de pensar e sentir o tempo ⸺ mentalidade, 

essência psíquica comum a diferentes épocas e culturas. Estes 

modos são conformados sob imagens metafóricas como 

conjunto de representações ao qual denominamos imaginário. 

 

Mentalidade e imaginário  
 

Por serem bastante problemáticos e inesgotáveis, 

desejamos tecer algumas observações sobre os termos 

“mentalidade” e “imaginário”. Longe de estabelecermos uma 

definição acabada e absoluta, nosso intuito é o de delimitar e 

aclarar nosso ponto de vista, justificando o modo como 

entendemos ambos os termos neste trabalho. 

Conforme defende a Teoria da Residualidade, ao 

investigarmos o texto literário, estamos diante de um material 

eivado de traços culturais – estéticos, ideológicos, linguísticos, 

doutrinários etc. –, compartilhados por épocas, lugares, povos e 

grupos sociais diferentes. A estes traços, a residualidade 

denomina resíduo, conforme Roberto Pontes explica em seus 

escritos sobre a referida teoria: “O resíduo, temos repetido 

diversas vezes, refere-se a certas formações mentais persistentes 

através de longas durações. [...] É aquilo que remanesce de 

uma época noutra e tem força de criar de novo toda uma cultura 

ou obra literária.” (PONTES, 2020, p. 34).  

    Portanto, ao investigarmos as relações e a natureza 

destes resíduos, estamos investigando a constituição de 

imaginários porque eles demonstram a cosmovisão de um povo 

e de uma época sobre determinados temas da vivência humana. 

Estes temas, por sua vez, calcados na mentalidade dos povos, 

ou seja, no mais profundo da psique humana, provocam a 

elaboração de imagens que lhe representem mais 

concretamente, através de uma relação colaborativa geradora de 

significados. 
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Por estarem ambos os termos relacionados ao aspecto 

mental e coletivo, é comum confundi-los e, por vezes, utilizá-

los como sinônimos. Porém, em seu esclarecedor trabalho “O 

Fogo de Prometeu e o Escudo de Perseu” (2003), o historiador 

Hilário Franco Júnior procede a uma distinção bastante 

convincente dos dois conceitos, o que nos levou a optar por 

adotar a sua visão. Segundo o estudioso, a mentalidade seria um 

conjunto de disposições mentais profundamente arraigadas no 

ser humano, desde os seus primeiros lampejos de consciência 

no processo evolutivo. O imaginário, por sua vez, seria “um 

sistema de imagens que exerce função catártica e construtora de 

identidade coletiva ao aflorar e historicizar sentimentos 

profundos do substrato psicológico de longuíssima duração.” 

(FRANCO JR., 2003, p. 95 – 96), ou seja, decorrente da 

mentalidade, funcionaria para esta como traduções adequadas a 

cada contexto de época, de grupo ou de classe social. 

Por tudo isso, nossa perspectiva irmana-se à do estudioso e 

lançamos mão aqui desses sentidos mais restritos dos dois 

conceitos, de modo que, ao analisarmos o sistema de imagens 

presentes na obra de Roberto Pontes, compreendemos estar 

acessando tenuemente, por meio de suas representações, a raiz 

profunda do entendimento humano acerca da categoria do 

Tempo. 

 

Conceitos filosóficos e o imaginário em torno do 
Tempo na poesia de Roberto Pontes  

 

Entre as primeiras referências ao Tempo no Ocidente está a 

Teogonia, de Hesíodo, escrita entre os séculos VIII e VII a. C., 

onde consta a história do deus Crono, o qual, embora 3 não 

tenha uma relação direta com o elemento temporal, foi 

associado a ele devido a crueldade com que tratava seus filhos, 

segundo explica o mitólogo Junito Brandão em Mitologia 

Grega (1986). Assim, como acontece com o Tempo, Crono 

gera e destrói suas criações. Decorreriam daí infinitas maneiras 

de representar esse sentimento de temor e, no limite, de 
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sobrevivência, manifestadas sob diferentes formas e 

racionalizadas desde então pela própria filosofia e, mais tarde, 

por tantas outras áreas artísticas e científicas. 

No “Livro IV”, de Física (1995), Aristóteles investiga a 

natureza de ser ou não ser do tempo e sua relação com o 

movimento. É possível falar que o tempo é algo? Como afirmar 

isto se considerarmos o tempo passível de divisão, no que 

comumente chamamos de presente, passado e futuro, sendo 

estes dois últimos inexistentes? Conforme nos chama atenção 

Aristóteles (1995), um evento acontecido diz respeito àquilo 

que já não é mais; por sua vez, aquilo que ainda não aconteceu 

e estaria, portanto, na dimensão do futuro, também ainda não é. 

Nem o tempo do passado nem o do futuro podem “ser”. 

Isto nos faz, de imediato, olhar para o presente e cogitá-lo 

como a verdadeira face do tempo. No entanto, o próprio 

presente é tão inefável quanto os demais modos, uma vez que o 

“agora” move-se tão rápido que, quando é percebido, já se 

tornou passado. Não obstante, é justamente o “agora” que 

permite estabelecermos as noções de “antes” e “depois”, 

responsáveis por caracterizar o movimento do cronos, que então 

flui, garantindo o seu movimento contínuo: 

 
Así pues, cuando pircibimos el ahora como una unidad, y no 

como anterior y lo posterior en el movimiento, o como el 

mismo con respecto a lo anterior y lo posterior, entonces no 

parece que haya transcurrido algún tiempo, ya que no ha 

habido ningún movimiento. Pero cuando percibimos un antes y 

un después, entonces hablamos de tiempo. Porque el tiempo es 

justamente esto número del movimiento según el antes y 

después. (ARISTÓTELES, 1995, p. 271, 219ª) 

 
Se nada passasse nem deviesse, estaríamos falando da 

eternidade imóvel e imutável, propriedades diametralmente 

opostas ao tempo. O “agora” reivindica, conforme Aristóteles 

(1995), a posição de nó vital, que une e estabelece a ligação 

entre o futuro e o passado, no ritmo constante e incessante do 

movimento. 
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Neste sentido, a ideia de movimento aparece 

profundamente atrelada à de mudança; isto porque o filósofo 

entende haver em todo movimento uma alteração de estado e de 

condição física associada, sobretudo, à deterioração dos seres e 

das coisas. Tomar o tempo como agente de destruição, embora 

indiretamente, é retornar às ideias primitivas de associação a 

Crono, o deus sobre o qual falamos inicialmente, e vislumbrar 

uma mentalidade relacionada ao instinto do pavor em torno da 

ideia do tempo como artífice de imagens ora suaves ora 

terrificantes, mas sempre vinculadas à degradação.  

No poema IX, da primeira parte de Lições de Tempo 

(2012), Roberto Pontes traz essa ideia de transformação mais 

contundentemente. No texto, o eu-lírico evoca duas imagens 

associando-as à ideia de maturação, ou seja, no poema, o tempo 

passou e o eu poético transformou-se: 

 
Fui o espanto a conviver com os pássaros  

Num breve gesto de outono  

Emplumados.  

E cada pena se tornou madura,  

E guardou, muda, os segundos gastos  

Por cada asa  

Enquanto teação.  

(PONTES, 2012, p. 44). 

 
A primeira imagem que nos chama a atenção é a do 

outono, notadamente vinculada ao processo de maturação 

porque denota a transformação completa de algo que deve 

despir-se para renascer e iniciar novo ciclo vital. A partir desta 

significação marcada pela referida estação do ano, o poeta cola 

a imagem dos pássaros à do outono para também tecer com eles 

um reforço na ideia de que tudo está em maturação, afinal, 

coincide com o início do outono o período de muda das penas 

de várias aves; com base nisto, o poema consegue fisgar o 

conceito de movimento e consequente mudança de estado sob 

essas duas formas. 
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O cair das folhas e o da plumagem revelam a deterioração 

dos seres. Neste processo cada pena leva consigo 

silenciosamente as marcas da experiência, pois o seu ciclo 

encerra-se e, deste modo, elas não poderão mais testemunhar 

outros voos; resta-lhes o emudecimento próprio de tudo que 

chega ao fim. 

Na segunda parte do livro, “Tempo do Sou”, o poeta 

retorna a este mesmo conceito aristotélico do tempo enquanto 

movimento e transformação detratores. No poema XI, temos: 

 
Sou as mutações da minha face,  

O mapa deste eu todo disperso.  

Repare:  

Os olhos mudam sempre,  

Tudo altera,  

Como a chama  

De uma vela a consumir-se.  

(PONTES, 2012, p. 90) 

 
A ideia de mudança está evidente desde o primeiro verso, 

quando o eu poético reconhece o processo de transformação 

física, marcado pelos traços do seu rosto tal como em um mapa 

demarca-se o caminho percorrido pelo sujeito. Pelo semblante 

modificado, traçado e marcado, denotamos a longa jornada 

experimentada pelo eu; sob a mesma metáfora, vinculam-se o 

tempo vivido e o espaço percorrido. Nos demais versos, a ideia 

ganha reforço ao admitir que, além de a transformação ter 

acontecido, é ininterrupta; sempre esteve presente e continuará 

até o fim da existência, representado no último verso pela vela 

acesa a consumir-se paulatinamente.  

De modo diferente do poema anterior, aqui a percepção do 

sujeito diante das mudanças transparece certa tranquilidade, 

comportamento reiterado no poema “XII” subsequente, cujo 

final, a partir da forma verbal “conformo”, sacramenta um 

estado de espírito de calmaria e aceitação do processo 

transformador: “Me conformo de estar sendo/ Ainda as 

mutações da minha face” (PONTES, 2012, p. 92). 
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Comparativamente, portanto, enquanto nestes dois últimos 

textos citados o tom é de aceitação tácita das alterações físicas 

ocorridas, no anterior a maturação chega de maneira 

surpreendente, apanhando o eu poético no “espanto”: de 

repente, a mudança. Neste sentido, inevitável é aludir ao poema 

“Retrato”, de Cecília Meireles, no qual também o espanto é a 

nota dominante dos versos a ponto de o eu sequer reconhecer a 

si mesmo, gerando a pergunta desconsoladora com a qual 

arremata: “– Em que espelho ficou perdida/ a minha face?” 

(MEIRELES, 2017, p. 250). Tanto na modernista quanto em 

Roberto Pontes, o rosto marcado e alterado é imagem que traz 

aos poemas a tônica residual da passagem do tempo e contribui 

para a reafirmação de um imaginário negativo em relação a este 

elemento. 

 

Considerações finais  
 

Pelas análises empreendidas, vemos que Roberto Pontes 

recorre a determinadas formas imagéticas para expressar 

residualmente um imaginário representativo do tempo como 

algo a que devemos temer e rechaçar porque nos destrói. Isto 

explicita uma associação negativa da natureza do cronos com a 

extinção dos seres, gerada por um sentimento de 

autopreservação, fazendo-nos desejar o afastamento do seu 

domínio. 

Em suma, entendemos haver uma disposição mental 

elaboradora de imagens que associadas estabelecem uma rede 

de representações em torno da categoria do tempo: o imaginário 

que vimos perseguindo aqui. Desse sistema imagético, Roberto 

Pontes retirou conceitos, revestindo-os e elevando-os à 

dimensão poética simbólica, reforçando determinadas 6 

imagens e gerando outras a partir desta base de significações, 

caso que demonstramos ocorrer já no primeiro poema destacado 

neste estudo, quando notamos a extensão do valor da imagem 

do “outono” para o da “muda de penas das aves”. 
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Como vemos, Lições de Tempo traz em si um universo de 

imagens ora comumente conhecidas ⸺ o outono, o rosto 

marcado ⸺ ora construídas pelo poeta no ato do texto ⸺ a já 

aludida muda de penas das aves ⸺, através das relações 

simbólicas e residuais possibilitadas pelo fundo mental que as 

irmana. Por tudo isto, vemos conformar-se uma noção, a 

princípio subjetiva e individual ⸺ a do poeta ⸺ sobre o 

assunto, mas que, efetivamente dialoga com uma tradição 

ocidental longínqua, fazendo da obra um monumento atemporal 

a Cronos.  
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O DISCURSO FANTÁSTICO NA ELABORAÇÃO 
DO DUPLO EM “A CONFISSÃO DE LÚCIO”1 

 
Felipe Hélio da Silva Deziderio 

 
 

 

 

 

 

 

 presente ensaio apresenta o fenômeno do duplo em A 

confissão de Lúcio como o resultado dos arranjos 

discursivos geridos pelo narrador da obra em vistas ao 

convencimento dos possíveis leitores da confissão de que os 

estranhos acontecimentos descritos encontram origem na ação 

do impossível no mundo regular. Para auxiliar a leitura 

proposta, recorre-se ao postulado sobre os efeitos do fantástico 

nas narrativas no fundamental A introdução à literatura 

fantástica, de Tzvetan Todorov, conjugado com as 

considerações sobre o fenômeno do duplo realizadas por 

Clément Rosset, em seu O real e o seu duplo. 

 

Introdução 
 

O caminho ensejado por este ensaio pretende examinar os 

modos com os quais a atividade discursiva do narrador de A 

confissão de Lúcio sugere o desdobramento de Ricardo em 

Marta. 

Nesse intento, cabe a indagação a respeito sobre os 

procedimentos narrativos gerenciados por Lúcio para a inserção 

do duplo no relato. Embora o desenlace da trama testifique esse 

fenômeno, certo então seria considerar que a narrativa 

O 
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construída por Lúcio apresenta índices textuais dispersos ao 

longo do percurso de eventos que suportam essa sugestão.  

 
O sujeito em sofrimento: o duplo como solução 

 
Dentre as passagens que indicam a presença do duplo, o 

interdito sobre a fruição da amizade confessado pelo poeta a 

Lúcio figura como uma possibilidade para justificar a 

elaboração de Marta como uma realização fantástica para 

contornar os impeditivos da união desejada. Em algumas 

passagens, Ricardo menciona seu sofrimento íntimo e a 

sensação de divisão interior, como o demonstrado a seguir: 

 
— O meu sofrimento mora, ainda que sem razões, tem 

aumentado tanto, tanto, estes últimos dias, que eu hoje sinto a 

minha alma fisicamente. Ah! é horrível! A minha alma nãose 

angustia apenas, a minha alma sangra. As dores morais 

transformam-se-me em verdadeiras dores físicas, em dores 

horríveis, que eu sinto materialmente — não no meu corpo, 

mas no meu espírito. É muito difícil, concordo, fazer 

compreender isto a alguém. Entretanto, acredite-me; juro lhe 

que é assim. Eis pelo que eu lhe dizia a outra noite que tinha a 

minha alma estremunhada. Sim, a minha pobre alma anda 

morta de sono, e não a deixam dormir — tem frio, e não sei 

aquecer! Endureceu-me toda, toda! secou, ancilosouse- me; de 

forma que movê-la — isto é pensar — me faz hoje sofrer 

terríveis dores. E quanto mais a alma me endurece, mais eu 

tenho ânsia de pensar! Um turbilhão de ideias — loucas ideias! 

— me silva a desconjuntá-la, a arrepanhá-la, a rasgá-la, num 

martírio alucinante! Até que um dia — oh! é fatal — ela se me 

partirá — voará em estilhaços. A minha pobre alma! a minha 

pobre alma!… (SÁ-CARNEIRO, 1973, p. 56, grifos do autor). 

 
As confissões de Ricardo rememoradas por Lúcio revelam 

um indivíduo em sofrimento profundo causado por uma 

distensão interna que se manifesta como uma espécie de 

inversão dos conteúdos do corpo e da alma. A dificuldade de 
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comunicar esse processo remete-nos à fragmentação do sujeito 

moderno e seu isolacionismo no mundo interno. Em Ricardo, 

essa solidão toma forma em seu esforço por representar os 

reveses dos movimentos de suas sensações em sua obra. 

Nesse sentido, percebe-se como a individualidade de 

Ricardo paradoxalmente encontra em Lúcio uma irmandade, 

visto que o narrador já demonstrara esse princípio antinômico 

como mecanismo de apreensão dos objetos do mundo. De 

acordo com a descrição das angústias de Ricardo, verifica-se 

em suas declarações o prenúncio de seu desdobramento, visto 

que o poeta localiza a origem de seu sofrimento nesse 

intercâmbio de sensações entre o corpo e alma. Encobre-se 

nessa divisão a possibilidade de separação entre as instâncias 

conflitantes como uma solução para o dilema sofrido. Nesse 

sentido, encarar Marta como uma duplicata ganha vantagens 

diferentes, pois essa possibilidade fantástica oferece a resolução 

do desacordo íntimo sentido pelo poeta, ao mesmo tempo em 

que se presta como chave para transpassar o interdito que 

impede a Ricardo ligar-se de 

maneira plena a Lúcio. A relativização entre esses planos 

antinômicos indica, por seu turno, uma fragilização das 

fronteiras entre o real e do seu oposto, uma vez que a percepção 

do sujeito promove essa permuta entre sensações específicas de 

diferentes esferas. 

Relaciona-se a essa apreensão particularizada dos objetos 

do mundo o processo de despersonalização apresentado por 

Ricardo ao declarar a comutação de conteúdos entre alma e 

corpo. Lúcio como narrador autodiegético3 possui um propósito 

específico e a ordenação dos eventos descritos atente, em última 

instância, a seu intuito de convencer os leitores de sua inocência 

pela atestação da ação do impossível no mundo. Assim, a 

condução dos episódios manejada pelo narrador eiva o texto de 

passagens ambíguas como uma estratégia de composição a fim 

de preparar as condições para a invasão do fenômeno fantástico. 

Nessa formatação, o descompasso interno apontado em Ricardo 
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configura-se como um índice que denuncia seu desdobramento 

em Marta. 

 

A sombra do sujeito e o sujeito sombreado: o 
duplo 

 

A percepção de um intercâmbio antinômico dos conteúdos 

do corpo e da alma relaciona-se a criação de novos significados 

sobre os significantes evocados pelas representações; 

movimento esse que opera o desmantelo da solidez dos 

referentes em vistas à abertura do mundo narrado às 

manifestações fantásticas. A noção pandeterminismo 

todoroviana apresenta-se como uma estratégia discursiva 

responsável por inserir a percepção de determinados eventos 

nas narrativas fantásticas em um sistema de causalidades que 

justificam a presença do extranatural em acontecimentos 

tratados à primeira vista como um acaso (TODOROV, 1977, p. 

101).  

Essa estratégia de pansignificação fomenta o jogo de 

ambiguidades do discurso fantástico, na medida em que 

expande as possibilidades significativas dos índices dentro da 

economia narrativa. Em A confissão de Lúcio, a reunião das 

inquietações relatadas pelo narrador induz a leitura à 

verificação de que esse desconforto justifica-se, ao final, pela 

revelação da natureza duplicada de Marta. Não por acaso, 

portanto, que Lúcio persiste em diversos momentos da narração 

nas similitudes inquietantes entre o casal. A cena do reencontro 

de Lúcio com Ricardo já demonstra uma alteração nos 

caracteres desse personagem: 

 
Mas como o seu aspecto físico mudara nesse ano que 

estivéramos sem nos ver! As suas feições bruscas haviam-se 

amenizado, acetinado — feminilizado, eis a verdade — e, 

detalhe que mais me impressionou, a cor dos seus cabelos 

esbatera-se também. Era mesmo talvez desta última alteração 

que provinha, fundamentalmente, a diferença que eu notava na 

fisionomia do meu amigo — fisionomia que se tinha difundido. 
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Sim, porque fora esta a minha impressão total: os seus traços 

fisionômicos haviam-se dispersado — eram hoje menores. E o 

tom da sua voz alterara-se identicamente, e os seus gestos: todo 

ele, enfim, se esbatera. (SÁ-CARNEIRO, 1973, p. 76, grifos do 

autor) 

 
A metamorfose radical de Ricardo não se justifica pela 

passagem do tempo. Os traços fortes e bem vincados dão lugar 

agora a essa aparência frágil e amena. Novamente, os itálicos 

destacam essas impressões e servem ao propósito 

pandeterminista de infundir a sugestão de que o homem descrito 

passa para uma transmutação. Assim, o recurso narrativo 

trabalhado nessa passagem tende a incorporar, aparentemente, a 

metamorfose de Ricardo em vistas ao processo de referenciação 

adotado pelo narrador, fundado pelo intercâmbio de caracteres. 

No entanto, ao mesmo tempo em que a narrativa oferece essa 

explicação, o destaque em itálico dado a essa transformação 

forma um índice, cuja significação sugere que essa mudança de 

perfil indica uma alteração de outra ordem, refletida na 

aparência do poeta. 

A dispersão desses índices na malha narrativa objetiva, 

assim, pavimentar o caminho interpretativo em direção à 

hipótese de que as mudanças de Ricardo possuem razão 

fantástica em sua duplicação. Há, portanto, uma imagem de um 

Ricardo que Lúcio conhece em Paris e outra representação 

desse mesmo sujeito após um ano em que estiveram separados. 

Encoberta por essa transformação, há a ideia subentendida que 

esse indivíduo torna-se outro. Assim, o mal-estar de Ricardo 

acerca da confusão entre os conteúdos da alma e do corpo 

encontra solução nesse desdobramento projetivo de si. A aura 

amena que o poeta demonstra ao lado de Marta contrasta com a 

imagem do indivíduo em sofrimento contínuo por não 

conseguir encontra-se no mundo: 

 
Marta misturava-se por vezes nas nossas discussões, e 

evidenciava-se de uma larga cultura, de uma finíssima 

inteligência. Curioso que a sua maneira de pensar nunca 
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divergia da do poeta. Ao contrário: integrava-se sempre com a 

dele reforçando, aumentando em pequenos detalhes as suas 

teorias, as suas opiniões. (SÁ-CARNEIRO, 1973, p. 79-80) 

 

Encarada como uma duplicata de Ricardo, Marta cumpre 

duas funções, a saber. A primeira diz respeito à inserção do 

poeta na vida prática, uma vez que a companheira expande seu 

escopo de socialização, reduzindo o drama interno de seu 

criador, dado que sua existência redimensiona e harmoniza os 

conflitos entre matéria e espírito. A segunda função, mais 

explícita, encontra-se no fato de a mulher prestar-se como ponte 

de sensações que permite que o poeta goze, por intermédio 

dessa imagem, os afetos carnais dedicados aos que considera 

seus amigos. Percebe-se, assim, que a asserção do duplo na 

narrativa serve como uma estratégia de composição que 

enfatiza as contradições pressentidas em Ricardo a respeito do 

conflito sofrido por ele em sua interioridade. A aparência 

tranquila e suavizada que demonstra ao lado da companheira 

indica que não só a superficialidade se transformou, mas 

denuncia um extravasamento projetivo das angústias interiores. 

O tema do duplo é ainda explorado em sua dimensão 

filosófica na obra de 1976, O real e seu duplo, de Clément 

Rosset (1998, p. 11), que compreende a manifestação do 

desdobramento da personalidade como um fenômeno ligado à 

negação das contingências da realidade pelos sujeitos, pois a 

fragmentação do indivíduo denuncia seu conflito contra um 

desejo vetado em algum nível pela sociedade. Ao dividir-se, o 

sujeito cingido deposita em sua contraparte a potencialidade de 

realização de uma vontade interdita pelas pressões do real, seja 

ele físico ou moral. Dessa forma, a entidade gerada pela 

separação demonstra-se mais eficaz em assumir e realizar o 

desejo, distinguindo-se mesmo da fonte que a originou. Na 

compreensão do filósofo francês: 

 
O duplo que o sujeito imagina seria um duplo imortal, 

encarregado de colocar o sujeito a salvo de sua própria morte. 
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A superficialidade do diagnóstico provém aqui de que Rank 

não 

percebeu a hierarquia real que liga, no desdobramento de 

personalidade, o único a seu “duplo”. É verdade que o duplo é 

sempre intuitivamente compreendido como tendo uma 

realidade “melhor” do que o próprio sujeito – e ele pode 

aparecer nesse sentido como representando uma espécie de 

instância imortal em relação à mortalidade do sujeito.[...] No 

par maléfico que une o eu a um outro fantasmático, o real não 

está do lado do eu, mas sim do lado do fantasma: não é outro 

que me duplica, sou eu que sou o duplo do outro. Para ele o 

real, para mim a sombra. (ROSSET, 1998, p. 77-78, grifos do 

autor) 

 
Assim, a efabulação de uma duplicata liga-se a um conflito 

de percepção do indivíduo e seu posicionamento dentro dos 

limites da realidade possível. A extensão de si em outro, 

portanto, figura como um subterfúgio criado como meio de 

contornar os impedimentos próprios dos limitantes de 

organização do mundo. No entanto, mais do que uma expansão 

dos modos de atuação do sujeito em decorrência da realização 

dos desejos interditos, o fenômeno do duplo possui uma 

contraface: a de torna-se mais real do que o próprio sujeito. 

Nessa apreensão, a criatura exige a concessão da própria 

integridade de seu criador. Esses aspectos reforçam, por outra 

via, a encenação da convergência estabelecida entre a 

representação do real e a invasão dessa dimensão pela fantasia, 

uma vez que as fronteiras que separam essas instâncias tornam-

se turvas. Contudo, precisamente pela homogenização dessas 

zonas aparentemente polarizadas, a duplicata pode manifestar-

se no mundo das representações objetivas, tomando para si no 

processo a substância que sustenta a entidade que a 

exteriorizou. Em A confissão de Lúcio, a representação desse 

fenômeno acontece nos seguintes termos: 
 

… E no meio da sua conversa íntima, eu esquecera até o 

episódio dourado. Olhando em redor de mim nem mesmo me 

ocorria que Marta estava seguramente perto de nós… Na 
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manhã seguinte, ao acordar, lembrei-me de que o poeta me 

dissera esta estranha coisa:— Sabe você, Lúcio, que tive hoje 

uma bizarra alucinação? Foi à tarde. Deviam ser quatro 

horas… Escrevera o meu último verso. Saí do escritório. 

Dirigi-me para o meu quarto… Por acaso olhei para o espelho 

do guarda-vestidos e não me vi refletido nele! Era verdade! Via 

tudo em redor de mim, via tudo quanto me cercava projetado 

no espelho. Só não via a minha imagem… Ah! não calcula o 

meu espanto… a sensação misteriosa que me varou… Mas 

quer saber? Não foi uma sensação de pavor, foi uma sensação 

de orgulho. Porém, refletindo melhor, descobri que em 

realidade o meu amigo me não dissera nada disto. Apenas eu 

— numa reminiscência muito complicada e muito estranha — 

me lembrava, não de que verdadeiramente ele mo tivesse dito, 

mas de que, entretanto, modevera ter dito. (SÁ-CARNEIRO, 

1973, p. 100-101, grifos do autor) 

 
A cena transcrita apresenta uma série de informações que 

dialogam com camadas diversas do jogo narrativo empreendido 

por Lúcio. A alusão ao “episódio dourado” refere-se à primeira 

vez que Marta visita Lúcio em sua casa e lá tornam-se amantes, 

situação essa que curiosamente não constrange o narrador, uma 

vez que ele mantém sua rotina de visitas à casa do amigo. 

Atenta-se ao fato que, após a consumação do encontro adúltero, 

a narração apresenta um apagamento da presença de Marta, 

figura que até então era enfoque das obsessões de Lúcio. A 

lembrança obscura do comentário de Ricardo insere-se também 

nesse cenário de apagamentos, relacionando-se aos comentários 

de Rosset acerca da relação do ente com sua réplica. Percebe-se 

que o poeta presencia o esvaziamento de sua forma no mesmo 

momento em que Marta encarrega-se de cumprir uma ação 

ansiada e vetada para o poeta. Assim, confere-se uma dimensão 

mais real à fantástica mulher do que propriamente à entidade 

que a derivou. Esse processo demonstra, outrossim, o 

embaralho entre as esferas da realidade e do imaginário que 

sustenta a malha narrativa apresentada. 
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Percebe-se, assim, nessa disposição específica de 

elementos narrativos que acobertam uma ligação oculta com 

outras situações aparentemente desconexas, a ação do recurso 

pandeterminista na composição, de modo que o narrador tece 

em segredo elementos que sugerem a percepção do fenômeno 

incomum que acredita presenciar. A estratégia de 

pansignificação, portanto, opera a inserção do acaso em uma 

série de relações causais percebidas somente pelo olhar desse 

sujeito capaz de vislumbrar os processos misteriosos da 

organização do mundo, aspectos velados aos demais. Dado o 

desenvolvimento da relação íntima com a companheira do 

amigo, Lúcio coloca-se em uma posição privilegiada para notar 

aspectos despercebidos aos outros: 

 
Marta parecia não viver quando estava longe de mim. Pois 

bem, pela minha parte, quando a não tinha ao meu lado, coisa 

alguma me restava que, materialmente, me pudesse provar a 

sua existência: nem uma carta, um véu, uma flor seca — nem 

retratos, nem madeixas. Apenas o seu perfume, que ela deixava 

penetrante no meu leito, que bailava sutil em minha volta. Mas 

um perfume é uma irrealidade. Por isso, como outrora, descia-

me a mesma ânsia de a ver, de a ter junto de mim para estar 

bem certo de que, pelo menos, ela existia. Evocando-a, nunca a 

lograra entrever. As suas feições escapavam-me como nos 

fogem as das personagens dos sonhos. E, às vezes, querendo-as 

recordar por força, as únicas que conseguia suscitar em 

imagem eram as de Ricardo. Decerto por ser o artista quem 

vivia mais perto dela. (SÁ-CARNEIRO, 1973, p. 108, grifos do 

autor). 

 
Observa-se na persistência do narrador em questionar 

repetidamente a existência de Marta um esforço velado para 

construir a hesitação necessária para a apreensão do fenômeno 

fantástico. A reunião desses eventos endossa, por sua vez, a 

visão privilegiada que Lúcio julga possuir. Suas desconfianças, 

por sua vez, encontram na revelação de Ricardo a confirmação 

das suspeitas, de modo que a ausência de Marta da vida prática 
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e das expectativas da norma comum justificam-se por ter sido 

ela criada para cumprir funções específicas: mascarar o 

desconserto de Ricardo e servir como subterfúgio para o poeta 

extravasar nos amigos seus anseios. 

Essa mulher por si não possui uma individualidade, pois 

seria a extensão dos caprichos de seu criador, daí o logro de 

Lúcio em tentar recuperar os traços dessa mulher quando ela 

não está em sua presença, uma vez que ela não possui 

caracteres particulares a não ser aqueles condizentes aos 

propósitos de sua criação. Nesses termos, a narrativa denuncia a 

imaterialidade dessa mulher precisamente por essas ausências 

de características específicas que compõem uma singularidade. 

 

Considerações finais 
 

Investindo-se, assim, na sugestão aferida pelo narrador de 

Marta ser uma duplicata do amigo, considera-se a hipótese de 

Ricardo ter sucesso na separação da matéria e do espírito, 

implicando-se nessas instâncias uma dimensão pragmática e 

uma dimensão ideal. Do lado prático, há um escritor de 

Diadema, obra que conclui enquanto a suposta esposa 

entregava-se a Lúcio. Na dimensão idealizada, por sua vez, há a 

realização de uma fantasia que determinadas contingências 

físicas e sociais impossibilitam. Opera-se, no entanto, uma troca 

de funções entre esses planos que faz com que a ilusão, o desejo 

do impossível, realize-se na dimensão objetiva sem que haja 

consequências ou reprimendas. Assim, se a matéria constituinte 

de Marta é a substância do sonho ou da ilusão, encontra-se 

justificado o motivo de Lúcio encontrar o rosto de Ricardo, a 

instância do real, enquanto tenta evocar as feições de Marta, ou 

seja, da fantasia, do imaterial. 
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“BASTA DE NOS QUEIMAR”: A PERPETUAÇÃO 
DA CAÇA ÀS BRUXAS NA 

CONTEMPORANEIDADE EM “AS COISAS QUE 
PERDEMOS NO FOGO”, DE MARIANA 

ENRÍQUEZ 
 

Iariny de Fátima Uchôa 

 

 

 

 

 

 

 conto “As coisas que perdemos no fogo” (2017), da 

escritora argentina Mariana Enríquez, aqui analisado, se 

propõe a recriar, em uma perspectiva contemporânea, a 

violência executada contra a mulher por meio de uma onda de 

ataques dirigidos a elas por meio do fogo. Para essa análise, 

elencamos, sobretudo, a obra da pesquisadora Silvia Federici, 

Calibã e a Bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva 

(2010) que tem a forte preocupação em desmistificar o 

fenômeno da caça às bruxas, e esclarecê-lo sobre o que 

realmente foi: uma das mais atrozes formas de violência de 

gênero da história e que, mesmo hoje, ainda é possível 

encontrar suas raízes. 

 
Introdução 

 
   A América Latina, tal como a conhecemos hoje, possui 

uma formação histórica marcada por violentos processos 

colonizatórios. Porém, para além da colonização de terras, 

devemos considerar também os processos colonizatórios aos 

quais os indivíduos foram submetidos.  

   Para entender esse fenômeno e suas consequências sob o 

olhar analítico dos estudos de gênero, não devemos perder de 

O 
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vista o sistema patriarcal que rege a cultura ocidental, sendo 

refletido de forma voraz nos países latino-americanos, que 

possuem os maiores índices de violência contra a mulher. Esse 

mesmo sistema foi responsável por diversas perseguições às 

mulheres, como foi a chamada “caça às bruxas” na Europa que 

teve sua maior incidência nos séculos XVI e XVII. 

 

A “infamiliaridade” da violência cotidiana 
 

A literatura hispano-americana produzida a partir dos anos 

20 foi marcada pela noção do realismo mágico que, por sua vez, 

esteve ligado diretamente às condições e aos movimentos 

sociais próprios dos países da América Latina. Nessa produção 

inerente ao contexto latino-americano, diante das 

transformações artísticas e literárias impulsionadas pelos 

movimentos modernistas e de vanguardas, o realismo mágico é 

marcado, como aponta Schollhammer (2004) pela superação 

dos movimentos de experimentalismo da ordem sintática do 

texto narrativo, não se distanciando do conceito de “realidade” 

e, também, pela intervenção de elementos mágicos do 

imaginário humano e sobrenaturais, permitindo a inserção de 

“camadas mítico-lendárias da memória popular (...).” (p.119) 

Vale destacar também que, segundo teóricos mais recentes 

do Sobrenatural, a proeminente introdução de elementos 

fantásticos nas narrativas latino-americanas foi motivada por 

questões de ordem social e política. O fantástico foi usado como 

meio de questionar a realidade. Assim: 
 

O fantástico materializa uma antinomia estética porque o 

Sobrenatural (comumente inexplicável) passa a servir como 

explicação, aparentemente longe das relações de causa e efeito, 

para o que não tinha uma explicação aparente. Tal 

procedimento, lembremos, tornou-se comum na literatura das 

Américas por causa das constantes renovações sociais e 

políticas sofridas por estes povos devido à histórica amálgama 

das imposições imperialistas que, durante séculos de 

dominação, moldavam concepções e práticas que se refletiriam 
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na arte e na literatura dos autores situados nessas regiões. 

(PAULA JÚNIOR, 2011, p.35-6). 

 
É ao apresentar traços que se aproximam dessa tradição 

que a escritora contemporânea argentina Mariana Enriquéz 

estrutura seu trabalho ficcional. Com elementos que por vezes 

se ligam ao fantástico e a traços que se ligam aos elementos da 

literatura de horror, sem perder de vista jamais o viés social, 

Enriquéz nos apresenta narrativas e cenários comuns e insólitos 

a um só tempo e que só não são mais devastadores do que a 

própria realidade. Suas obras se voltam para temas presentes na 

realidade da América Latina, como a fome, a miséria, a 

violência policial, os horrores da ditadura, e a violência contra a 

mulher, que são, por vezes, recriados ficcionalmente sob a 

perspectiva do horror. 

No livro de contos  As coisas que perdemos no fogo 

(2017), esses elementos temáticos aparecem de forma 

acentuada nas narrativas que o compõem. Mas é especialmente 

no conto homônimo “As coisas que perdemos no fogo” que o 

elemento fantástico parece não existir. Essa característica abre 

espaço para um estranhamento que beira as narrativas de horror 

que se inscrevem diante da realidade do cotidiano. É por haver 

essa aproximação com a realidade que o horror ali se instala de 

forma incisiva e violenta. Vale aqui lembrar a definição sobre o 

fantástico que é postulado por Tzvetan Todorov: 

 
Num mundo que é exatamente o nosso, aquele que 

conhecemos, sem diabos, sílfides, nem vampiros, produz-se um 

acontecimento que não pode ser explicado pelas leis deste 

mesmo mundo familiar. Aquele que o percebe deve optar por 

uma das duas soluções possíveis. Ou se trata de uma ilusão dos 

sentidos, de um produto da imaginação e nesse caso as leis do 

mundo continuam a ser o que são; ou então o acontecimento 

realmente ocorreu, é parte integrante da realidade, mas nesse 

caso esta realidade é regida por leis desconhecidas para nós. 

(TODOROV, 1992, p. 30). 
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     Ou seja: 

 
[...] o fantástico ocorre nesta incerteza; ao escolher uma ou 

outra resposta, deixa-se o fantástico para se entrar num gênero 

vizinho, o estranho ou o maravilhoso. O fantástico é a 

hesitação experimentada por um ser que só conhece as leis 

naturais, face a um acontecimento aparentemente sobrenatural. 

(TODOROV, 1992, p. 31).   

 
Porém, essa subversão às leis da natureza não ocorre nos 

contos de Enriquéz, em especial em “As coisas que perdemos 

no fogo”. Há nele, por sua vez, uma aproximação, pela 

estranheza que desperta no leitor, da ideia do “infamilar” (Das 

Unheimliche) postulada por Sigmund Freud (1919). Para ele, 

não resta dúvidas de que o “infamiliar” “diz respeito ao 

aterrorizante, que suscita angústia e horror (...).” (p.29) É, 

portanto, “uma espécie do que aterrorizante, que remete ao 

velho conhecido, há muito íntimo.” (p.33) 

É nesse conto que o tema central verte sobre uma das 

questões sociais mais debatidas e refletidas hoje e que se 

configura como um dos maiores problemas da América Latina, 

a violência de gênero; ou seja, a abordagem temática é um dado 

que não é produto da ilusão dos sentidos, mas algo que ainda se 

faz presente em nossa sociedade historicamente até hoje. Mas a 

abordagem desse tema no conto de Enriquez é tecido de forma 

que uma problemática social já tão conhecida se torna estranha, 

“infamiliar”, devido as ações das personagens às quais somos 

apresentadas, bem como a decisão e sistematização de sua 

forma de protesto contra a violência de gênero a que foram 

submetidas. 

Essa forma de violência dirigida a pessoas devido a sua 

identidade de gênero se configura como uma das manifestações 

mais extremas da cultura patriarcal, que, por sua vez, está ligada 

à ideia de dominação e poder sobre o outro, atingindo, 

sobretudo, as mulheres. O patriarcado, aqui entendido como a 

“estrutura que organiza a sociedade, favorecendo uns e 
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obrigando outros a se submeterem ao grande favorecido que ele 

é, sob pena de violência de vida ou morte” (TIBURI, 2021, 

p.63), se faz presente, no conto de Enriquez, como o grande 

desencadeador dos acontecimentos. É inerente a essa ideologia 

que rege toda a nossa cultura que, para a manutenção da força e 

poder de uns, haja a inevitável repressão e dominação de muitos 

outros, as chamadas minorias sociais. E inseridas nessas 

minorias, estão as mulheres, personagens com as quais Mariana 

Enriquez povoa seu conto. 

 

A caça às bruxas contemporânea 
 

“As coisas que perdemos no fogo” apresenta, como grande 

questão de seu enredo, uma onda sistemática de agressões e 

tentativa de assassinatos – provocada por homens – às 

mulheres, por meio da queima dos corpos delas. De início, 

somos apresentados a uma personagem sem nome, conhecida 

apenas como “a garota do metrô”, uma jovem que teve o rosto e 

o corpo deformados por: 

 
Juan Martin Pozzi, seu marido. Ela estava casada com ele há 

três anos. Eles não tinham filhos. Ele acreditava que ela o 

estava traindo e estava certo: ela estava prestes a deixá-lo. Para 

evitar isso, ele a arruinou, para que não pertencesse a mais 

ninguém, então, enquanto ela dormia, ele derramou álcool no 

rosto dela e aproximou o isqueiro. (ENRIQUEZ, 2017. p.180) 

 
A motivação de Juan Martín para cometer tal crime contra 

sua ex-esposa é motivado pela ideia de posse e controle do 

homem sobre a mulher, entendida como algo natural na cultura 

patriarcal e que, ainda hoje, escapa de qualquer questionamento 

por parte de muitas pessoas. Silvia Federici, em Calibã e a 

Bruxa (2017), esclarece que, durante a chamada “caça às 

bruxas” na Europa, surgiu uma forma de negócio comercial 

entre os homens que se aproveitaram da situação para fazer 

dinheiro por meio de ameaças às mulheres. Outros, seguindo 
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essa movimentação, “aproveitaram o clima de suspeita que 

rondava as mulheres para se livrar de suas esposas e amantes 

indesejadas (...)” (p.340), instaurando assim, sobretudo dentro 

das relações conjugais, além da ideia sobre o direito à 

propriedade dos corpos e à vida das mulheres, uma crença de 

que elas eram “descartáveis”.  

Assim, pode-se compreender que a mulher sempre foi 

entendida como um sujeito ao qual o protagonismo foi negado 

pois, historicamente, a mulher foi entendida como uma criatura 

que deveria ser lançada à margem da sociedade, já que o 

Homem era o ser criado à semelhança divina. Já a mulher, o 

outro que sempre esteve ligado às tragédias da humanidade, até 

mesmo ao Pecado Original: 
 

Se somos o bem, o outro é o mal, como se observa em The 

Strange Case of Dr. Jekyll and Mr. Hyde (1886) de R. L. 

Stevenson; se somos civilizados, o outro é a selvageria, como 

se observa em Robinson Crusoe (1719) de Daniel Defoe; se 

somos sábios, o outro é a ignorância, se somos homens, o outro 

é a mulher. Assim, a mulher, nessa perspectiva, é factualmente 

o outro em relação ao homem, e o outro emerge, logicamente, 

como um ser antagônico.  (PAULA JÚNIOR, 2022, p.33). 

 
No conto de Mariana Enriquez, “a garota do metrô” não é 

apresentada por um nome. Esse dado nos permite inferir que o 

fogo não apenas consumiu os traços físicos que lhe definiam 

(rosto, cabelo, pele) mas, também, sua própria identidade, 

enquanto seu agressor, Juan Martin Pozzi, mesmo preso, como 

é revelado posteriormente no conto, é referido no texto por seu 

nome completo. Esse detalhe, apesar de sutil, é algo que é 

significativo e verossímil quando buscamos referentes na 

própria realidade: o agressor masculino, sobretudo os que 

possuem alguma visibilidade perante a sociedade, mesmo 

quando punido, ainda usufrui de um nome e, muitas vezes, da 

estima social inabalável enquanto a vítima é parcialmente ou 

totalmente apagada. 
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Esse detalhe se perpetua no texto ao conhecermos outra 

mulher que foi incinerada pelo seu homem, “Lucila, uma 

modelo muito bonita, mas acima de tudo encantadora.” 

(ENRIQUEZ, 2017, p.182). Diferente da “garota do metrô”, 

esta personagem é referenciada por um nome, provavelmente 

destacado devido sua fama e status social. Lucila, apesar disso, 

era uma mulher, estava inserida dentro da mesma cultura 

opressiva e, portanto, também foi uma vítima, evidenciando que 

mulher alguma está a salvo de tais formas de violência dentro 

do respectivo sistema patriarcal. Vale ressaltar aqui, como é 

bem evidenciado no trecho do conto, que os agressores que 

decidiam queimar as mulheres em larga escala eram 

particularmente íntimos à vítima. É nesse ponto que Mariana 

Enriquez observa um dado da realidade – sabe-se que os 

maiores agressores das mulheres são os homens que convivem 

intimamente com elas – e lhe atribui somente uma forma de 

execução incomum para a construção da ficção: 
 

Homens queimaram suas namoradas, esposas, amantes, em 

todo o país. Com álcool na maioria das vezes, (...), mas 

também com ácido, e em um caso particularmente horrível a 

mulher foi jogada sobre pneus em chamas no meio de uma 

estrada devido ao protesto de alguns trabalhadores. 

(ENRIQUEZ, 2017, p. 183 – 184) 

 
O conto “As coisas que perdemos no fogo”, é composto a 

partir do olhar social para essa realidade presente não somente 

na Argentina, mas na totalidade da América Latina. Além disso, 

a arma de ataque às mulheres remete a uma tradição que as 

mata sistematicamente desde séculos passados, pois o fogo não 

está presente somente na característica das armas modernas, 

mas em sua forma literal, natural e, portanto, mais feroz. 

No conto, foi necessário que muitas mulheres fossem 

queimadas para que uma onda de protestos organizados pudesse 

começar. Após serem vítimas de diversos ataques dos homens, 

elas mesmas decidiram, como maneira de contra-ataque, atear 

fogo a si mesmas, organizando, elas próprias, as chamadas 
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“Mulheres Ardentes”, fogueiras projetadas para as queimas. As 

marcas deixadas pela violência dos homens em seus corpos 

agora serão feitas pelas próprias mulheres, numa ação extrema 

de rebeldia subversão e retomada do controle sobre elas 

mesmas: “─ As queimas sempre foram feitas por homens, 

garota. Eles sempre nos queimaram. Agora nós nos queimamos. 

Mas não vamos morrer: vamos mostrar nossas cicatrizes.” 

(ENRIQUEZ, p.186). 

Se em outras narrativas Mariana Enriquez apresenta 

elementos que ultrapassam a barreira do universo lógico-

científico (fantasmas e entidades sobrenaturais), ou seja, traços 

do fantástico defendidos por Todorov, aqui, é o ponto em que o 

“infamiliar” freudiano se apresenta, pois o modo de execução 

dos protestos das mulheres caminha de encontro com a ação dos 

agressores: a queima delas próprias. 

Assim a maneira de subverter a ordem de terror e violência 

instaurada é pela execução do mesmo ato realizado pelos 

homens, de forma grupal, organizado e amparado por grupos de 

mulheres e, acima de tudo, realizado pela própria vontade delas, 

trazendo à tona o senso de coletividade feminino que, durante a 

instauração da caça às bruxas na Europa, foi sistematicamente 

desfeito, por apresentar uma ameaça à supremacia masculina. 

Essa ameaça é, sobretudo, uma das atribuições diretamente 

relacionadas à figura da bruxa que foi construída ao longo dos 

séculos:  
 

[...] a bruxa era a rebelde que respondia, discutia, insultava e 

não chorava sob tortura (...) [e] que atuaram à frente dos 

movimentos heréticos, muitas vezes organizadas em 

associações femininas, apresentando um desafio crescente à 

autoridade masculina e à Igreja (FEDERICI, p.333).  

 
Federici ainda bem ressalta que, devido a isso, “as 

amizades femininas tornaram-se objeto de suspeita, 

denunciadas no púlpito como uma subversão da aliança entre 

marido e mulher” (p.335), modificando semanticamente até o 

sentido original da “palavra gossip [fofoca] que na Idade Média 
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significava ‘amiga’, (...), adquirindo uma conotação 

depreciativa” (p.335). 

Contudo, diferente da ideia exposta por Federici acerca da 

união feminina na Idade Média como uma forma de subversão 

da aliança matrimonial, no conto de Enríquez essa subversão 

ocorre já dentro das relações afetivas entre os homens e as 

mulheres no momento em que eles próprios são os responsáveis 

por tentarem matar suas companheiras. É na união entre as 

mulheres que uma nova aliança é recriada, pois o ato dos 

protestos dessas mulheres não é feito isoladamente, mas 

amparado por todo um grupo, inclusive médicas, como María 

Helena, “que dirige o hospital clandestino de queimaduras ali, 

no casco do antigo rancho de sua família” (ENRIQUEZ, p.185), 

para socorrer as que são retiradas das fogueiras após as 

queimas. 

Há aí, porém, dada a maneira da insólita subversão 

feminina, a prevalência de outro ponto inerente à forma de 

dominação do patriarcado: o silenciamento. No início, as 

vítimas queimadas por seus homens eram desacreditadas. Após 

o início da onda de protestos organizados por meio das 

fogueiras, elas continuaram sendo descreditadas e perseguidas 

pelas autoridades que tentavam impedir as queimas. “─ O 

problema é que eles não acreditam em nós. Decidimos que nos 

queimamos porque queremos e eles não acreditam em nós. 

Claro, não podemos fazer as garotas que estão internadas aqui 

falar, iríamos presas.”  (ENRIQUEZ, p.186) 

Dessa forma, ao olharmos para o mundo real, as vítimas 

reais das diversas formas pelas quais a violência contra a 

mulher pode se manifestar, são constantemente desacreditadas 

pela sociedade que se inscreve sob a ordem patriarcal e que, 

ainda hoje, as conduz ao silenciamento, ao descrédito e, 

frequentemente, a uma constante culpabilização das vítimas de 

agressões, ao invés dos seus agressores. Isso ocorre pois é 

sabido que “muitas vezes, as mulheres não denunciam os 

abusos que sofreram por medo de serem rejeitadas pela família 

ou submetidas a mais violência.” (FEDERICI, 2021, p.101). 
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Além desse ponto, no conto é mencionado o constante 

temor das mulheres pela polícia, que ronda os casos à procura 

dos locais onde “As Mulheres Ardentes” organizam as 

fogueiras. Apesar de ser uma escolha delas, e além da não 

crença em suas palavras, há a prevalência do domínio e 

vigilância sobre suas ações e seus corpos pela sociedade e pelo 

Estado. Em determinado ponto da narrativa, é deixada nítida a 

intervenção efetiva da polícia nos atos de protestos das 

mulheres, levando as participantes das fogueiras e revistando 

qualquer mulher que fosse avistada sozinha em locais públicos: 

 

Os juízes expediam ordens de invasão policial com muita 

facilidade e, apesar dos protestos, mulheres sem família ou que 

simplesmente andavam sozinhas na rua ficaram sob suspeita: a 

polícia as obrigava a abrir a bolsa, a mochila, o porta-malas do 

carro, em qualquer momento, qualquer lugar. (ENRIQUEZ, 

p.188) 

 
Esse detalhe não é apresentado ingenuamente por Mariana 

Enriquez, já que durante a época da caça às bruxas, uma 

atmosfera de suspeita cercava as mulheres, intensificando a 

constante vigilância sobre suas ações e, sobretudo, as mulheres 

que viviam sozinhas ou desacompanhadas da presença 

masculina eram alvos mais convincentes para as acusações de 

bruxaria. 

Além desses elementos, ainda há a existência, em “As 

Coisas que Perdemos no Fogo”, mesmo que de forma discreta, 

de uma outra forma de subversão a uma das formas de controle 

do sistema patriarcal sobre o sexo feminino: a imposição de 

determinados padrões de beleza. Após a elevação dos números 

de mulheres queimadas e desfiguradas por seus homens e, logo 

depois, por elas mesmas em ato de rebeldia, é mencionado pela 

garota do metrô a instauração de um novo padrão de beleza: “– 

Se continuar assim, os homens terão que se acostumar. A 

maioria das mulheres vai ser como eu, se não morrerem. Seria 

bom, não seria? Uma nova beleza.” (ENRIQUEZ, p.184). 
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Se em nossa sociedade atual há a perpetuação de padrões 

de beleza cada vez mais inatingíveis, no conto de Mariana 

Enriquez há a proposta do surgimento de um padrão de beleza 

imposto de forma violenta: mulheres desfiguradas que se 

apresentarão ao mundo tal qual a garota do metrô. Porém “a 

‘beleza’ não é universal, nem imutável, embora o mundo 

ocidental finja que todos os ideais de beleza feminina se 

originam em uma Mulher Ideal Platônica.” (WOLF, 2021, p.29) 

Mas essa ideia de uma mulher ideal situada dentro da cultura 

patriarcal também significa a adoção de uma postura e um 

comportamento subalterno ao sexo masculino, pois esse ideal 

platônico de beleza não diz respeito às mulheres, pelo contrário, 

“ele gira em torno das instituições masculinas e do poder 

institucional dos homens.” (WOLF, 2021, p.31) É a este detalhe 

que se liga esta determinada passagem do texto e Mariana 

Enriquez: “Quando chegaria o mundo ideal de homens e 

monstras?” (p.189) Aqui, o termo “monstras” parece ultrapassar 

a ideia superficial de referenciar somente as aparências das 

mulheres desfiguradas pelo fogo, mas, também, aludir à ideia 

do comportamento subversivo feminino que é entendido como 

antinatural, pelo sistema patriarcal.  

 

Considerações finais 
 

As personagens femininas com as quais Mariana Enriquez 

povoa “As coisas que perdemos no fogo” subvertem a ordem 

masculina ainda regente da nossa sociedade, e, ainda, da vida 

das mulheres. A rebeldia extrema frente as tentativas de 

feminicídio – e as que obtiveram sucesso – são uma mostra das 

imensas proporções que esses atentados às vidas das mulheres 

ganham proporções cada vez maiores, sobretudo nos países 

latino-americanos, apesar da conquista e implementações de 

leis as que resguardam as mulheres. Apesar de a queima de 

mulheres se configurar como um detalhe relevante do conto e 

que desencadeia uma angustiante “infamiliaridade”, ele evoca 

uma das representações canônicas e quase arquetípicas da 
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figura quase mítica da bruxa que é criada, sobretudo, nos 

séculos XVI e XVII, momento que houve uma perseguição e 

execução em massa de mulheres. 

A menção à figura da bruxa é esclarecida ao final do conto 

no momento em que Maria Helena, já presa pelo Estado por 

envolvimento com as queimas, dialoga com Silvina, uma das 

personagens do conto, sobre a queima de mulheres que sempre 

aconteceu, dado que era desconhecido pelas mulheres mais 

jovens: “Você não pode acreditar, [elas] não sabiam nada sobre 

os julgamentos das bruxas, você percebe? A educação neste 

país foi à merda. ” Em seguida ela continua: “Algumas garotas 

dizem que vão parar [as queimas] quando atingirem o número 

da caça às bruxas da Inquisição. ” (ENRIQUEZ, p.190). 

A educação, o conhecimento do passado e a memória 

coletiva, evidenciadas pela fala de María Helena são duas 

maiores ferramentas para a mudança do futuro. Caso contrário, 

os mesmos acontecimentos tenderão a repetir-se em diferentes 

épocas e lugares. Portanto, o resgate histórico das bruxas feito 

por Mariana Enríquez parece não ser destituída de uma forte 

intenção, já que elas, figuras perseguidas e condenadas à 

fogueira durante por fugirem dos padrões de feminilidade 

construídos e impostos pelos homens, foram colocadas em 

evidência nas últimas décadas pelo movimento feminista como 

símbolo da insubordinação e da luta contra a opressão de um 

sistema que historicamente oprime e mata mulheres. Aqui, as 

mulheres se queimam por vontade própria, retomando à força o 

direto aos seus corpos e, sobretudo, às suas vidas, alterando a 

ordem histórica dos acontecimentos, conduzindo-os, talvez, ao 

fim dos ciclos de repetição. 
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CARNAVALIZAÇÃO E RESIDUALIDADE NA 

POÉTICA DE MÁRIO GOMES 
 

Albuquerque, Adriano Souto de 

 

 

 

 

 

 

 

sse ensaio analisa o fenômeno da Carnavalização e da 

Residualidade, enquanto teorias de abordagens críticas 

do texto literário, na poética de Mário Gomes; 

especificamente em sua obra: “Uma violenta orgia universal – 

antologia poética”. Para tanto tomamos por base reflexões 

apreendidas no SEMINÁRIO TEMÁTICO: Abordagens críticas 

do Texto Literário, sob orientação do Prof. Dr. Vicente Jr. Com 

esse trabalho esperamos demonstrar que a teoria da 

Carnavalização, frequentemente, nos remete à da 

Residualidade, como em uma relação de causa e consequência 

já que aquela se centra em um tipo de cosmovisão, e a 

cosmovisão, entre outras propriedades, tende a avaliar 

experiências e replicar as que se cristalizaram como um resíduo 

social e/ou cultural. 

 

Introdução 
 

Há certos tipos de autores cujas obras dificilmente se 

identificarão com suas vidas, existem outros, pois, que jamais 

serão compreendidos literariamente se não ligarmos uma coisa 

à outra. O autor em estudo faz parte do último grupo. 

“Mário Gomes, misto de boêmio, malandro e mendigo que, 

por seu espírito irrequieto, nômade e inconstante, viveu 

experiências as mais fabulosas, dignas de figurarem nas estórias 

E 
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dos maiores ficcionistas ou biógrafos, e cuja riqueza romanesca 

detectei desde o dia em que o conheci.” (Pág.7). 

Assim o define Márcio Catunda no seu livro biográfico: 

“Mário Gomes: poeta, santo e bandido. 1997”. Só o autor em 

estudo já poderia figurar como arquétipo de ambas as teorias, 

juntas, ligadas tal qual o apogeu de um ritual dionisíaco. Ele, o 

representante físico da relação causa e consequência da decisão 

de um modo de vida e de uma formação familiar que refletiu na 

residualidade aplicada a sua obra. 

 Ele próprio um estereótipo de Baco e suas canções, um 

fiel depositário e, paradoxalmente, um revolucionário contra a 

cultura patriarcal dos anos 50 e 60 com todas as contradições da 

época que envolve desde o “machismo tradicional” 

necessariamente demonstrado, principalmente entre os pares, 

bem como a luta por um pensamento livre e emancipado do 

catolicismo hipócrita e, muitas vezes, anacrônico da sociedade 

da segunda metade do século XX. Nasceu no dia 23 de julho de 

1947 e faleceu em 31 de dezembro de 2014. Estudou no Parque 

das Crianças, frequentou durante algum tempo o Curso de Artes 

Dramáticas da UFC, trabalhou como professor primário no 

colégio Albaniza Sarasate e, mais tarde, aos 17 anos passou a 

lecionar no curso Humberto de Campos, mesmo colégio onde 

estudara. Foi membro do Clube dos Poetas Cearenses, grêmio 

literário fundado por jovens cearenses no final dos anos 60 que, 

apesar de serem taxados, por alguns, de alienados por 

exercerem a petulância de declamar poemas em organizados 

saraus, enquanto muitos declinavam gritos horrendos e amigos, 

nos obscuros subterrâneos da ditadura que ainda tinha muita 

força naquela época, foi a porta primeira que se abriu para se 

editarem alguns escritores que hoje são referência nas letras 

cearenses como: Carneiro Portela, Batista de Lima, Manuel 

Coelho Raposo, Barros Pinho, Cândido B.C.Neto, Cid 

Carvalho, Ciro Colares, Aírton Monte, Airton Maranhão, 

Rogaciano Leite Filho, Ana Lourdes Pinho Carvalho, Aurila 

Araújo Vasconcelos, Dulce Coelho, Fátima Girão, Guaracy 

Rodrigues, Márcio Catunda, Rosemberg Cariry, Íton Lopes e 
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Ricardo Guilherme, só para ficar entre os mais eminentes no 

nosso ambiente cultural. 

Carnavalização e residualidade 

O prof. Dr. Vicente Jr nos diz a respeito de Carnavalização 

em seu “SEMINÁRIO TEMÁTICO: Abordagens críticas do 

Texto Literário: 

 
Conceitualmente pode-se dizem em Literatura que 

CARNAVALIZAÇÃO é a mistura de elementos diversos em 

que as regras ou padrões (sociais, morais, ideológicos) 

comumente seguidos são subvertidos ou postos de lado, em 

favor de estímulos, formas e conteúdos mais ligados aos 

instintos e aos sentidos, à expansão do riso e da sensualidade 

comuns culturalmente no carnaval. Percebe-se a 

carnavalização, por exemplo, no célebre romance Dom 

Quixote de La mancha, de Miguel de Cervantes. Há nele o riso, 

a paródia, o festivo, o grotesco, a máscara e a profanação. 

Algumas características carnavalizantes: Profanação; 

Excentricidade; Destronamento; Iconoclastia; Ambiguidade ou 

ambivalência; Sentido orgiástico ou festivo; Paródia (riso); 

Grotesco ou escatológico; Mascaramento. (Pág.17). 

 

Aqui fica aparente a semântica que a expressão 

Carnavalização ganha no contexto apresentado, não só no 

sentido de festividade popular, e, nesse momento se relaciona 

diretamente com a Residualidade, mas, sobretudo, no sentido de 

chiste literário, da blague, da ironia e da piada, embora não 

explorando tanto a ideologia cultural antiacademicista de 1922. 

Ainda no mesmo “Seminário Temático”, na pág. 22, o 

Prof. Dr. Vicente Jr, a respeito da Residualidade, diz: 

 
Uma das mais recentes teorias literárias (Prof. Dr Roberto 

Pontes, UFC, 1980), aponta para resíduos (palavras, ideias, 

mentalidades) que já existiram há muito tempo e que nunca se 

perdem, ou seja, migram de uma época a outra dentro dos 

textos e das situações comunicativas. Em Literatura, por 

exemplo, são temas, palavras ou expressões que permanecem e 

são usadas ao longo dos tempos com o mesmo sentido. A 
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Teoria da Residualidade trabalha com o princípio de que não há 

nada novo em uma cultura. Na verdade, toda cultura contém 

resíduos de outras anteriores. Segundo a Teoria em questão, 

“na cultura e na literatura nada é original. Tudo é residual.” 

(PONTES, s/d, p. 1). 

 

Ora, se Carnavalização é a mistura de elementos diversos 

em que as regras ou padrões (sociais, morais, ideológicos) são 

postos em questionamento; a Residualidade, frequentemente, 

servirá de base para a análise e a analogia dessas mesmas regras 

e paradigmas através das gerações subsequentes, pois são 

conceitos operacionais da teoria residual: resíduo, imaginário, 

hibridação cultural e cristalização, que é a sedimentação do 

popular identificado em seu contexto cultural. 

 

Carnavalização e residualidade na poética de Mário 
Gomes 
 

O poeta Mário Gomes se tornou conhecido pelos seus 

versos irreverentes que tratam com ironia e humor assuntos 

considerados vulgares e/ou impróprios por determinados 

segmentos da sociedade, quantas vezes presenciamos em 

encontros literários e saraus algumas pessoas tremerem de 

medo ao verem o bardo cearense pegar o microfone, quantas 

senhoras vimos corar ao término da declamação de poemas 

como: “Antropofagismo”, “Canto em louvor à punheta” ou “A 

Bunda”. Essa sua irreverência, fruto, talvez, de sua inconstância 

mental causada pelo uso de medicamentos, muitas vezes 

associados ao uso de álcool, mesmo inconscientemente, já que 

sua mãe diluía tais remédios em sua comida ou na bebida como 

suco ou café, pois em vários momentos o poeta recusava-se a se 

medicar. Assim, quem convivia com o poeta percebia que o 

vate alternava estados psicológicos ora tranquilos e racionais, 

ora bastante nervosos e surrealistas. Tal alternância emocional 

será perceptível ao longo de sua obra poética. 

Tomemos como ponto de partida a análise de seus poemas: 

“Antropofagismo” e “A Bunda”. 
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ANTROPOFAGISMO 

 
Eu, sem ser antropófago, 

Já saboreei muita gente por aí. 

 Minhas preferências são os esbeltos  

violônicos corpos femininos: a mulher. 

Ah! Se a humanidade fosse toda antropófaga! 

Como eu teria o prazer  

de ser devorado em um banquete ou bacanal  

de lindas garotas: séxis, histéricas 

 e eróticas. 

E eu, em cima de uma mesa qualquer  

Totalmente nu. Assado ou cozido. 

Recheado de cebolas, tomates e farofas.  

Enquanto que Odete  

Espetava um dos meus esverdeados olhos,  

que outrora foram profanos, 

Judite arrancava minha língua  

E mastigava furiosamente. 

Depois Maria Helena pegava 

uma faquinha de mesa e cortava 

delicadamente meu pênis ereto 

e dizia entre-dentes: 

“como é gostoso esse Mário Gomes!” (Pág.40) 

 

A BUNDA 

 

A Bunda 

 

Rechonchuda Volumosa  

Gordinha. E bela 

Para mim, é mais importante 

 

Do que a Orquestra Sinfônica brasileira  

Afinal tem duas bandas. 

Sou daquele tipo 

Que se chegar um caminhão  

Carregado de bocêtas (sic)  
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E disserem que tem 

Um cu lá embaixo 

Sou capaz de passar 3 dias  

Descarregando as ditas bocêtas  

Até encontrar o cu. 

 Ah! Eu não dispenso um cu, não!  

Adoro uma bunda. 

A de homem eu tô chutando  

Não durmo direito quando penso 

Na Bundinha da Ana Paula. 

Na Bunda da corôa do Mercantil.  

Oh! Bunda! És superior à lua 

E todas as estrelas do espaço celeste.  

Como te adoro, venero. 

E me enches de inspiração. Ternura e Tesão! (Pág.39) 

 

De acordo com Claudiana Soerensen, no seu ensaio “A 

Carnavalização e o riso segundo Mikhail Bakhtin”, a teoria da 

Carnavalização engendra duas categorias fundamentais: “riso” e 

“máscara”. Aqui percebemos claramente a tendência da 

categoria “riso” que se mostra na intenção de chocar a cultura e 

o interlocutor formais e solenes. Enquanto em 

“Antropofagismo” o carnaval impõe uma quebra de valores, 

normas, tabus religiosos e sociais através de um bacanal em que 

o poeta é devorado metaforicamente, ou não; em “A Bunda” 

acontece caso parecido, que fica aparente principalmente pelo 

título do poema que por si já tende ao desconcerto em salões 

formais da alta sociedade literária alencarina. Ao tempo que a 

Carnavalização é percebida, notamos que é a Residualidade que 

confirma sua tese, pois ao falar da “bunda”, no 17º verso o eu-

lírico chega a declarar: “A de homem tô chutando”, em um 

claro resíduo machista característico de sua época em que o 

homem não poderia de forma alguma macular sua condição de 

heterossexual ou macho alfa, embora na prática as coisas nem 

sempre fossem tão ortodoxas. Como podemos perceber no 

poema “SONHO DIABÓLICO” na pág.42 em que o eu-lírico 

relata de forma onírica uma relação sexual com o Satanás, 

podemos ler no verso 5: “[...]A primeira coisa que vi/ passando 



165 

 

por mim/ foi Satanás./ Corri atrás./ peguei-lhe na marra./ Meti-

lhe o pau no cu./ E saiu fumaça por tudo que era de 

buracos.[...]” Ou em algumas de suas quadras em que exalta 

seus companheiros de copo e boêmia da Turma do Escritório do 

Mário Gomes: Alguns com certa tendência homo ou até mesmo 

Pansexual. 

 
MENDES “COZINHEIRO” 

 

Na cozinha é um artista.  

Mas quando tá bebão.  

Sente amor à primeira vista 

Por qualquer garotão. (Pág.168) 

 

MARIANO 

Louro, olhos azuis... bonito.  

Sorte com baitola e mulher.  

Ontem na pior. Hoje bendito. 

E a vida lhe dá chá e colher. (Pág.169)  

 

FERNANDIM 

Quando vê um rapaz,  

fica inspirado, doidão. 

Fica de um jeito capaz 

de pegar-lhe no culhão. (Pág.170) 

 

Assim podemos identificar no autor em estudo que, apesar 

da convivência respeitosa e harmoniosa com todos nos seus 

pares, amigos de farra e copo, ele traz em seu íntimo resíduos 

de um preconceito próprio do século XX e, infelizmente, ainda 

presente no limiar do século XXI. Como afirma o Prof. Dr. 

Vicente Jr em seu Seminário temático na página 22: 

 
Assim, a Teoria da Residualidade busca apontar e explicar as 

remanescências do modo de pensar de um determinado 

agrupamento social de um período de tempo específico em 

outro tempo diverso, tendo como base principal a Literatura. 
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Com esse fim, observamos conceitos operacionais da Teoria 

como: resíduo, imaginário, hibridação cultural e cristalização. 

 

Considerações finais 
 

Percebemos, através desse estudo, a relação intrínseca 

entre essas duas abordagens críticas: Carnavalização e 

Residualidade, pois se em uma encontramos estímulos, formas 

e conteúdos mais ligados aos instintos e aos sentidos, à 

expansão do riso e da sensualidade comuns culturalmente no 

carnaval, a Residualidade acontece, nas seguintes palavras de 

Roberto Pontes, sistematizador da referida Teoria: “Quando 

falo de resíduo, digo remanescência; se pronuncio resíduo, 

refiro-me a sobrevivência. (...) resíduo é aquilo que remanesce 

de uma época para outra e tem a força de criar de novo toda 

uma obra, toda uma cultura. O resíduo é dotado de extremo 

vigor. Não se confunde com o antigo.” Segundo o professor 

Vicente Jr: “A residualidade se caracteriza por aquilo que resta, 

que remanesce de um tempo em outro, podendo significar a 

presença de atitudes mentais arraigadas no passado próximo ou 

distante, e também diz respeito aos resíduos indicadores de 

futuro.” 

 

Referências 
 

CATUNDA, Márcio. Mário Gomes: Poeta, Santo e Bandido. SP. 
Editora JOÃO SCORTECCI.1997. 

FIORIN, José Luiz. Introdução ao pensamento de Bakhtin. SP. Ed. 

Ática. 2011. 

GOMES, Mário. Uma violenta orgia universal – Antologia poética. 
Fortaleza. 1999. 

JR, VICENTE. Seminário Temático: Abordagens críticas do texto 
literário. 2022. @vicenthy.jr 

 



167 

 

SOERENSEN, Claudiana. A Carnavalização e o riso segundo 
Mikhail Bakhtin. (revistatravessia@gmail.com) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


